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Resumo 
 
O presente estudo procurou, por um lado, compreender e dar a conhecer a consultoria 
realizada por um perito externo num Agrupamento Vertical de Escolas TEIP II, situada num 
contexto desfavorecido no Algarve. Por outro lado, teve como objetivo, conhecer as funções 
desempenhadas por este perito, o modelo de assessoria adotado, e de que forma o trabalho 
cooperativo entre o consultor e o corpo docente é uma mais valia para o sucesso educativo. A 
análise e a apresentação dos resultados incidiram no Relatório de Avaliação Externa do 
Agrupamento e no desempenho profissional do consultor externo no processo dos resultados 
escolares. 
Neste estudo de caso recorreu-se à pesquisa e análise documental e à entrevista em que 
participaram dois coordenadores de departamento, um elemento da Direção, e uma consultora 
externa que exerce funções num Agrupamento TEIP II. 
Os resultados deram a conhecer algumas das funções desempenhadas pelo consultor 
externo neste Agrupamento, bem como o modelo de assessoria adotado que foi considerado 
como uma mais-valia para o trabalho colaborativo desenvolvido em parceria com o corpo 
docente. Também neste estudo foram mencionadas algumas estratégias inovadoras sugeridas 
por este perito no desempenho das suas funções. 
Na conclusão foi salientado o contributo da consultoria do perito externo neste 
Agrupamento TEIP II e justificado de que forma esta investigação contribuiu para a 
supervisão e orientação da prática profissional. 
  
 
 
 
Palavras Chave: Funções do consultor, modelos de assessoria, trabalho colaborativo, 
estratégias inovadoras. 
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Abstract 
 
This study aimed, firstly, to understand and make known the consultancy carried out 
by an external expert in a School Cluster (AE), a TEIP II (Education Action Zone), located in 
a disadvantaged area in Algarve. On the other hand, it aimed to understand the role performed 
by this expert, the advisory model adopted, and how cooperative work between the consultant 
and the teaching staff was an asset to the educational success. The analysis and presentation 
of results focused on the External Assessment Report by the General Inspection of Education 
(IGE) and on the professional performance of the external consultant related with the process 
of school results. 
In this case study, the methodology focused on document analysis and the 
development of interviews with one member of the Direction, two Department coordinators 
and an external consultant who was placed in the School Cluster that was observed in this 
study. 
The results present some of the duties performed by the external consultant in this 
TEIP II, as well as the Consultancy model being adopted that became an asset for the 
collaborative work developed in partnership with the teaching staff. In this study, it was also 
mentioned some innovative strategies suggested by this expert in the performance of his 
duties. 
As a conclusion, it was emphasized the support of this external expert to the school 
and how this research can bring some contribution to the supervision and development of the 
teacher professional practice. 
 
 
Keywords: Consultant role, advisory models, collaborative work, innovative strategies. 
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1. Atualidade da Temática Abordada 
 
Devido às alterações ocorridas no meio social, a sociedade sofre várias mudanças e, 
como tal, o sistema educativo tem necessidade de acompanhar essa evolução. Para dar 
resposta aos apelos do progresso há a urgência em implementar novos rumos no ensino, não 
só na introdução de novas metodologias de ensino e aprendizagem, mas também na 
organização escolar. Centradas no completo desenvolvimento pessoal e social do indivíduo, 
as diretrizes emanadas pelo Despacho Normativo n.º 55/2008, de 14 de outubro, do 
Ministério da Educação têm como finalidade “...garantir a universalização da educação 
básica de qualidade e promover o sucesso educativo de todos os alunos e, muito 
particularmente, das crianças e dos jovens que hoje se encontram em situações de risco de 
exclusão social e escolar.” Logo, melhorar a qualidade do ensino e dos Sistemas Educativos 
não é tarefa fácil, pois “os contextos sociais em que as escolas se inserem podem constituir-
se como fatores potenciadores de risco de insucesso no âmbito do sistema educativo normal, 
verificando-se que em territórios social e economicamente degradados o sucesso educativo é 
muitas vezes mais reduzido do que a nível nacional, sendo a violência, a indisciplina, o 
abandono, o insucesso escolar e o trabalho infantil alguns exemplos da forma como essa 
degradação se manifesta” (Despacho Normativo n.º 55/2008). 
Com base no Despacho Normativo nº 50/2005 de 20 de outubro, que contempla 
algumas medidas “de apoio às populações mais carenciadas e como resposta às necessidades 
e às expectativas dos alunos e das suas famílias, tal como a escola a tempo inteiro, a 
educação especial, os apoios educativos”, foi criado um segundo Programa Territórios 
Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP II) com o intuito de superar e/ou minimizar 
estas problemáticas e promover “a territorialização de políticas educativas segundo critérios 
de prioridade e discriminação positiva” (Despacho Normativo n.º 55/2008) diversificando as 
ofertas educativas e formativas.  
Mas será que este Programa fomenta uma dinâmica que vai ao encontro das 
necessidades educativas destes Territórios de Intervenção Prioritários? Será que este 
Programa de intervenção é o mais adequado para criar condições de sucesso educativo nas 
escolas situadas em contextos desfavorecidos? E se for o caso, como é que o 
desenvolvimento / a implementação deste Programa trará sucesso educativo a alguns 
sistemas de ensino situados em contextos desfavorecidos?  
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Segundo Brito (1994), “…a escola é uma entidade complexa onde se inter-
relacionam várias estruturas e múltiplos intervenientes como os alunos, o pessoal docente e 
não docente, os pais e a comunidade em geral, contribuindo todos para a mesma finalidade 
educativa, formar o aluno”. Considerando que, ao longo do Programa TEIP I as ações 
desenvolvidas e as experiências assimiladas pelos intervenientes foram positivas, com a 
implementação deste novo Programa TEIP II e com o apoio e empreendedorismo do perito 
externo espera-se que sejam implementadas um conjunto de medidas/ações devidamente 
articuladas com os professores, as quais visam promover o sucesso educativo. É nesta 
dinâmica, que agora se vai construindo, que nasce a oportunidade da escola vincar o seu 
papel, traçando novos rumos através de projetos e de um trabalho cooperativo entre vários 
atores.  
Nesta perspetiva, o tema deste estudo insere-se num contexto político-social 
pertinente e atual, pois está enquadrado na legislação vigente (Despacho Normativo n.º 
55/2008, de 14 de outubro Ministério da Educação - Gabinete da Ministra) e sujeito a 
acompanhamento, orientação e, em alguns casos, pode carecer de supervisão do perito 
externo, como é sugerido pela comissão de coordenação permanente do Programa TEIP II 
“11. A comissão pode ainda convidar especialistas e consultores de outros serviços e 
entidades considerados relevantes para se pronunciarem sobre as matérias objecto da sua 
missão” (Despacho Contrato de Desenvolvimento para Escolas em Meio Social Difícil). 
 
 
 
2. Problema da Investigação 
 
Desde o início que nos TEIP aparecem duas áreas mais problemáticas em relação aos 
outros agrupamentos e escolas do país e como tal, este programa TEIP II apresenta 
determinadas ações chave que necessitam de ser melhoradas, algumas situadas na área da 
aprendizagem, outras na área dos comportamentos mais concretamente a indisciplina. Esta 
indisciplina, por sua vez, originará insucesso logo, mais indisciplina mais insucesso. 
Portanto, serão normalmente nestas duas áreas que o TEIP aparece mais frágil sendo 
necessário que algumas ações se integrem e se desenvolvam nestes campos. 
Conforme dito anteriormente, os Agrupamentos TEIP apresentam determinadas 
caraterísticas e, como tal, necessitam de apoio e respetiva supervisão específica de um 
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consultor externo. Neste contexto, esta consultoria pode apresentar alguma complexidade 
quando associada à supervisão, na medida em que nela coexistem duas vertentes, a 
orientação e a avaliação. A supervisão como processo que é, visa a melhoria das práticas de 
ensino e proporciona uma melhor compreensão das ações através da articulação existente 
entre os vários intervenientes educativos e recursos humanos envolvidos. O 
desenvolvimento deste processo implica, normalmente no primeiro encontro, a clarificação 
do papel do supervisor que poderá desempenhar funções de consultor, assessor ou amigo 
crítico neste processo e o que se pretende com esta supervisão ou consultadoria. Para além 
disso é também nestes encontros que ocorre o conhecimento mútuo das tarefas de cada um 
no processo, o que é confirmado por Alarcão & Tavares (2003), “Imperioso se torna 
também que as funções de cada um no processo de supervisão sejam inequivocamente 
definidas. Há como que um contrato a estabelecer, a negociar entre ambas as partes. A 
clareza, a transparência e a falta de ambiguidade são as palavras de ordem, as pedras de 
toque.”  
Assim, querendo saber mais sobre o perito externo /consultor e a assessoria prestada 
por este num Agrupamento TEIP II, surge a vontade de investigar sobre este processo com 
vista a descobrir uma nova conceção de trabalho dentro da escola, uma vez que, todos os 
agentes educativos desenvolvem esforços para atingir o sucesso do Programa. Logo, este 
trabalho de investigação tem como tema A consultoria num Agrupamento TEIP II: - 
Contributos para uma compreensão do seu processo, pois desconhece-se como é que se 
processa a consultadoria num Agrupamento TEIP II desvendando se esta contribui para 
desenvolver práticas promotoras do sucesso educativo e se esta consultoria também 
promove práticas de supervisão quando fomenta a articulação dos intervenientes no processo 
educativo, proporcionando desta forma o trabalho colaborativo. Através desta investigação 
também se torna relevante saber como conseguirá o consultor externo encontrar estratégias 
para conseguir construir, com eficácia, um processo de melhoria contínua e assessorar todos 
os intervenientes no processo e se haverá algum contributo inovador proposto por este perito 
externo nos Programas de intervenção com vista ao sucesso educativo nos sistemas de 
ensino situados em contextos desfavorecidos. 
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3. Objetivos da Investigação 
 
Partindo do princípio que “todos os portugueses têm direito à educação e à cultura, 
nos termos da Constituição da República” (Lei nº49/2005 - Lei de Bases do Sistema 
Educativo) e sendo “da especial responsabilidade do Estado promover a democratização do 
ensino, garantindo o direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso e 
sucesso escolares” (Lei nº49/2005 - Lei de Bases do Sistema Educativo) cabe à escola esta 
tarefa difícil, pois estas escolas situadas em contextos sociais desfavorecidos podem 
condicionar o sucesso educativo.  
Ao longo dos últimos dez anos têm sido promovidos pelo Ministério da Educação 
alguns Programas de combate ao insucesso escolar. Entre eles se destaca o Programa 
Educativo TEIP que visa o sucesso educativo dos alunos inseridos em meios mais 
desfavorecidos. Este programa introduz novas dinâmicas no que concerne à “função da 
escola, por um lado, como entidade directamente responsável pela promoção do sucesso 
educativo que constitui uma condição básica para a equidade social e, por outro, como 
instituição central do processo de desenvolvimento comunitário” (Despacho Normativo nº 
55/2008). 
Com a finalidade de melhorar o ensino básico foram delineadas algumas medidas 
que garantissem a igualdade de oportunidades, a exigência e o rigor a todos os alunos que 
frequentassem o ensino. Também foram estipulados alguns objetivos e apoios com o intuito 
de reduzir os riscos de insucesso escolar associados aos contextos de exclusão social. Neste 
contexto, o programa TEIP II foi concebido como um programa de discriminação positiva 
das escolas, ou seja, de apoio e de acompanhamento de recursos humanos e financeiros a 
escolas situadas em contextos territoriais mais difíceis de alcançarem o sucesso educativo 
(Rodrigues, 2010). 
Como indicado no Despacho Normativo 55/2008, “qualquer das funções, em 
particular no caso das escolas localizadas em meios desfavorecidos, apenas se concretiza 
convenientemente por via do estabelecimento de relações de parceria com outras entidades 
presentes nas comunidades territoriais. Essas parcerias concorrem para a existência de uma 
efetiva articulação de espaços e recursos educativos, ao mesmo tempo que potenciam o 
papel educativo e formativo da escola nos processos de desenvolvimento comunitário”. Para 
que estas parcerias se concretizem efetivamente, o mesmo Despacho assegura a presença de 
equipas TEIP II compostas por alguns elementos como:  
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i. o diretor, que coordenará a equipa;   
ii. representantes do conselho pedagógico; 
iii. um elemento, nomeado pelo diretor, para a coordenação do projeto; 
iv. um representante da junta de freguesia;  
v. peritos externos indicados pela comissão de coordenação permanente do Programa 
TEIP II. 
Com a problemática da presença desta equipa TEIP II, mais concretamente no que 
concerne ao papel desempenhado por este perito externo e toda a assessoria prestada por 
este ator, esta investigação tem como finalidade contribuir para a construção de 
conhecimentos no que concerne ao trabalho existente entre o perito externo e os professores 
no processo de melhoria e eficácia dum sistema educativo situado em contextos 
desfavorecidos, com vista ao sucesso educativo. A presença deste perito externo, também 
conhecido como consultor e toda a assessoria prestada por ele poderá ser uma mais valia 
para o agrupamento quando todos os intervenientes conseguirem ter um conhecimento mais 
profundo sobre este ator e saber qual o seu papel no sistema para assegurar a melhoria do 
ensino. 
 Nesta perspetiva, esta investigação tem como objetivos identificar quais as funções 
do perito externo no Programa TEIP II, conhecer qual o modelo de assessoria adotado pelo 
assessor no processo de melhoria dos resultados, saber qual a mais valia do trabalho 
realizado por este perito externo e o corpo docente para o processo de melhoria dos 
resultados dos alunos e identificar algumas estratégias inovadoras, pertinentes do 
desempenho do consultor com vista ao sucesso educativo. Também se pretende saber se as 
ações deste consultor se identificam com o trabalho realizado pelo supervisor no exercício 
das suas funções. Procurou-se ainda clarificar o desempenho deste consultor externo face às 
diretrizes emanadas pelo Ministério da Educação e pelos órgãos de gestão do Agrupamento 
através da componente reflexiva presente no estudo de caso. 
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4. Questões de Investigação 
 
Para desenvolver o presente estudo foram elaboradas as seguintes questões de 
investigação: 
-  Como se processa a consultoria num Agrupamento TEIP II?  
- Como é que esta assessoria contribui para a melhoria e articulação dos 
intervenientes no processo educativo, proporcionando o trabalho colaborativo? 
- Face à problemática do agrupamento e às diretrizes emanadas pelo órgão de gestão, 
qual o modelo de assessoria adotado pelo perito externo?  
- Como é que o modelo de assessoria adotado promove a capacidade de ação, 
supervisão e reflexão do perito externo?   
- Que tipo de trabalho é adotado pelo assessor?  
- Como se processa a parceria entre o perito externo e o corpo docente de um 
agrupamento TEIP II?  
- Qual o papel do perito externo no processo de melhoria e sucesso das 
aprendizagens dos alunos? 
- Que mecanismos/ instrumentos de supervisão e monitorização são utilizados pelo 
perito externo para certificar que as suas orientações surtiram o efeito desejado? 
- Como é que o perito externo orienta todas as estruturas sem contacto direto? 
- Que estratégias sugeridas pelo perito externo foram desenvolvidas pelos 
intervenientes no processo de melhoria? 
- Que contributo inovador foi ou poderá ser dado pelo perito externo na construção e 
monitorização do plano de ação e desenvolvimento dos projetos no agrupamento TEIP II?  
 
 
 
5. Organização da Dissertação 
 
O presente trabalho encontra-se organizado segundo um guião para desenvolvimento 
de projetos de dissertação onde surge no primeiro capítulo a introdução, no segundo capítulo 
o enquadramento teórico composto por quatro temas, no terceiro capítulo apresenta-se as 
metodologias de investigação e a análise de dados, no quarto capítulo surge os resultados da 
investigação e por fim as conclusões. 
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No primeiro capítulo, introdução, constam a pertinências da temática abordada, o 
problema, os objetivos e as questões que se pretende investigar e o presente tópico que 
descreve a forma como este trabalho está organizado. 
No segundo capítulo, enquadramento teórico, são desenvolvidas algumas temáticas 
como: A escola enquanto comunidade e organização educativa, onde enuncia-se as 
caraterísticas dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, focando a nova conceção 
deste Programa Educativo e a importância destes territórios como organização aprendente e 
agente de mudança; O desenvolvimento profissional dos professores, onde evidencia-se a 
importância do conhecimento profissional dos professores, salientando a importância destes 
atores como agentes de mudança; O consultor externo e a sua assessoria nas organizações, 
onde clarifica-se alguns conceitos como a consultadoria, a assessoria, modelos de 
assessoria relacionando o desempenho do consultor externo como parceiro, colaborador e 
agente de mudança; na Qualidade no Ensino, desvenda-se algumas práticas para atingir a 
melhoria das aprendizagens no ensino e clarifica-se conceitos como a Melhoria da Eficácia 
Escolar, Comunidades de Aprendizagem, Comunidades de Prática entre outros.     
No terceiro capítulo, metodologias e análise de dados, será clarificado os métodos de 
investigação, as técnicas de recolha de dados e o tratamento e análise da informação. 
Seguidamente no quarto capítulo, apresentar-se-á o resultado da investigação através da 
análise dos dados recolhidos e no quinto capítulo surgem as conclusões que decorrem dos 
resultados encontrados no decurso da investigação. Neste capítulo é também justificado o 
contributo desta investigação para a especialização em supervisão e orientação da prática 
profissional. A bibliografia e os anexos são parte integrante do trabalho, assim como o 
índice geral. 
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CAPÍTULO II - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
 
Atualmente, a atividade profissional dos professores está associada a novas 
capacidades de desempenho profissional. O ensino passa a ser concebido como uma 
atividade reflexiva onde os professores, como profissionais em permanente 
aprendizagem, passam a refletir sobre as suas práticas, o que implica que os 
professores sejam capazes de interpretar as ações que implementam na sala de aula 
e de justificar as decisões que tomam, a partir do desenvolvimento de 
atitudes/capacidades de reflexão na e sobre a ação que desenvolvem.  
D. Schön, 1983 
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1. A ESCOLA ENQUANTO ORGANIZAÇÃO EDUCATIVA 
 
Para Formosinho et al. (1999) a escola “tem estado associada a diferentes 
perspectivas teóricas de natureza organizacional, sociológica e pedagógica” e com base 
nesta perspetiva a escola pode ser entendida como uma comunidade social onde todos os 
intervenientes participam para uma coesão social. Canário (1992) vê a escola como uma 
comunidade educativa alternativa devido ao “alargamento da escolaridade obrigatória, pela 
expansão da escola de massas, isto é, uma escola para todos, heterogénea social e 
culturalmente, onde haja sucesso efectivo para todos” e Formosinho et al. (1999) 
complementa esta ideia quando define comunidade educativa como “...uma organização 
/instituição educativa dotada de autonomia relativa que procura estabelecer entre os seus 
membros um sistema de interações assente numa partilha de valores e objetivo”, 
caraterizando-as como “uma organização ou instituição educativa concebida como espaço 
social de construção interativa de valores e objetivos e de promoção de uma comunicação 
intersubjetiva assente num sentimento de pertença coletiva”. 
Para este autor existem dois tipos de comunidades: as comunidades educativas 
autocentradas e as comunidades educativas alargadas, diferenciado as comunidades 
educativas autocentradas como “comunidades com fronteiras rígidas e estáveis e que se 
orientam pela construção do seu interior e interações satisfatórias dos seus membros”, como 
por exemplo as comunidades de aprendizagem, as comunidades colegiais, as escolas 
comunitárias e as Instituições totais, das comunidades educativas alargadas como sendo as 
que “procuram esbater as fronteiras, visando o alargamento dos princípios constitutivos da 
comunidade ao seu contexto, onde aliás se fundamentam”, como exemplo destas 
comunidades surgem as Escolas abertas à comunidade, os Centros locais de educação e as 
Instituições de educação comunitária. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo “realça a necessidade de descentralização e 
desconcentração da administração escolar, de modo a que as escolas possam atuar com base 
nos princípios da autonomia, definindo um projeto educativo próprio, e da participação de 
todos os implicados na acção educativa” (Formosinho et al., 1999). Na LBSE a escola é tida 
como um espaço social aberto e participado que requer uma maior “participação das 
populações” na acção educativa e uma adequada “inserção no meio comunitário”. A lei 
também refere que os sistemas educativos devem “contribuir para desenvolver o espírito e a 
prática democrática, através de adopção de estruturas e processos participativos na definição 
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de política educativa, na administração e gestão do sistema escolar e na experiência 
pedagógica quotidiana, em que se integram, todos os intervenientes no processo educativo, 
em especial os alunos, os docentes e as famílias”. Quanto à administração do sistema 
educativo e dos estabelecimentos de ensino (artº 43º e 45º), a Lei de Bases incide para os 
princípios de “democraticidade e participação”, de “interligação com a comunidade”, 
fomentando a participação dos professores, dos alunos, das famílias, das autarquias de 
entidades representativas das atividades sociais, económicas, culturais e científicas.  
Seguindo esta perspetiva Formosinho et al. (1992) sugere que a escola pode ser 
reorganizada de acordo com vários fatores, nomeadamente quando as fronteiras tradicionais 
da escola forem alargadas, e quando houver a “incorporação de novos atores, novos saberes, 
novas fontes e processos de ensino em equipa”, que promovam uma interação do grupo de 
trabalho, incentivando todos os intervenientes a participarem nos processos de tomada de 
decisão e em novas formas de organização do trabalho. E também quando as estruturas 
pedagógicas forem flexíveis a ponto de integrarem a comunidade e conseguirem combinar a 
“autonomia da escola com mecanismos sociais de controlo e prestação de contas” 
(Formosinho et al., 1993). Desta forma, um dos conceitos de escola como comunidade 
educativa surge “articulado com o modelo de direção e gestão das escolas, na medida em 
que assume que a realização de um projeto educativo comunitariamente definido e 
empreendido supõe a participação na tomada de decisão no interior das escolas de todos os 
implicados no processo educativo” (Formosinho et al.,1999) e encontra-se associado as 
escolas abertas à comunidade quando estas procuram promover o envolvimento de todos os 
agentes educativos no desenvolvimento do currículo e do conjunto de atividades educativas, 
integrando a participação da comunidade envolvente.  
No Dec. Lei nº172/91, a autonomia da escola é definida como “a capacidade de 
elaboração e realização de um projecto educativo em benefício dos alunos e com a 
participação de todos os intervenientes no processo educativo”. A “democraticidade na 
organização e participação de todos os interessados no processo educativo e na vida da 
escola”, não só fomenta a participação dos vários intervenientes na vida escolar como 
também promove os apoios da comunidade em que se insere. No que concerne à 
reestruturação curricular, Decreto-Lei nº 286/89, também podemos encontrar algumas 
referências da relação escola / comunidade quando é mencionado que a escola deverá 
elaborar projetos desenvolvendo-os em parceria com outros recursos humanos do meio 
envolvente e ou instituições comunitárias. Neste sentido, “a ideia de comunidade educativa 
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associada à escola pressupõe a sua autonomia, a participação de todos os interessados no 
processo educativo e uma responsabilização do tipo democrático” (Formosinho et al.,1999).  
Para Formosinho et al. (1992) “a elaboração do Projeto Educativo de Escola constitui 
o acto decisório e regulador fundamental da comunidade educativa, na medida social que 
envolve professores, alunos, pais e demais elementos comunitários”. Nesta perspetiva a 
escola comunidade-educativa é tida como um território de construção social quando 
consegue alargar e adequar o seu espaço social à comunidade local e a sua intervenção às 
condições e necessidades locais, para que as atuações sejam significativas a todos os 
intervenientes. Deste modo, “a escola como comunidade educativa pode ser entendida como 
um espaço social composto por redes, em torno de projetos integrados e integradores de 
formação e de desenvolvimento de relações propiciadoras de mudança a nível de interações 
e representações de todos os atores sociais envolvidos, professores, crianças e comunidades” 
(Formosinho et al., 1999). 
 
 
 
1.1. Contextualização dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária  
 
Segundo Dias (2005), na década de 60 alguns investigadores haviam proposto a 
melhoria da escola através da utilização de novos materiais didáticos. Contudo, embora uns 
acreditassem que a qualidade educacional só seria visível através dos resultados das 
aprendizagens dos alunos, para outros só através dos processos de mudança se podia atingir 
e sustentar a melhoria da escola. Nessa mesma altura surgia a teoria das escolas eficazes, ou 
seja, escolas que fariam a diferença devido à sua qualidade educacional, no que concerne à 
“co-responsabilização dos diferentes actores educativos (professores, alunos, pais, 
comunidades), incentivando os espaços de participação e os dispositivos de partenariado ao 
nível local” (Nóvoa, 1999).  
Porém, desde 1989 que surge em muitos estabelecimentos de ensino uma população 
heterogénea, com interesses e culturas diferentes (Dias, 2005). Segundo o relatório da 
OCDE datado de 1992, os alunos “…quase não têm interesse pelos estudos e se aborrecem 
manifestamente”. Devido à diversidade cultural destes alunos face à cultura da escola e ao 
insucesso escolar, muitos professores se questionaram sobre como conciliar o modelo 
vigente de ensino com as caraterísticas próprias das populações. Face a esta problemática e 
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inspiradas nas «zones d’action prioritaires» (ZEP) existentes em França, onde a migração 
provocou o aumento de alunos com culturas, hábitos e interesses diferentes nas escolas e 
onde a sala de aula passou a ser uma mistura de culturas e problemas, surge em Portugal 
uma nova política educativa que visa combater a exclusão social e escolar em determinadas 
zonas geográficas, criando parcerias de forma a proporcionar igualdade de oportunidade a 
todos os alunos. Assim, em 1 de Agosto de 1996 é publicado o Despacho n.º 147-B/ME/96 
que determina uma nova estrutura organizacional, com autonomia própria, designada por 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritário (TEIP).  
Todavia, esta medida educativa não foi pioneira e surge no seguimento de outras 
iniciativas tomadas pelo ministério da Educação como a criação do Programa Escola para 
Todos (PEPT), do Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo (PIPSE) e 
das Escolas Profissionais, todas elas com os mesmos objetivos – promoção do sucesso para 
todos, diferenciação curricular e pedagógico e a integração local. Assim, “o TEIP – insere-se 
na linha de outros projectos visando a integração social e educativa de crianças de meios 
desfavorecidos” (Bettencourt, 2000:13) tornando-se necessário ter em atenção as 
caraterísticas específicas dos alunos e das famílias com que se trabalha. Para Bettencourt 
(2000:51) este trabalho deve “(…) organizar-se de forma a descentralizar, desconcentrar e 
diversificar as estruturas e acções educativas de modo a proporcionar uma correcta 
adaptação às realidades, um elevado sentido de participação das populações, uma adequada 
inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes, devendo ainda contribuir para a 
correcção das assimetrias do desenvolvimento regional e local”. Ou seja, neste Programa 
pretende-se que todos trabalhem em conjunto na resolução de problemas da comunidade 
onde se insere a escola TEIP, no sentido de permitir a colaboração de todos os intervenientes 
no processo de mudança. Para isso será necessário existir uma interação que seja aceite por 
todos os intervenientes. 
O Despacho n.º 147-B/ME/96 define Território como sendo “ o local onde se 
ajustam condições espaciais da oferta educativa aos projetos das comunidades.” Porém, 
Pinhal (1994) define território como “o espaço dotado de relações onde se constrói e 
fundamenta o funcionamento das instituições...”. E Mineiro (1998) complementa esta ideia 
ao afirmar que este Território “desenvolve-se numa teia de complexidade interaccional 
emergente da diversidade” onde se situa, e que os TEIP “caraterizam-se pela 
heterogeneidade da população discente, pelos professores especializados e contextos 
comunitários diversificados, pela crescente importância da comunidade e dos seus 
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currículos”. Portanto, as particularidades do meio e a constituição de uma população 
educativa heterogénea que “fomenta interações variadas e desenvolve capacidades múltiplas 
são caraterísticas próprias destes territórios” (Mineiro, 1998).  
Para Canário (1992), o programa TEIP atua em três níveis distintos: ao “nível macro 
quando tenta superar a “exclusão social no mundo do trabalho no âmbito de decisão 
políticas e de administração; ao nível meso quando tenta mudar as medidas educativas que 
visam a passagem de território local a território escolar através de instituições educativas 
locais e ao nível micro quando fomenta o trabalho pedagógico diferenciado na sala de aula, 
da responsabilidade dos educadores/professores”, sendo várias as medidas que as escolas 
têm ao seu dispor para a resolução das problemáticas que caraterizam os seus espaços. Mas 
Barbieri (2003:4) constata que “não há um verdadeiro território sem projecto dos actores que 
o habitam. O território é determinado pela rede de actores que são capazes de trabalhar em 
conjunto num projecto local de desenvolvimento.” Logo, o TEIP pretende a satisfação de 
todos os membros da comunidade, utilizando todos os recursos naturais, humanos e 
institucionais que a comunidade pode dispor.  
Outro aspeto a ter em conta neste Programa TEIP é o Projeto Educativo de Escola 
que engloba outros projetos e que tem como finalidade alcançar os objetivos propostos no 
combate às desigualdades. Conforme mencionado por Barbieri (2003:49) “As competências 
desenvolvidas e atribuídas aos estabelecimentos de ensino têm, assim a função de adaptar as 
características locais, particulares e específicas contribuindo para criar condições de 
promover tanto a justiça social, como a democratização das instituições”. Assim, a escola 
poderá tornar-se autónoma quando desenvolve um projeto que parte das caraterísticas 
sociais do contexto onde está inserida, atuando com os recursos que tem ao seu dispor.  
Num Agrupamento TEIP, o Projeto Educativo (PE) envolve um conjunto de escolas 
e um grande número de outros parceiros exteriores para que todos, em conjunto, possam 
unir esforços para o sucesso da comunidade educativa. Ao elaborar o Projeto Educativo o 
Agrupamento deverá definir prioridades e formas de como alcançar os objetivos a que se 
propõe, tendo sempre presente a ideia de trabalho de equipa e de cooperação entre todas as 
escolas e níveis de ensino, pois só assim se poderá alcançar o sucesso educativo. Este 
Projeto Educativo também servirá de base aos Projetos Curriculares de Turma (PCT) que 
serão elaborados pelos professores de acordo com as caraterísticas dos seus alunos. Neste 
sentido, poderá surgir na escola novos cargos onde os professores podem desempenhar 
diferentes funções e estas interações podem contribuir para identificar os elementos que 
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dinamizam as parcerias existentes entre todos. Assim, “responsabilizar todos os elementos 
de uma comunidade na tarefa educativa é reconhecer formalmente um papel que eles 
desempenham” (Canário, 2003:3).  
Associado a estas dinâmicas está subjacente o conceito de mudança quando, este 
Território é tido com um mundo complexo onde novas propostas poderão alterar tudo o que 
já foi adquirido (Mineiro, 1998). Neste contexto, Saussois (2007) considera que volta-se a 
trabalhar conceitos perdidos que, tais como “interações entre atividade, conhecimento e 
organização, numa dimensão coletiva pois, torna-se necessário refletir sobre o 
funcionamento das organizações”.  
  
 
 
1.2. TEIP II – Nova Conceção do Programa Educativo 
  
Segundo Mineiro (1998), após estudos realizados ao Projeto TEIP, os motivos que 
levaram os professores a concordarem e a participarem neste programa foi o facto, deste ir 
ao encontro das preocupações dominantes que se prendiam com o excesso de alunos por 
turma, a falta de sequência e de articulação dos programas. Este programa também visava a 
obtenção de melhores resultados e dava uma nova dinâmica aos projetos já iniciados. Para 
além da articulação entre “as conceções e as atividades, caberia às escolas a 
responsabilidade de criar condições de operacionalização, de motivar os recursos humanos e 
de executar medidas de implementação. Finalmente, para assegurar a coordenação das várias 
intervenções, foi criado o Conselho Pedagógico do Território Educativo, cuja composição 
incluiria, para além de professores, representantes das associações de pais, dos serviços de 
saúde e segurança social e da autarquia local”.  
Em 26 de Setembro de 2006, dez anos após a criação do primeiro TEIP surge, na 
sequência de outras medidas de apoio às populações mais carenciadas e como resposta às 
necessidades e às expetativas dos alunos, o segundo Programa TEIP. A partir do ano letivo 
de 2008/2009, este segundo Programa de intervenção prioritária em contextos educativos 
difíceis (TEIP II) volta a ser relançado pelo Despacho Normativo nº 55/2008, de 23 de 
Outubro e, para além de integrar os agrupamentos da primeira fase, alarga o Programa a 
mais agrupamentos de escolas. Neste despacho estão definidos a promoção e o apoio ao 
desenvolvimento de projetos educativos com vista à melhoria da qualidade educativa, a 
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promoção do sucesso escolar, da transição para a vida ativa e a integração comunitária. O 
mesmo despacho salienta a importância da “construção de projectos com vista à optimização 
dos meios humanos e materiais disponíveis em cada território educativo favorece uma 
dinâmica integrada da intervenção, com consequente rentabilização de recursos, em função 
de um projecto de território educativo e suportado na flexibilidade organizacional das 
escolas que integrarão o Programa, substituindo a dispersão das intervenções de cada uma 
das entidades e agentes da comunidade por uma visão comum dos problemas e dos 
objectivos e pela cooperação na sua concretização” (Despacho Normativo 55/2008). 
Para Rodrigues (2010:128), a avaliação deste programa desenvolvida durante dez 
anos “…permitiu identificar impactos positivos em algumas escolas, mas também a 
ineficácia do programa em muitas outras.” Segundo as avaliações realizadas ao TEIP 1, 
foram considerados factores de sucesso, as intervenções e as aplicações de métodos 
adequados, desde a seleção e recrutamento dos professores, como a estabilidade das suas 
colocações, o efectivo envolvimento de instituições da Saúde, da Segurança Social e dos 
poderes locais, a presença de monitores e mediadores na ligação da escola às famílias e o 
reforço de mecanismos de vigilância e de segurança dentro e fora da escola e a liderança 
empenhada na coordenação do projeto educativo. 
Contudo, as escolas situadas em meios críticos apresentam mais dificuldades em 
cumprir a sua missão, pois necessitam de “acompanhamento de recursos, de regras de 
funcionamento, adequados às suas necessidades, orientados para a superação dos problemas 
concretos que enfrentam” (Rodrigues, 2010). Deste modo, cabe às escolas a 
responsabilidade de elaborarem projetos educativos envolvendo um conjunto diversificado 
de medidas e ações de intervenção na escola e na comunidade e refletirem criticamente em 
torno dos projetos e dos objetivos comuns, com vista ao percurso e aos resultados escolares 
dos alunos.  
Nesta perspetiva, o Programa TEIP II tem como finalidade contribuir para o 
desenvolvimento de projetos que reúnam condições de promoção do sucesso escolar dos 
alunos em risco de exclusão social e escolar, integrados em comunidades educativas com 
problemas sociais e económicos. É aqui que a conceção e a organização do projeto 
educativo das escolas deve responder às prioridades de desenvolvimento pedagógico tendo 
em conta certos aspetos como a criação de condições para a promoção do sucesso educativo 
e escolar das crianças e dos jovens; a flexibilização da gestão do currículo e dos programas 
disciplinares e não disciplinares, orientando a avaliação dos alunos segundo as competências 
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definidas para o final de ciclo de escolaridade; a fixação das áreas de intervenção que 
possam dar resposta às necessidades específicas das escolas, em áreas e a articulação estreita 
com as famílias e a comunidade local. Portanto, o Programa TEIP II tem como objetivos 
“melhorar a qualidade das aprendizagens e promover o sucesso educativo dos alunos; 
combater o abandono escolar precoce e o absentismo; criar condições para a orientação 
educativa e a transição qualificada da escola para a vida ativa; promover a articulação entre 
a escola, os parceiros sociais e as instituições de formação presentes no território educativo e 
constituir-se como recurso de desenvolvimento comunitário” (Despacho Normativo 
55/2008). A articulação de recursos entre as escolas mais próximas, o acompanhamento dos 
alunos na transição entre ciclos e a mobilização dos parceiros educativos para a melhoria 
educativa são os pontos fortes de toda esta ação.  
Dois anos após o lançamento do Projeto TEIP é publicado o Decreto Lei 115-A/98, 
de 4 de Maio, que potencia a celebração das parcerias. Estas, por sua vez, poderão contribuir 
para que as escolas desempenhem melhor o serviço público. O conceito de parceiros “surge 
pela primeira vez em Portugal nos anos setenta com a constatação de que, após a 
escolaridade, o ingresso dos jovens no mundo do trabalho não produzia resultados 
satisfatórios, pois os empregadores queixavam-se de admitirem pessoal mal preparado, 
incapaz de se adaptar às necessidades da economia e às evoluções tecnológicas” (Marques, 
1996). Segundo este autor, a escola era desvalorizada, fechada e sem vida, onde eram 
ministrados conteúdos abstratos e sem interesse para a vida profissional. Torna-se então 
necessário questionar a eficiência, a eficácia e a produtividade da escola, tendo em conta a 
sua função de preparar os jovens para a vida ativa e integração no mercado de trabalho. “É 
com a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo que se começa a ouvir e a tentar 
implementar a participação, a decisão partilhada e a autonomia nas escolas, na qual se 
integram os vários elementos das comunidades educativas: professores, pessoal não docente, 
pais, entre outros” (Bexiga, 2007).  
Desde 1974, que as Câmaras Municipais assumiram um papel mais presente no que 
respeita à educação, passando a desempenhar competências quanto à conceção e ao 
planeamento do sistema educativo, à construção e gestão de equipamentos e serviços e ao 
apoio dos alunos e estabelecimentos (Barroso, 2005). Com o TEIP pretende-se que as 
parcerias se estendam a outros domínios não se limitando aos apoios que são dados pelas 
Câmaras Municipais e pelas Juntas de Freguesia. Assim, um outro aspeto muito importante a 
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ter em conta no programa TEIP é a existência de parcerias entre a escola e as instituições 
locais onde a escola está inserida.  
 
 
 
1.3. A Escola como Organização Aprendente e Agente de Mudança 
 
Atualmente se vive num período de profundas mudanças, em todas as vertentes quer 
políticas, económicas, sociais e até mesmo tecnológicas, onde estão presentes a “contenção 
de despesas; participação ativa e interventiva dos cidadãos na vida profissional; exigência de 
explicação e clarificação de escolhas e ações; democratização do ensino de forma a 
desenvolver nos alunos skills que lhes permitam adaptar constantemente a novos contextos e 
desafios” (Barroso, 2005). E para que haja sucesso educativo e qualidade na educação 
exigem-se mudanças profundas onde deverão ser traçados um rumo a seguir, determinando 
novos objetivos, estratégias, estruturas e funções de todos os intervenientes, estabelecendo 
parcerias efetivas e procurando ver o aluno como um ser individual, com um percurso 
escolar individual e culturalmente contextualizado. 
A identidade de um sistema é dada pela sua forma de organização ou pelo modo 
como se relacionam os diversos atores desse sistema. Ao alterar a organização desse sistema 
as qualidades e as caraterísticas do sistema serão modificadas (Barroso, 2005). Um ensino 
centrado na ação e para a mudança é o desafio de qualquer professor que deseja orientar essa 
aprendizagem aos seus alunos. Uma das várias funções do professor será capacitar o aluno 
para a importância da flexibilidade de adaptação, isto é, o aluno deverá estar predisposto às 
mudanças, para poder agir e modificar o próprio meio envolvente. Para isso, as escolas TEIP 
deverão criar condições para que todos os parceiros possam atuar de forma integrada no 
projeto educativo propondo com coerência iniciativas inovadoras, articulando e gerindo os 
recursos anteriormente identificados em função das estratégias pré-definidas. Deste modo, 
um sistema de ensino TEIP torna-se num agente da mudança quando cria novas 
possibilidades de integração e valoriza novos conhecimentos, valores e culturas.  
Segundo Canário (1995), no conceito TEIP há que ter em conta dois fatores: o 
primeiro é o meio onde as escolas estão inseridas, e o segundo, são os alunos enquanto 
cidadãos. Contudo, para combater as desigualdades sociais e culturais há que proporcionar 
aos alunos uma formação adequada “com um determinado programa a nível regional e local 
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que permita a criação de equipas pluridisciplinares (técnicos de saúde, psicólogos, 
assistentes sociais, etc.) e um maior envolvimento e interação dos professores, dos pais, das 
autarquias, dos empregadores, das instituições de âmbito cultural, desportivo ou associativo” 
(Pinto, 1998). Assim, só serão valorizadas as caraterísticas específicas de cada TEIP quando 
houver autonomia para delinear estratégias promotoras de diferenciação e quando houver 
articulação entre a escola e a comunidade. Portanto, o TEIP carateriza-se por criar condições 
de igualdade de oportunidades para as populações mais carenciadas, reconhecendo a 
realidade e as dificuldades com que se deparam muitas escolas, contribuindo para a 
promoção do sucesso escolar dos alunos integrados em comunidades educativas com 
problemas sociais e económicos. 
Neste contexto, o TEIP pretende não só combater o insucesso escolar, mas também 
desenvolver nos alunos outras competências tanto pessoais como sociais. Daí, ser importante 
encontrar outros parceiros, serviços de psicologia e de orientação de ação social e de saúde e 
criar protocolos com empresas locais de forma a proporcionar aos alunos uma vida ativa. 
Desta forma, existem diferentes tipos de projetos centrados nos alunos e que podem ser 
desenvolvidos por toda a escola, família e até mesmo com a comunidade. Canário (2003) 
menciona que os projetos também podem ser elaborados e desenvolvidos segundo três 
níveis: num nível macro, mais geral que abarca as políticas centrais; num nível meso, nível 
intermedio, relativo à escola ou ao agrupamento de escolas; e num nível micro, a nível de 
turma, da atuação especifica do professor ou educador. Neste nível poderão surgir parcerias 
de forma a proporcionar outro tipo de atividades no seguimento do Projeto Curricular de 
Turma, recorrendo ao desenvolvimento de componentes alternativas, como a criação de 
espaços de educação ambiental, artísticas e tecnológica e do ensino experimental das 
ciências.  
Tendo em conta as dimensões e a autonomia da escola, da comunidade onde está 
inserida e dos problemas com que se depara, o sistema de ensino TEIP deverá elaborar um 
plano de ação designado por Projeto Educativo, que terá como finalidade promover o 
sucesso escolar dos alunos desfavorecidos. Na elaboração e organização deste projeto 
educativo há que ter em conta o desenvolvimento pedagógico, de forma a criar condições 
para a promoção do sucesso educativo e escolar dos alunos. Esta política educativa consiste 
na introdução de mecanismos de apoio às populações mais carenciadas com a finalidade de 
atenuar ou mesmo suprimir as desigualdades sociais. “É através da diversificação das ofertas 
formativas, do recurso aos percursos curriculares alternativos, dos planos de recuperação, 
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dos mecanismos de acompanhamento e monitorização dos projetos de estudo e formação, do 
acompanhamento de atividades dentro e fora da escola, da articulação estreita com as 
famílias e com a comunidade local que se promove o sucesso educativo e se minimiza o 
absentismo escolar dos jovens” (Despacho Normativo n.º 55/2008).  
Neste Projeto Educativo deverá constar, entre outros aspetos: a identificação das 
situações problemáticas, as metodologias de trabalho a adotar a três níveis, quer do aluno, da 
organização e gestão escolar e da comunidade, envolvendo os diversos parceiros do 
processo educativo, as prioridades e os objetivos a atingir. Logo, o Projeto Educativo irá 
sempre incidir na cultura de cada sistema de ensino e através da sua autonomia, cada sistema 
irá pô-lo em ação, gerindo os seus recursos, de acordo com o que foi estruturado e 
contemplado nas vertentes: pedagógica, de forma a promover o sucesso educativo dos 
alunos e prevenir o abandono escolar; formativa, quando propõe formações para o pessoal 
docente, não docente e da própria comunidade; e de articulação com a comunidade, quando 
promove a gestão integrada de recursos e o desenvolvimento de atividades de âmbito 
educativo, cultural, desportivo e de tempos livres (Barroso, 2005). 
A relação Escola/Comunidade deverá proporcionar a cooperação, a reciprocidade e o 
equilíbrio porém, esta relação de equilíbrio não será fácil devido à multiplicidade de atores e 
às suas interações, o que dificulta esta estabilidade. Assim, “ a escola é o ponto de encontro 
de diversas realidades que se interpenetram e mesmo que se feche ao exterior, não constitui 
um universo separado e distanciado da comunidade em que se insere” (Bento, 1991). 
Portanto, com este Programa TEIP II pretende-se a criação de uma escola pública justa, 
solidária e democrática que promova a educação para todos, com qualidade, orientada para a 
igualdade de oportunidades e para a equidade social. 
Durante a década de 90, Chris Argyris e Donald Schön entre 1996/97 e 
posteriormente Peter Senge, entre 1999/2000, desenvolveram a teoria da Aprendizagem 
Organizacional. Esta consistia em mudar no próprio contexto as premissas e os valores que 
sustentavam as ações, favorecendo a qualidade das relações entre as pessoas e evitando os 
julgamentos críticos e as confrontações. Este processo era tido como uma estratégia de 
aprendizagem quando os erros ao serem admitidos facilitavam “os processos de feedback, de 
retroação e a produção do saber” (Dias, 2005).  
Segundo MacBeath et al. (2006:89) qualquer organização é sensível às necessidades 
do meio e tem a capacidade de utilizar o saber adquirido para encontrar respostas criativas 
aos erros detetados e Saussois (2007:89) considera interessante “compreender as 
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organizações como atividades coletivas e os instrumentos de gestão como recursos 
submetidos à interpretação daqueles que os utilizam para agir”. Mélèse (1979:82) define 
organização como “conjunto de indivíduos que utilizam um conjunto de meios para 
realizarem tarefas coordenadas em função de objetivos comuns”. E Teixeira (1995:162) 
complementa esta definição ao afirmar que as relações que os indivíduos mantêm entre si 
definem o que é a organização. Para March & Simon (1979), “as organizações são 
compostas de seres humanos em interacção”. E na opinião de Senge (2005), as pessoas são o 
principal motor para os processos de mudança. Contudo, para Chiavenato (2004:8) a 
organização é “uma entidade social composta de pessoas que trabalham juntas de forma 
estruturada e organizada para atingir um objetivo comum.” E Robbins (2007:38) 
complementa esta ideia afirmando que uma organização é “uma unidade social, 
conscientemente coordenada, composta por duas ou mais pessoas, que funcionam de 
maneira relativamente contínua, com o intuito de atingir um objetivo comum.” Porém, 
Caupers (2005:90) define organização como “um grupo humano estruturado pelos 
representantes de uma comunidade com vista à satisfação de necessidades coletivas 
predeterminadas.” Logo, “todas as organizações têm uma dinâmica que depende não só do 
tipo de organização mas também da estratégia que a organização adoptar” (Reis, 2010).  
Atualmente a escola é tida como uma organização social, inserida num determinado 
contexto local, com uma identidade e cultura própria, “um espaço de autonomia a construir e 
descobrir” (Canário, 1992). Nesta perspetiva, Reis (2010) afirma que a escola, com 
organização que é, reflete cada vez mais sobre si, identificando os pontos fortes e os pontos 
que necessitam de ser melhorados. Como resultado desta reflexão há que “a planificar e 
executar a sua estratégia de mudança e inovação, isto é, torná-la numa organização 
promotora do sucesso escolar e da realização pessoal e social de todos os seus actores 
educativos, privilegiando uma aprendizagem voltada para a acção.” (Reis, 2010:21).  
Segundo Nóvoa (1999:16) uma das evoluções mais significativas dos sistemas 
educativos dos anos oitenta foi considerar a “escola como organização”. Ou seja, a escola 
começou a ser vista como uma organização quando começou a manter “o contacto pessoal 
directo e prolongado, o interesse público dos serviços que presta, os traços de 
sistematicidade e de sequencialidade e ainda a certificação dos saberes que proporciona” 
(Alves, 1995:10). Ao referir a escola enquanto organização Ventura, (2001:6) afirma que 
“muitos pensam que as escolas fazem de facto diferença e, portanto, é necessário encontrar 
os meios e as estratégias para potenciar e direccionar o funcionamento dessas organizações”. 
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Para isso torna-se necessário estar atento à sistematicidade e à sequencialidade da 
organização quando esta pretender integrar os elementos da escola como um sistema, 
organizando-os segundo os níveis hierárquicos, desde os mais elevados até à parte mais 
elementar do processo de ensino e quando esta sistematicidade visa a articulação entre as 
várias etapas do percurso educativo (sequencialidade). Esta articulação implica uma 
sequencialidade progressiva, conferindo a cada etapa a função de “completar, aprofundar e 
alargar a etapa anterior, numa perspetiva de continuidade e unidade global de 
educação/ensino. Aos educadores, professores e gestores compete ter uma atitude proactiva 
na procura desta sequencialidade/continuidade” (Reis, 2010:25).  
Para Reis (2010), a relevância da escola enquanto organização acentua-se na 
capacidade que esta tem em refletir sobre si própria. Como dizem Alarcão et al. (2000:13), 
uma escola reflexiva é “uma organização que continuamente se pensa a si própria, na sua 
missão social e na sua estrutura, e se confronta com o desenrolar da sua actividade num 
processo simultaneamente avaliativo e formativo”. Ou seja, uma organização estuda a 
estratégia para identificar os pontos fortes e fracos, a liderança e o mercado (Freire, 1998: 
24). Firmino (2009:169) acrescenta ainda que na organização “traça-se o caminho futuro, 
que será percorrido com avaliações, correções e controlos” conduzindo-a à mudança 
sustentada, onde a monitorização torna-se indispensável.  
Segundo Senge (2008: 320) todos os organismos saudáveis têm processos de 
controlo que são distribuídos por vários responsáveis pelo processo decisório. Da interação 
entre os intervenientes neste processo surge uma dinâmica que terá de ser gerida e orientada 
para a mudança. Pois “(…) a mudança inclui uma nova postura dos membros da organização 
que procuram apostar  no saber organizacional” (Firmino, 2009:177). Segundo Chiavenato 
(2008:27), “além de recursos as organizações precisam de competências”, pois torna-se 
importante identificar, desenvolver e explorar as competências essenciais que fazem a 
organização crescer e através das quais a estrutura organizacional, as pessoas e os processos 
construídos se interligam. “ (…) As organizações são formadas por pessoas cujo 
comportamento humano permite satisfazer necessidades, desenvolver grupos, criar acção 
organizada. (…) As organizações têm uma estrutura organizacional (nascem, crescem, 
alteram-se, combinam e dividem-se) e têm processos organizacionais (produzem produtos e 
serviços, contribuem para o bem da sociedade, comunicam e tomam decisões)” (Chiavenato, 
2004: 23). 
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Perrenoud (1993) defendem que cabe à escola a tarefa de decidir quais as ações e que 
interações deve fomentar entre os parceiros sociais pois, “uma das chaves para compreender 
os processos de mudança nos estabelecimentos de ensino possa ser a ideia de que as 
instituições propõem, os actores dispõem”. E Derouet (1985) afirma que um estabelecimento 
de ensino pode definir-se como um recursos quando a organização dos espaços privilegia os 
espaços destinados a ensinar e está subjacente um modelo organizacional da escola que 
favorece a homogeneidade. Porém, as novas organizações devem respeitar o princípio da 
heterogeneidade, pois não se devem encerrar em busca de homogeneidades artificiais, que 
contrariem a natureza do tempo em que vivemos, antes se devem interpenetrar, produzindo 
novas abordagens conceptuais e metodológicas. Contudo é sabido que dar uma aula implica 
várias soluções, todas elas diferentes e os mesmos recursos poderão ser mobilizados em 
sentidos muito diversos de acordo com o sistema de relações interpessoais que une, em cada 
situação concreta, o professor e os alunos (Brown et al., 1983). 
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2. O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES 
 
“Condenados à escola perpétua (entraram na escola na infância e só saem dela, na 
melhor das hipóteses, quando se aposentarem), os professores têm o seu destino pessoal e 
profissional associado às sucessivas crises e mudanças que afectam a história da instituição 
escolar” (Barroso, 2005:173). Na perspetiva deste autor é colocado constantemente à escola 
e aos professores novos desafios no que concerne à mudança social, à evolução tecnológica 
ou ao progresso científico pois, vivermos num período caraterizado não só pela mudança, 
pela heterogeneidade cultural presente na sociedade atual que, por um lado, facilitam a 
diversidade cultural existente mas, por outro lado, dificultam o papel do professor na 
realidade escolar. Porém, um dos maiores sonhos do professor é saber orientar esta 
multiculturalidade de forma a encontrar novas estratégias que ajudem à inclusão destas 
novas culturas. Surge assim o conceito de desenvolvimento profissional associado à 
necessidade constante de adaptação e formação perante os desafios que surgem no dia a dia.  
Segundo Elias (2008: 130) após várias reflexões sobre esta temática, o 
desenvolvimento profissional tem como finalidade “ tornar os docentes mais aptos a 
conduzir o ensino adaptado às necessidades e interesses de cada aluno e a contribuir para a 
melhoria das instituições educativas, realizando-se pessoal e profissionalmente”. Esta 
formação será “acrescida, no domínio de determinadas competências” (Elias, 2008). 
Neste sentido, o desenvolvimento profissional poderá assumir diferentes formas 
como por exemplo, se realizar através de cursos, do desenvolvimento de projetos, da troca 
de experiências, das leituras, das reflexões entre outras ações que desenvolvam o 
profissional “cabendo-lhe as decisões fundamentais relativamente às questões que deseja vir 
a considerar, aos projetos que pretende empreender e à forma como eventualmente os quer 
executar” (Elias, 2008: 131) e esta ideia estará associada a um processo contínuo quando 
envolverá muitas etapas e combinações quer formais ou informais porém, será incompleta 
devido à constante renovação. Logo, “o desenvolvimento profissional implica o docente 
como um todo nos seus aspectos cognitivos, afectivos e relacionais” (Elias, 2008:131). 
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2.1. Conhecimento Profissional 
 
Ponte (1998) carateriza o conhecimento profissional segundo três vertentes: a 
vertente didática, associada à prática letiva; a vertente organizacional associada à 
participação das diferentes esferas da vida da escola e da sua relação com a comunidade e a 
vertente pessoal, associada ao modo como o docente encara e promove o seu próprio 
desenvolvimento profissional. Nesta perspetiva, parece pertinente dizer que o conhecimento 
profissional se desenvolve numa dialética entre o saber e o saber fazer, quando o 
profissional estabelece uma inter-relação com a comunidade que interage diariamente. O 
mesmo autor também salienta que o conhecimento profissional do docente advém da sua 
experiencia profissional, uma vez que esta é elaborada e reelaborada de acordo com o seu 
trabalho e com as necessidades que tem de enfrentar diariamente. Contudo, isto só será 
possível quando o professor refletir sobre a sua prática de modo sistemático e contínuo.  
Na mesma linha de pensamento Nóvoa (1997) afirma, “o triplo movimento sugerido 
por Schön (1990) - conhecimento na acção, reflexão na acção, reflexão sobre a acção e a 
reflexão sobre a reflexão na acção - ganha uma pertinência acrescida no quadro do 
desenvolvimento pessoal dos professores e remete para a consolidação no terreno 
profissional de espaços de (auto)formação participada. Os momentos de balanço 
retrospectivo sobre os percursos pessoais e profissionais são momentos em que cada um 
produz a “sua” vida, o que no caso dos professores, é também produzir a “sua” profissão”. 
Desta forma, refletir sobre a sua prática torna-se importante para o professor quando este 
deseja “compreender futuros problemas ou descobrir novas soluções” (Alarcão, 1996) 
mudando e inovando a sua prática.  
Para que este processo seja efetivo deverão ser realizadas monitorizações sobre as 
dinâmicas e práticas desenvolvidas, no sentido de promover a reflexão como forma crítica 
sobre o trabalho realizado e de tomar decisões válidas sobre as atividades. Será pois 
fundamental proporcionar ao corpo docente experiências formativas capazes de os auxiliar a 
desenvolver competências de investigação e análise crítica que lhes possibilitem a adoção de 
práticas profissionais propícias à reflexão. A partilha dessas experiências deverá ser 
realizada “num ambiente onde as relações colaborativas com outros profissionais são 
facilitadoras contribui para promover a mudança e, desta forma, o conhecimento profissional 
dos professores adquire uma importância fundamental a conjugação da reflexão e 
investigação das situações concretas da prática” (Zeichner,1993).  
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2.2. O Professor Reflexivo  
 
O início da década de oitenta é marcado por um novo entendimento da atividade 
profissional dos professores e das capacidades associadas a um desempenho profissional 
competente, onde o ensino passa a ser concebido como uma atividade reflexiva (Schön, 
1983) e os professores vistos como profissionais em permanente aprendizagem. Esta forma 
de encarar o ensino e a profissão docente implicou que os professores demonstrassem serem 
capazes de interpretar as ações que implementavam na sala de aula e que também 
conseguissem justificar as decisões que tomavam, a partir do desenvolvimento de 
atitudes/capacidades de reflexão na ação e sobre a ação que desenvolviam (Dewey, 1959). 
Segundo Alarcão (1996) “nenhum ser humano se pode eximir à actividade de 
pensar” pois este procedimento acontece naturalmente “e de pouco vale tentar ensinar a 
outro como fazê-lo exactamente”. Esta ação também permite enunciar algumas decisões ou 
escolhas tomadas, sendo a decisão um ato de vontade individual. Estes processos mentais 
são apelidados por pensamento e “supõe conduzir aos melhores resultados”. Porém, quando 
este pensamento se torna sistemático Dewey (1959) denomina-o “por pensamento 
reflexivo”. Para este autor o pensamento reflexivo carateriza-se pela “melhor maneira de 
pensar” sendo “que o acto de pensar deve constituir um fim educativo”. Desta forma, o 
pensamento reflexivo permite antecipar o conhecimento “da ocorrência dos fenómenos e 
ampliar a extensão do prognóstico das suas consequências”, contribuindo para o progresso 
educativo. 
 No sentido de adequar o trabalho do professor à realidade, “às exigências e 
características atuais da sociedade e do conhecimento, o professor deverá protagonizar um 
processo de mudança de cultura profissional”, assente numa formação com base na 
reflexividade na e sobre a sua prática (Alarcão, 1996). A reflexividade não é senão um 
processo de compreensão e de análise, isto é, de “desconstrução de situações ou problemas, 
na busca de novos e mais profundos níveis de significado” (Alarcão, 1996). O professor 
reflexivo, com o seu saber profissional, deverá ser capaz de desmontar comportamentos e 
ações para reconstruir outros mais eficientes e mais eficazes. Só assim, os professores 
desenvolverão capacidades como flexibilidade e autonomia para conseguirem autoavaliarem 
as suas práticas. Esta atitude crítica e reflexiva exigirá que o professor tenha uma boa 
preparação a nível do saber intelectual e científico, mas também que desenvolva projetos 
organizados em torno da sua prática pedagógica. 
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A conceção do professor como um prático reflexivo torna-se relevante quando o 
pensamento reflexivo é deveras crucial para o desenvolvimento profissional dos professores 
(Sprinthall et al, 1996). De acordo com esta perspetiva, os professores deverão desenvolver 
habilidades de forma a refletir criticamente sobre a sua prática e a tomar, sobre ela, decisões 
válidas através da consideração dos contextos nos quais a sua atividade ocorre (Zeichner, 
1993). Assim, torna-se fundamental proporcionar a todos os professores experiências onde 
estes sejam capazes de desenvolver competências de investigação e análise crítica, que lhes 
possibilitem consciencializar sobre as suas ações e expandir as práticas reflexivas. Essas 
experiências facilitarão as relações colaborativas com outros profissionais e dessa interação 
resultará a mudança e reestruturação do conhecimento profissional dos professores (Handal 
& Lauvas, 1987). 
 “A tendência de incrementar uma prática reflexiva na acção dos professores parece 
ser um caminho a tomar com recurso à investigação como estratégia de formação contínua. 
A reflexividade é um processo dinâmico cujo enfoque deverá incidir na e sobre a praxis num 
movimento circular de “apreciação, acção, reapreciação” (Schön, 1983). Assim, ao refletir 
sobre a sua prática, o professor irá analisar e investigar as teorias existentes, questionando-
as. Desta forma irá investir, não só na sua experiência profissional e na aquisição de saberes 
como também na própria escola e respetivos projetos, promovendo as suas dimensões: 
individual, coletiva, profissional e organizacional. 
 
 
 
2.3. Os Professores como Agentes de Inovação e Mudança 
 
Há algum tempo que o trabalho do professor mostra-se instável devido ao 
desconhecimento que estes profissionais têm do meio social e ao processo acelerado da 
mudança “o que ensinamos hoje pode ser questionado num prazo muito curto, mas também, 
o como ensinamos hoje é frequentemente alvo de estudos que apontam novos caminhos e 
põem em causa processos tidos como os melhores” (Elias, 2008). Assim, numa sociedade 
em constante mudança o professor terá de refletir sobre o seu trabalho para desenvolver uma 
atitude investigativa e ganhar desta forma alguma autonomia profissional. Ao decidir o que 
fazer e porquê fazer, o professor desejará aprofundar os seus conhecimentos para melhor 
compreender as implicações das suas escolhas. “Se aquilo que ensina pode ter um prazo de 
validade relativamente curto então, tão importante como ensinar conteúdos conceptuais - o 
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que se deve saber, será ensinar os conteúdos procedimentais - o que se deve saber fazer e 
atitudinais - como se deve ser, procurando desenvolver competências que possibilitem uma 
adaptação a novas realidades e um maior empenhamento social” (Elias, 2008). 
Perante os novos objetivos no ensino e no contexto das escolas de massas, onde os 
alunos e até os professores são cada vez mais heterogéneos, as opções pedagógicas tornam-
se mais complexas quando implicam profundas mudanças nas atitudes que os professores 
terão de assumir na escola e na sala de aula. Porém, diversos autores indicam que a mudança 
de atitudes é algo extremamente complexo e por isso demorado, levando a pôr em causa o 
trabalho do docente.  
O professor como profissional que é, tem de saber trabalhar com múltiplas variáveis 
em simultâneo, para dar uma resposta adequada às necessidades de cada momento. Contudo, 
muitas das vezes essas respostas têm que ser dadas imediatamente, podendo o resultado ser 
melhor ou pior consoante as situações. A reflexão realizada sobre os resultados da ação é 
fundamental pois, torna o professor num agente de inovação e mudança. Seguindo esta 
teoria, Fullan (1993:81) considera que os professores devem procurar um “compromisso 
profissional com princípios e propósitos educativos /morais” que orientem a sua ação e 
aperfeiçoem o “conhecimento e a competência profissional”; que promovam também a 
reflexão sobre várias temáticas e participar em “processos interativos e colaborativos” com 
outros profissionais. Fernandes (2000:76) corrobora com esta linha de pensamento quando 
afirma que todas estas vertentes “estão intimamente relacionadas, interagindo e reforçando-
se mutuamente. São elas que permitem a aprendizagem ao longo da vida, crítica 
emancipatória e constituem o caminho para a mudança organizacional”. Porém, para que 
este envolvimento seja efetivo há que também desenvolver nos alunos estas competências 
para que estes consigam envolver-se no processo de mudança.  
Neste contexto, Fullan (1993) considera o professor como “agente de mudança” 
quando, perante as políticas curriculares impostas, o docente torna-se num “agente de 
desenvolvimento curricular” (Bolívar, 1993) adaptando ou construindo um currículo próprio 
de acordo com as necessidades do meio e num contexto de inovação e mudança escolar. 
Todavia, para que este processo se desenvolva há que promover “uma cultura de 
colaboração através da criação de equipas de trabalho centrada no desenvolvimento de um 
currículo adequado às características e necessidades dos contextos. Ou seja, a passagem de 
uma cultura de aula para uma cultura de escola” (Elias, 2008). Pois, “esta visão de mudança 
exige que se procure ultrapassar a visão da «escola enquanto universo fechado» (…) para 
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passar a considera-la também como uma instância capaz de se auto-organizar, de produzir 
regras e de tomar decisões” (Lima, 1996b: 31).  
 
 
 
3. O CONSULTOR E A SUA ASSESSORIA NAS ORGANIZAÇÕES 
3.1. A Assessoria nas Organizações 
 
Para Segóvia (2007), as constante reformas que surgem na educação fazem emergir 
ansiedades e tenções que atuam como resistências à mudança e, de certa forma, 
comprometem a tarefa de ensinar pois, todos os dias os professores são submetidos a novos 
desafios, responsabilidades e exigências, tanto profissionais como estratégicas. Como 
resultado aparecem alguns indícios de crises de identidade e de profissionalização, de 
desconcerto, de apatia perante uma atuação incerta. Surge assim a urgência em realizar 
tarefas como supervisionar, apoiar e assessorar processos de integração e desenvolvimento 
da prática pedagógica, para que estas sejam autênticas e sirvam realmente para melhorar 
algo. Isso só será possível se forem desenvolvidas iniciativas inovadoras como a criação de 
serviços de apoios, formações, estruturas de suporte, entre outros. Estes serviços de apoio 
poderão servir para orientar e formar sobre como atuar e refletir sobre a realidade.  
Segundo Lima (2007), desde 1960 que a teoria das organizações tem vindo a 
salientar não só a importância da assessoria nas organizações, como também o desempenho 
dos assessores “junto dos dirigentes, seja no quadro das organizações privadas e, 
especialmente, das empresariais, seja ainda no âmbito da administração pública.”. Em 1974, 
Galbraith ao estudar sobre o poder exercido por assistentes ou consultores, organizados em 
departamentos de assessoria, concluiu “que estes concentravam cada vez mais um poder que 
tendia a ser irrevogável”, apelidando-os de tecnoestrutura. Isto é, todas as decisões tomadas 
no seio de um grupo de trabalho eram realizadas em grupo, quer formais ou informais, onde 
previamente seriam discutidos os assuntos.  
A partir dos anos 90, algumas escolas sentiram necessidade de dar resposta às 
solicitações da sociedade e começaram a aplicar as ideias de consultadoria no domínio 
educativo. Ou seja, algumas escolas começaram a monitorizar o seu funcionamento e a 
avaliar a sua qualidade face ao serviço prestado aos alunos e à comunidade educativa. 
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Segundo o Instituto de Consultores de Organização do Reino Unido, o conceito de 
consultoria é definido como um “serviço prestado por uma pessoa ou grupo de pessoas 
independentes e qualificadas para identificação e investigação de problemas que digam 
respeito à política, organização, procedimentos e métodos, de forma a recomendarem a 
acção adequada e proporcionarem auxílio na implementação dessas recomendações”. O 
consultor inicia o seu trabalho a partir de uma situação que se julga ser insatisfatória e que 
pode ser melhorada e encerra o processo quando ocorrem mudanças significativas que 
possam ser encaradas como melhoria.  
Para Godfrey (1998), a atividade de consultoria tem crescido devido às exigências da 
sociedade, pois quem solicita este serviço fá-lo não só porque necessita de orientação sobre 
problemas organizacionais, mas também porque necessita em que estes consultores 
desempenhem funções específicas e realizem estudos viáveis para identificar a falta de 
competências (skills) dentro da instituição. Atualmente o conceito de consultoria está 
associado às empresas e à educação quando estas solicitam ajuda externa para melhorem e 
atingirem a qualidade desejada por quem as dirige e pode ser vista como um processo que 
lida com objetivos a médio e longo prazo, cabendo ao consultor a tarefa de desenvolver o 
seu trabalho de modo eficaz, exercendo a sua influência de maneira a que as suas 
recomendações sejam aceites e aplicadas. Segundo Block (1991:2), “um consultor é uma 
pessoa que está em posição de ter alguma influência sobre um indivíduo, um grupo ou uma 
organização, mas que não tem poder direto para produzir mudanças ou programas de 
implementação”. Logo, o consultor não tem autoridade nem autonomia para implementar 
mudanças, pois estas dependem da instituição que o contrata e como não possui qualquer 
autoridade para implementar e/ou tomar decisões sobre as mudanças, a sua função será 
apresentar planos de ações e acompanhar todo o processo de implementação. Desta forma, 
dever-se-á entender a consultadoria como uma profissão de ajuda que contribuirá para a 
melhoria do serviço prestado. 
A Consultoria Educacional está associada às instituições educacionais quando, por 
um lado, tenta orientar a formação do aluno aos métodos de ensino ou então quando tenta 
promover o uso de tecnologias na tarefa de educar às competências dos professores, para 
melhorar o ensino aprendizagem. Neste contexto, a consultoria educacional poderá ser 
considerada como uma mais valia quando tenta ajudar os intervenientes educativos 
atingirem algumas melhorias no ensino. Porém, o consultor terá de ser um profissional 
dinâmico, capaz de ajudar pessoas ou grupos com dificuldades e deverá colaborar na 
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construção autónoma, partilhada e diversificada dos projetos. Este profissional também 
poderá ser visto como um mediador social quando conseguir gerir com responsabilidade 
relações interpessoais e intergrupais de forma flexível, procurando consolidar e renovar as 
redes já existentes no meio e inventar novas redes viáveis de trabalho.  
É no artº 23 do RAAG (DL-115-A/98) que pela primeira vez, se aplica o termo 
“Assessoria da direcção executiva remetendo para “…as assessorias técnico pedagógicas, 
para as quais serão designados docentes em exercícios de funções na escola” (Bexiga, 2007). 
Porém, estas assessorias só podem ser autorizadas pela assembleia devido ao facto dos 
elementos especializados de apoio e decisão só serem considerados importantes para órgãos 
que legitimamente podem decidir. Daí no artigo nº2 estar citado “Os critérios para a 
constituição e dotação das assessorias referidas no número anterior são definidos por 
despacho do Ministério da Educação, de acordo com a população escolar e o tipo de regime 
de funcionamento da escola”. (DL 115A /98 – artº 23 do RAAG). Segundo Bexiga (2007), 
este artigo é posteriormente regulamentado pelo Despacho nº13555/98, onde são definidos 
os critérios de recrutamento de assessores que são “…qualificados para o exercício de outras 
funções educativos, cujo perfil de formação corresponda às necessidades da escola ou do 
agrupamento, de acordo com o respectivo projecto educativo”, remetendo para o 
Regulamento Interno da escola a fixação das suas competências.  
Lima (2007) defende que as funções de assessoria tornaram-se importantes, no 
âmbito do sistema educativo e das escolas, quando as escolas começaram a ser 
“caraterizadas por se integrarem num ambiente incerto e em permanente mudança, por 
adotarem tecnologias incertas e complexas, com objetivos ambíguos”. Segundo Costa et al, 
(2007) “um dos aspectos mais marcantes da assessoria é a grande indefinição sobre o seu 
âmbito de actuação, o perfil dos seus agentes, os métodos utilizados e os resultados a 
alcançar. De certa forma, poderá dizer-se que o conceito de assessoria na educação é um 
espaço ainda em construção e sujeito a alguma controvérsia decorrente da adopção de 
modelos de intervenção com pendor mais directivo ou mais facilitado.” Logo, só será 
possível conhecer o campo da assessoria quando este for desvendado. 
Para Domingo (2003), a assessoria é uma questão de poder, de saber e de identidade. E 
Lima (2007) considera que a assessoria pode incidir no “poder do conhecimento para a 
competência assessorial legitimada em termos periciais, aconselha os decisores políticos 
legítimos e os superiores hierárquicos nas organizações formais” ou então pode ser vista 
como o desenvolvimento de funções de apoio, auxílio ou assistência a alguém. Para este 
  
32 
 
autor, a assessoria centra a sua ação “na selecção dos meios ou recursos mais eficazes e 
eficientes com vista a alcançar um determinado fim ou objectivo”. Contudo, o assessor não 
tem legitimidade política para tomar a decisão final. McGregor (1980) define assessoria 
como “a prestação de um serviço a clientes, uma assistência ao serviço da gerência em 
termos de planeamento estratégico, de solução de problemas, de controlo, ou mesmo de 
administração de certos serviços”. Já Azevedo (2007) interpreta assessoria como sendo “a 
capacidade de estar, ouvir, ver, sentir clarificar e negociar; de apoio e compromisso com as 
escolas e professores; trabalho com as escolas e professores e não para eles; um processo 
reflexivo e formativo para todos os intervenientes; uma ação dinâmica, com carater 
sistemático e sustentada no tempo, dirigida à ajuda e apoio às escolas, na qual estão reunidas 
múltiplos agentes educativos e cuja finalidade é a melhoria da escola e dos resultados 
escolares”. Porém Segóvia (2007) ressalva que a assessoria pode ser considerada como uma 
prática mais alargada quando vai sendo reconstruída permanentemente utilizando, tanto o 
plano da conceptualização como o do desenvolvimento prático quer das imagens, dos 
modelos, das propostas tomadas ou de outras formas de atividades profissionais existentes. 
Daí ser importante conhecer diferentes modelos de assessoria para poder adotar o que 
melhor se adequa às necessidades da realidade, da cultura, do trabalho e das dimensões de 
interação (Costa 1996). Assim, o problema incide em saber que tipo de ajuda se necessita, 
quais os objetivos a atingir e respetivas consequências. Neste contexto, Rodríguez (1996) 
afirma que a assessoria “tiene una identidad propria, su concepción há estado supeditada a 
las peripécias de la teoria y la prática del cambio educativo”. 
 
 
 
3.2. O Papel do Consultor/ Perito Externo 
 
Escudeiro & Moreno (1992) defendem que a assessoria é uma prática socialmente 
comprometida onde o consultor para além de possuir competências para assumir 
compromissos e responsabilidades, torna este processo pessoal e contextualizado. E 
complementam esta ideia quando ressalvam que “existe o enfoque de natureza técnica e 
racionalista centrado na intervenção; outro de natureza cultural, etnográfico e contextual que 
desenvolve uma perspectiva de auxílio e, ainda outro, modelo de natureza critica e com uma 
perspectiva de compromisso social, dialéctica e comprometida”. Nieto (2001) também 
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concorda que a assessoria pode ser desenvolvida segundo modelos de intervenção, auxilio e 
de colaboração, podendo esta última ser de cariz técnica e critica. Porém, Segóvia (2007) 
defende que a assessoria deverá adaptar-se às necessidades, problemas e capacidades para 
atuar com sentido, mencionando que há modelos de assessoria aplicados aos “processos de 
promoção, difusão, implementação e difusão da mudança e desenvolvimento da inovação”. 
Bexiga (2007) conclui que a assessoria surge devido à “proliferação de equipas de trabalho, 
comissões de acompanhamento e avaliação de projetos e experiências pedagógicas” e 
Bolívar (1993) remata esta ideia afirmando que este acompanhamento e avaliação das 
equipas seriam um  “… dispositivo necessário de assistência às escolas e de fornecimento de 
um serviço às instituições educativas com vista à sua melhoria”. Segóvia (2007) refere ainda 
que a assessoria deverá adaptar-se às necessidades, problemas e capacidades para atuar com 
sentido e que esta “deixaria de ser uma função para vir a contribuir para a melhoria de outras 
concepções mais úteis, contextualizadas e democráticas, guiadas por princípios de facilidade 
e mediação e finalidade, atuando como um amigo critico, atento e comprometido para que 
possa indicar o que é essencial fazer”. E Azevedo (2007) defende que a assessoria é uma 
“acção atenta e critica, que escuta e analisa, questiona, argumenta, comunica, apoia a acção, 
promove a reflexão e orienta de novo uma ação renovada requerendo um trabalho intenso de 
reflexão e cooperação dentro da escola”.  
Nesta perspetiva, podem existir diversos modelos de assessoria distintos para os 
diversos cenários que possam surgir e Moreno (2004) define assessoria como sendo um 
processo dinâmico e constante e que pode ser caraterizado por quatro visões: 
1. Visão essencialmente burocrática da assessoria, que consiste em promover 
atividades de formação. 
2. Visão do assessor como especialista da consultoria ou formação, cuja 
responsabilidade, como agente de melhoria, é o de liderar processos e de transmitir soluções 
ou alternativas mediante procedimentos, explícitos e implícitos, de guia. 
3. Visão otimista sobre a atuação profissional dos docentes, em que se parte duma 
boa porção do conhecimento disponível pelos professores. Assim, cabe ao assessor fazer 
crescer o professor, através da sua voz e do seu conhecimento, para que este tenha condições 
de manejar, utilizar, incrementar ou criticar esse conhecimento. 
4. Visão da emancipação como prioridade de ação, em que o assessor tem como 
função ser um amigo critico, centrando o seu desempenho no desenvolvimento curricular da 
diferenciação e evitando a exclusão. 
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Na literatura, estes consultores externos também conhecidos por amigos críticos ou 
peritos externos deverão ser profissionais autónomos que conseguem gerir os projetos e as 
relações de acordo com a disponibilidade de cada professor e de todos os professores. Neste 
contexto, o assessor também conhecido por “amigo crítico” é “alguém de confiança que 
coloca questões provocatórias, fornece dados para serem analisados através de diferentes 
olhares e crítica, como amigo, o trabalho de outra pessoa. Um amigo crítico leva tempo para 
compreender totalmente o contexto do trabalho apresentado e os resultados que a pessoa ou 
o grupo procura atingir. O amigo é um apoiante do sucesso desse trabalho” (MacBeath, 
2005:267). Para Fialho et al (2002), a figura do amigo crítico é preferencialmente 
preenchida por quem, trabalha na área da Educação, tem experiência profissional como 
professor e formador de professores e tem alguma formação acrescida em métodos de 
investigação e, em particular, de investigação ação. Pressupõe-se, como é próprio da 
profissão, que respeite os interesses da comunidade educativa. Exige-se que ele não faça 
parte do corpo docente da Escola, para permitir um adequado distanciamento de forma a 
exercer a indispensável crítica. 
MacBeath (2006b:44) refere que o amigo crítico terá de ser “alguém em que a escola 
confie para que os seus interlocutores possam abrir-se e assumir uma atitude de autocrítica”. 
E segundo Bexiga (2007), os assessores deverão possuir algumas caraterísticas especificas 
como o saber motivar e incentivar, conseguir ser facilitador de processos de mudança “e de 
projetos organizacionais, pedagógicos e inovadores”.  
 No que concerne às exigências da sociedade, os consultores deverão estar 
atualizados, caso contrário a sua atividade perderá todo o sentido pois, o objetivo de 
qualquer consultoria será, “de acordo com a realidade, melhorar a qualidade do serviço 
prestado apresentando soluções inovadoras à instituição escolar que a solicita” (Silva, 2001). 
De acordo com as diretrizes emanadas pelos órgãos de gestão do Agrupamento, os 
assessores podem prestar assessorias internas ou assessorias externas consoante a sua 
intervenção no agrupamento e Bexiga (2007) considera haver dois tipos de assessores que 
interagem, são eles os assessores internos e os assessores externos. Este autor entende que 
“as assessorias internas terão de ser constituídas por bons seguidores dos líderes que apoiam 
e ajudam, ser colaboradores empenhados na organização, desenvolverem os seus esforços e 
melhorarem as suas competências no sentido de darem o seu contributo de responsabilidade, 
de motivação e de trabalho no sentido de melhorar os indicadores e os níveis de qualidade 
organizacional” e que os assessores internos “são colaboradores ativos, conselheiros no 
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tempo certo, técnicos especialistas em dinamização de processos, generalista nos modelos 
diversificados de intervenção, atuam sistematicamente para evitar a crise, assumindo uma 
postura proactiva, de elemento facilitador e colaborador, tendo uma noção clara da missão e 
da visão da organização.” Enquanto a assessoria externa será realizada por “elementos 
externos à própria organização educativa que, revestindo o papel de especialistas e técnicos 
tentam introduzir alterações, tendo por base o poder/autoridade que lhes é conferido pelo 
estatuto do serviço a que pertencem, no exterior, seja ele da estrutura Regional ou Central do 
Ministério da Educação ou de um outro qualquer serviço a quem foi encomendada a tarefa”. 
Logo, ambas as assessorias deverão deter um pensamento crítico e independente e 
serem ativas nas funções que lhes estão atribuídas e os assessores devem ser elementos 
motivadores, impulsionadores, colaboradores e facilitadores de processos de mudança e de 
inovação, onde “terão de construir e ser a ponte de comunicação e interligação entre os 
diversos parceiros da organização. Terão deste modo, uma visão sistémica da organização, 
terão o clima e a cultura organizacionais e o conhecimento do funcionamento da 
organização na sua plenitude. Nesta perspetiva, terão que ter o saber ser; o saber fazer e o 
saber estar para poderem motivar, envolver e desenvolver” (Bexiga, 2007). Será importante 
referir, que estes assessores, enquanto agentes de mudança, deverão ter em atenção a 
importância do feedback do trabalho desenvolvido e da avaliação realizada, ou seja, “da 
prestação de contas à organização intervencionada do trabalho realizado” (Bexiga, 2007). 
 Para Reis (2010), “a presença duma entidade externa (assessoria) poderá ser um 
importante contributo para que a unidade de gestão (escola/agrupamento) tenha um 
conhecimento mais profundo de si própria e encontre estratégias mais eficazes. Assim, 
impõe-se que essas estratégias sejam resultado de interpretações críticas baseadas no diálogo 
entre quem faz parte integrante do processo e quem, conhecendo o referido processo, tem 
um distanciamento que lhe permite uma análise mais objectiva.” Logo, o assessor externo é 
alguém que pode colaborar com a equipa de trabalho, ajudando os intervenientes a produzir 
reflexões críticas sobre as suas ações, no contexto das suas realidades, “pretendendo que a 
assessoria se operacionalize com a introdução de transformações no processo que conduzam 
a uma cultura de auto-avaliação” (Reis, 2010). 
 Lima (2007), nomeia “amigo crítico, departamento funcional, staff e consultadoria 
como sendo expressões sinónimas das funções de assessoria”. E segundo Leite (2000:6), os 
amigos críticos têm “de possuir conhecimentos do contexto educativo e das situações, e 
competências para o desenvolvimento de um trabalho cooperativo com os professores e a 
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escola”. Palomares (2004) complementa esta ideia ao identificar algumas funções que um 
assessor deve assumir ao ser amigo crítico, são elas:  
 fomentar o desenvolvimento de um trabalho colaborativo entre docentes; 
 contribuir para gerar uma visão global da escola e das tarefas educativas; 
 disponibilizar apoio, recursos e incentivos para implicar os docentes na 
concretização das iniciativas; 
 exercer, pelo menos, nas primeiras fases, o papel de monitor de desenvolvimento. 
 
 Leite (2000: 6-7) acrescenta que estes assessores também devem desenvolver “um 
clima de trabalho favorável à partilha de experiências e de ideias, criando oportunidades 
para a clarificação, negociação e confronto de situações”. Escudeiro & Moreno (1992) 
afirmam que através da Assessoria Educacional é possível realizar várias ações como 
analisar o ambiente, o contexto e os sujeitos; potencializar aspetos positivos, minimizar as 
falhas e criar oportunidades para o crescimento da Escola através de formação adequada ou 
oficinas para professores; realizar acompanhamento pedagógico que vise a reflexão na ação 
e sobre a ação; elaborar e auxiliar a execução de projetos pedagógicos; realizar diagnósticos 
das aprendizagens e intervenção para melhorar o desempenho escolar e favorecer o sucesso 
educativo. Logo, o principal instrumento de trabalho do amigo crítico será o diálogo pois 
compete-lhe não só ouvir atentamente os professores, como também perguntar, questionar 
os números, as estatísticas, as descrições, as narrativas dos episódios significativos. “Espera-
se que não fique apenas num papel confortável, mas que arrisque a propor alterações às 
rotinas ineficazes, a apresentar sugestões de mudanças viáveis mas inadiáveis e 
indispensáveis, facilitando um processo de melhoria contínua, em direção à possível 
qualidade” (McBeath, 2006b). 
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3.3. Modelos de Assessoria 
  
Hopkins (2000) e W.AA (2003) apresentam algumas reflexões sobre a prestação de 
contas em relação ao modelo de assessoria que se pretende desenvolver, onde ambos 
afirmam que o assessor deve: 
a) ter um propósito moral e um objetivo; 
b)  ser um bom profissional não só para a aprendizagem de todos e de todas as 
estruturas, mas também para os projetos de melhoria; 
c) ser visto como uma coluna vertebral, como a estrutura de todo o trabalho do 
docente e ter consciência do seu desenvolvimento profissional;  
d)  ser democrático e imprescindível quando dividirem responsabilidades, 
promoverem processos de melhoria interna com o propósito de alcançarem 
patamares superiores. Neste contexto, a supervisão implicará assessoria, gestão de 
recursos e ações compensatórias para superar problemas e tornar viável o que foi 
programado; 
e) criar estruturas de trabalho e de apoio a processos internos de melhoria como a 
assessoria e a colaboração crítica; 
f) criar comunidades criticas, de partilha conhecimentos, de apoio e de melhoria a 
partir de estruturas com que se possa contar como por exemplo, as plataformas de 
inovação e compromisso, para desenvolver os processos desejados.  
A convivência na escola com todos os parceiros e o modo de concretização dos 
processos poderão desenvolver a diferenciação das práticas e alguns aspetos de integração 
dos consultores como profissionais, promovendo a inovação quando se tenta superar 
obstáculos. O assessor poderá ser um especialista centrado nos conteúdos como por 
exemplo, um generalista quando o seu papel incidir no desenvolvimento de processos. Neste 
contexto, Segóvia (2007) menciona que o assessor poderá adotar vários modelos de 
assessoria como por exemplo o modelo de facilitação, o modelo de colaboração ou dois 
modelos de intervenção: um centrado numa “lógica de reforma, em que se destaca o trabalho 
do especialista desde um modelo de intervenção técnica, diretivo, externo e especialmente 
pensado para implementar e dispersar a reforma e planos elaborados por especialistas; um 
outro muito mais produtivo, de forma a promover a melhoria e apoiar os processos de 
inovação, caraterizam por ser agentes de melhoria, em que o assessor é colega e amigo 
crítico, especialista em processos, e a sua ação foca o desenvolvimento, não é diretivo, mas 
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sim interno, próximo e contextual”. No modelo de facilitação o assessor atua como um 
recurso dos professores e no modelo de colaboração, o assessor integra-se em equipas de 
trabalho com os professores. Esta “colaboração será técnica quando o assessor participa nos 
trabalhos e mostra que é especialista em determinadas questões; e haverá uma colaboração 
crítica da parte do assessor quando este para além de participar no grupo de trabalho delega 
no grupo a tomada de decisão, garantindo, desta forma, a consciência crítica e devolvendo 
ao grupo a informação reelaborada” (Segóvia, 2010:72).     
Para Hernández (2002:112) o modelo de assessoria poderá ser desenvolvido de 
acordo com a necessidade do cliente e este poderá surgir para intervir, apoiar ou ainda 
colaborar com os diferentes intervenientes da ação. O autor carateriza o modelo de 
intervenção como sendo  uma estrutura mais técnica e racional onde o assessor é tido como 
“um especialista externo que detém o conhecimento científico, com autoridade e poder 
hierárquico conferido pelo órgão de gestão”. Apesar do papel do professor ser o de 
reproduzir ou aplicar as indicações do assessor, este último respeitará sempre as decisões do 
corpo docente na tomada de decisões. No que concerne à sua estrutura, o modelo de apoio 
carateriza-se por ser o mais cultural e interpretativo. Aqui o assessor é visto como um 
observador participante tornando-se num especialista interno. Este especialista será prático e 
reflexivo quando conseguir ajudar o professor no seu contexto prático, no quer concerne aos 
processos de trabalho, às relações de parceria e à utilização dos recursos humanos e/ou 
materiais. Por fim, Hernández (2002) diferencia o modelo de colaboração dos outros 
modelos por este se basear nos aspetos sociopolíticos e na crítica reflexiva. Ou seja, o 
assessor desenvolverá “uma relação dialética entre a teoria e a prática e perante isto, será 
visto como colaborador, negociador, ideólogo que reflete e assume cooresponsabilidades na 
tomada de decisões”. Aqui o professor será responsável não só pelas reflexões que faz do 
seu desempenho mas também pela colaboração que mantêm com o consultor externo. 
Para Ventura (2001), os assessores podem assumir diversos estilos e funções na 
escola e de acordo com o seu desempenho destaca dois estilos de assessoria, o estilo diretivo 
quando o assessor propõe procedimentos, persuade e dirige o processo de resolução de 
problemas e o estilo não diretivo onde o assessor apresenta questões para reflexão e nada 
impõe. Este estilo trata-se de um processo difícil, moroso e, frequentemente, estéril. Para 
além disso observa processos de resolução de problemas e devolve, como espelho, 
informação recolhida, numa perspetiva de reporting aos seus parceiros da escola. Dessa 
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maneira estimula o pensamento reflexivo dos atores organizacionais a propósito das suas 
práticas, representações e modelos.  
Em suma, o termo assessoria significa apoiar, ajudar, mediar e os assessores são 
tidos como mediadores que contribuem para potenciar a capacidade das próprias 
organizações educativas e dos professores para enfrentarem os problemas e desafios da 
prática educativa e da sua melhoria (Domingo, 2005). 
 
 
 
3.4. O Consultor Externo como Parceiro, Colaborador e Agente de Mudança 
 
Perante os resultados negativos apresentados por algumas instituições escolares o 
Ministério da Educação viu-se obrigado a propor estratégias que conduzissem ao sucesso 
educativo dos alunos com vista à integração na vida social. Surge assim o Programa TEIP II 
que pretende não só melhorar os resultados académicos como também a qualidade do 
ensino, atribuindo mais autonomia às instituições escolares em meios sociais difíceis.  
De acordo com o Contrato de Desenvolvimento para Escolas em Meio Social Difícil 
emanado pelo Gabinete da Ministra, datado de 26 de setembro de 2006, para assegurar a 
coordenação dos vários intervenientes e possibilitar a articulação entre todos os participantes 
será criado em cada TEIP II “uma equipa multidisciplinar, composta pelo titular do órgão de 
direção executiva do agrupamento, que coordena a equipa; por representantes do respetivo 
conselho pedagógico nos termos definidos no regulamento interno; um responsável pela 
coordenação do projeto, nomeado pelo diretor do agrupamento de escolas e de um 
representante do núcleo executivo da comissão social de freguesia”. O mesmo despacho 
informa que nas reuniões realizadas pelas equipas multidisciplinares podem participar 
peritos externos que acompanhem o projeto, porém estes peritos devem ser indicados pela 
comissão de coordenação permanente. Assim, a escola deve assumir todos estes 
intervenientes como um recurso e tirar vantagem desta inter-relação, desenvolvendo um 
trabalho de parceria com a comunidade envolvente. Neste contexto, esta parceria poderá ser 
entendida como as “interações existentes entre um número múltiplo de atores educativos 
com objetivos e finalidades comuns, considerando não só os pais, a autarquia, as diversas 
associações locais e outros elementos da comunidade local mas também, conforme 
estipulado no Despacho acima mencionado, o perito externo. Surge desta forma uma nova 
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perspetiva educativa que valoriza os saberes, os valores e as especificidades da comunidade, 
que reconheça os seus problemas e necessidades desenvolvendo uma ação educativa 
contextualizada.  
Para melhorar os resultados e consequentemente a qualidade no ensino, cabe a cada 
agrupamento a tarefa de elaborar o seu projeto educativo, criando condições para a melhoria 
e para a qualidade das aprendizagens dos alunos. Isto só será possível quando o 
agrupamento conseguir diversificar as ofertas formativas, os percursos curriculares 
alternativos e cursos de educação e formação, garantindo a transição da escola para a vida 
ativa. Será então necessário articular a Escola e a Sociedade para que, em conjunto, 
consigam resolver os problemas de insucesso escolar, de abandono precoce e de inserção na 
vida ativa.  
Segundo Pacheco (1995), “a escola muda ao mudar a sua relação com a comunidade 
e com todos os parceiros”. Logo, havendo uma articulação reciproca entre todos os 
intervenientes se conseguirá mudar as práticas e inovar. Assim, a presença de um perito 
externo deverá ser vista como um recurso para tentar envolver os diversos atores sociais no 
processo educativo redefinindo os seus papéis de acordo com o modelo de funcionamento da 
própria escola. Canário (1992) afirma que apesar de ter surgido “a nível de discurso 
educacional, uma nova concepção de escola, de professor, de aluno e de currículo, existem 
práticas, muito arreigadas na tradição e cultura das escolas, que funcionam como poderosos 
obstáculos à mudança, impedindo a concretização (…)” de um modelo inovador. Torna-se 
necessário que todos os intervenientes se consciencializem que o trabalho colaborativo entre 
todos os atores no processo de ensino aprendizagem será benéfico e interagir com o perito 
externo só trará vantagens quando todos os professores conseguirem pensar em conjunto, 
quais as práticas colaborativas que poderão desenvolver em parceria com este perito. Este 
trabalho poderá ser enriquecedor quando, através desta colaboração forem clarificadas quais 
as finalidades das tarefas a desenvolver no ensino e como serão organizados todos recursos 
de modo a que possam ser alcançadas com sucesso, as metas de aprendizagem pretendidas. 
Como colaborador externo, o perito poderá sugerir e/ou delinear estratégias facilitadoras 
para o sucesso das aprendizagens. Através desta interação será possível envolver todos os 
recursos humanos disponíveis e garantir que as tarefas não sejam limitadas, mas sim se 
desenvolvam num modo continuado, para que o conhecimento seja construído por todos.  
Como dito anteriormente, para que haja sucesso educativo será necessário um maior 
envolvimento dos docentes e respetiva interação como o perito externo porém, isto só não 
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chega. Há que monitorizar e avaliar o programa, os projetos e as atividades desenvolvidas de 
acordo com os indicadores estabelecidos e os seus vários níveis de execução. Estas ações 
permitirão não só aferir a evolução das competências de aprendizagem, como também 
verificar problemas e tentar prevenir futuros casos tendo em conta os recursos existentes. No 
entender de Carvalho & Diogo (1999: 66), a monitorização das atividades desenvolvidas 
deverá “fornecer os dados necessários para intervir no sentido de corrigir a coerência, a 
eficiência e a eficácia do referido processo”. Assim, o trabalho realizado em parceria entre 
docentes e perito externo será uma mais valia para a melhoria dos resultados das 
aprendizagens. 
 Segóvia (2007) declara que a assessoria desempenha “funções específicas de apoio, 
assistência, intervenção de especialistas tanto no desenvolvimento de projetos e programas 
como no tratamento de problemas detetados, ou nas necessidades individuais que possam 
surgir”. Também Schein (1982) realça a importância dos consultores de processo enquanto 
agentes de mudança, quando a assessoria contribui para “a melhoria de outras concepções 
mais úteis, contextualizadas e democráticas, guiadas por princípios de facilidade e mediação 
e finalidade, atuando como um amigo critico, atento e comprometido para que possa indicar 
o que é essencial fazer”. Segóvia também indica possíveis vias de trabalho do consultor 
quanto à assessoria prestada na escola, como se pode observar no quadro nº1. 
 
Quadro nº1 – Vias de Trabalho do Consultor  
 
 
Neste quadro se constata que os consultores podem assumir três diferentes equipas 
quando desenvolvem a assessoria numa escola/ agrupamento de escola, como por exemplo, 
as equipas internas, as equipas de apoio e os especialistas. Quando inserido em equipas 
internas, o consultor como assessor interno tentará prestar uma assessoria mais colaborativa 
 Consultor Assessoria 
3º nível – Especialistas Assessoria  
Especialista no sistema 
Promoção e equilíbrio das iniciativas 
inovadoras  
 
2º nível – Equipa de apoio Equipa 
Colega crítico 
Propõe autossoluções 
1º nível – Equipas internas Assessor interno 
 
Colaboração 
Mediação e 
Facilitação de processos de melhoria 
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com os restantes parceiros de modo a mediar e a facilitar os processos de melhoria do ensino 
aprendizagem. Quando inseridos em equipas de apoio, o consultor assumirá o papel de 
colega crítico propondo autosoluções para atingir o sucesso educativo. Quando o consultor é 
tido como um especialista, a sua ação incidirá em sugerir e equilibrar algumas iniciativas 
inovadoras com vista à qualidade do ensino e ao sucesso educativo.  
Neste contexto, Segóvia (2007) defende que a competência do assessor deve ser 
salvaguardada quando, a partir duma informação pertinente cedida por este, os professores 
deverão reelabora-la. Também afirma que o assessor deverá circular a informação entre os 
membros do grupo e ser o mediador do grupo até este ser capaz de encontrar as suas 
autosoluções. Contudo, considera que neste processo o consultor terá que dar tempo ao 
tempo; atuar desde os primeiros contatos; evitar a impaciência técnica e ver as resistências 
como sinais de prudência e pistas para atingir a melhoria. Desta forma, o consultor atuará 
mediante processos de colaboração, diálogo, argumentação e escuta ativa, onde fará circular 
informação relevante e onde a sua atuação será imprescindível. Isto permitirá que ele cresça 
e se integre numa equipa profissional realizando, entre outros aspetos, uma colaboração 
crítica e participando no controlo social do processo e dos resultados, estimulando a sua 
instituição e promovendo situações de análise dos resultados dos alunos. “É a partir desta 
visão estratégica em torno de processos de autorevisão da prática que os assessores assumem 
um papel de colegas críticos quando fazem da sua profissão responsável e do seu 
compromisso a principal ferramenta de reflexão, trabalho, motivação e ilusão; afastam-se da 
possibilidade de fazer coisas infalíveis e atuam combinando a formação e a aprendizagem; 
defendem o direito dos alunos a uma boa aprendizagem e sabem equilibrar as iniciativas 
inovadoras de acordo com os objetivos estipulados, aceitando tudo o que é valido” (Segóvia, 
2007). 
Segundo Ventura (2001), o assessor poderá ser um elemento adjuvante no processo 
de mudança e de melhoria quando desempenha o papel de intermediário ou mediador. Neste 
contexto o assessor deverá assumir-se como um recurso de auxílio e “robustecimento de 
saberes e das competências dos profissionais da escola com quem trabalha em parceria”. 
Porém Azevedo (2007) afirma que os processos de mudança são longos e lentos, requerem 
reflexões e revisões contínuas e implicam um trabalho colaborativo entre os docentes e o 
consultor. Este último irá “acompanhar, sistematizar, avisar, interrogar, clarificar e sugerir” 
o caminho para a autonomia e para a mudança. Também menciona que algumas das 
principais dificuldades do trabalho de assessoria incidem nas “incertezas e duvidas sobre a 
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eficácia das intervenções; nas lideranças escolares pouco aptas a gerir os processos de 
mudança/melhoria; na difícil comunicação interna entre os protagonistas; na débil utilização 
dos relatórios de avaliação pelos vários intervenientes e confusões e receios por parte dos 
professores que podem ver nas assessorias e nos processos de avaliação, instrumentos de 
avaliação do seu desempenho individual”.  
Para Félix-Ângulo (1994:361), a mudança só ocorre quando há uma “dimensão 
intencional constituída pelas novas crenças e pelas conceções e teorias educativo-
pedagógicas inscritas nas inovações”. Ou seja, as mudanças só ocorrem quando os 
professores e as respetivas equipas pedagógicas se consciencializarem na importância da 
mudança e esta será mais eficaz quando as equipas pedagógicas conceberem projetos 
inovadores que visem o sucesso educativo. Desta forma “as escolas eficazes caraterizam-se 
por uma coordenação de atitudes e pela existência de objetivos comuns entre os seus 
membros; a capacidade reflexiva da escola fortalece a sua autonomia” (in: roteiro de 
informação de Escola, GEP, 1991, p14). 
Logo, para que a mudança seja considerada de boas práticas será necessário que haja 
um processo contínuo de recolha de informação para estimular a reflexão. Também será 
necessário orientar as tomadas de decisão relativas às situações concretas, questionando os 
professores sobre os seus contributos nos processos de melhoria e inovação.  
 
 
 
 
 
4. QUALIDADE NO ENSINO  
4.1. Melhoria da Eficácia Escolar 
 
Nos anos 90, surge um novo movimento denominado por Melhoria da Eficácia 
Escolar que procura unir o movimento de Melhoria das Escolas com o movimento de 
investigação da Eficácia Escolar. Segundo Azevedo (2007) este movimento centra-se na 
cultura de cada escola, nos processos de melhoria e nos resultados obtidos no rendimento 
dos alunos e pretende: 
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 Uma mudança sistemática de dados, um diagnóstico debatido e uma visão 
partilhada sobre um futuro melhor; 
 Uma construção lenta, complexa e contextualizada; 
 Compromissos concretos de vários intervenientes; 
 Lideranças capazes e fortes; 
 Estruturas de apoio específicas dentro da escola (ex: Gabinete de Avaliação e 
Qualidade), devidamente articulada organizacionalmente; 
 Uma formação dos professores assente no trabalho que se vai desenvolvendo; 
 O apoio externo (redes de escola, redes de projetos, assessorias técnicas, 
repositórios de melhores práticas, bibliografia de apoio, entre outros); 
 A consideração de que existem culturas escolares instaladas, hábitos e práticas 
arreigadas, costumes, representações, anseios e expetativas formuladas para uma 
diversidade de atores com interesses diferenciados; 
 Considerar o contexto político e administrativo da educação e das escolas. 
 
Azevedo (2007) também afirma que o papel das assessorias nas escolas está 
relacionado com o conceito de melhoria da escola e Murillo (2005) define melhoria das 
escolas como o “esforço sistemático e contínuo dirigido à mudança das condições de 
aprendizagem e outras condições internas associadas, com finalidade última de alcançar 
mais eficazmente as metas educativas”. Neste contexto, a escola é tida como o local de 
mudança e melhoria no campo da educação quando os processos de ensino e de 
aprendizagem são o motivo da própria mudança, devendo todos envolverem-se para este 
fim, sobretudo os professores. Para Azevedo (2007) cada escola deveria de realizar um 
diagnóstico para conseguir obter os resultados esperados onde as prioridades identificadas 
deveriam de ser poucas e analisadas todos os anos e as melhorias dos resultados escolares 
seriam, à partida, lentas e complexas e requereriam paciência e persistência. 
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4.2. A Inovação como Processo de Melhoria 
 
A escola com a sua cultura feita de tradições, interações, rotinas, valores e normas 
poderá entrar em conflito com alguns processos de mudança quando for necessário utilizar 
algumas estratégias de negociação para ultrapassar algumas situações embaraçosas. Numa 
perspetiva mais psicológica, os processos de mudança individual poderão gerar insegurança 
e ansiedade própria deste fenómeno. Daí ser importante implementar alguns processos de 
supervisão para ajudar os professores a ultrapassar esta fase, respeitando os ritmos pessoais 
de mudança. Desta forma, a mudança poderá ser um processo lento, complexo, interativo, 
problemático e evolutivo. Porém, todos os intervenientes deverão esforçar-se para 
implementar novas práticas de ensino aprendizagem com vista ao sucesso educativo (Fullan, 
1993). Pacheco (1995) defende que as práticas pedagógicas devem ter em atenção não só os 
contextos locais onde a escola está inserida, mas também os contextos sócio económicos dos 
alunos de forma a tornar as aprendizagens significativas. Para este autor, uma das 
caraterísticas fundamentais das escolas de sucesso para todos consiste “na celebração das 
diferenças; na organização sistemática do apoio às aprendizagens dos alunos, da acordo com 
as suas capacidades, seus saberes, sua cultura, sua origem social e económica, sua língua 
materna; e ainda, no desenvolvimento curricular a partir do que é conhecido e integra a 
experiência dos alunos”.  
A teoria da inovação ou mudança da escola está associada à qualidade da escola e 
dos professores e neste contexto Garcia (1994) define inovação como a “mudança interna na 
escola, que afecta as ideias, as práticas e as estratégias que se utilizam, a própria direção da 
mudança e as funções dos indivíduos que participam nessas práticas” e afirma que a 
inovação centra-se nas ações que os intervenientes desenvolvem sobre o “porquê do que 
fazem e do como fazem nas salas de aula”, com o intuito de introduzir melhorias na 
qualidade da educação. Estas melhorias só serão possíveis quando todos os intervenientes 
refletirem com maior intencionalidade sobre os acontecimentos do quotidiano de forma a 
possibilitar a regulação dessas iniciativas. Este conceito de inovação assenta na ideia do 
professor como agente de mudança quando este se mostra empenhado em renovar a sua 
atuação e em criar parcerias com a comunidade. A inovação poderá ser facilitada quando as 
parcerias reconhecerem que a escola tem “a função social de preparar as crianças para 
compreender, refletir e intervir na comunidade” (Garcia, 1994).  
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Segundo Hargreaves (1998), as dinâmicas inovadoras favorecem a colaboração e a 
articulação entre os parceiros educativos e poderão ser vistas como um processo 
multidimensional quando “exige a implicação dos que a concebem ou nela participam”. Ou 
seja, só poderá existir mudanças inovadoras quando toda a comunidade se envolver em prol 
de uma formação adequada e quando conseguirem transformar o espaço escolar em espaço 
de inovação. Para Perrenoud (1993: 186), “a reflexão sobre a própria prática é, em si mesma, 
um motor essencial de inovação” e cabe à gestão da escola e aos professores criarem 
condições “para trabalhar em torno da explicitação, investigação e resolução de problemas 
práticos”, mobilizando um o maior número de participantes, “para formarem equipas de 
trabalho colaborativo que equilibrem o trabalho individual” e desenvolvam metodologias de 
trabalho que estimulem a reflexão na ação e sobre a ação. Para isso será necessário usufruir 
do apoio e suporte de recursos externos, utilizando sistemas de acompanhamento, avaliação 
e divulgação da inovação.  
Contudo, Canário (1992) define a inovação como um processo lento onde “a 
produção de novos atos pedagógicos” é “suportada por novas atitudes”. Segundo ele, 
“qualquer inovação pedagógica implica mudança de práticas e mudanças de atitudes pelos 
que vão executar: professores, gestores pedagógicos e diretor da escola”. Logo, a “inovação 
pedagógica deve ser formulada, adotada pelos que a vão praticar e implementada ou 
executada por estes” (Canário 1992:19). O mesmo autor diferencia inovação pedagogia de 
renovação pedagógica, ao caraterizar a inovação pedagógica como “a introdução de 
mudanças na pedagogia da escola, seja essa alteração de conteúdo ou na forma, na estrutura 
pedagógica ou na prática pedagógica, diga respeito aos alunos, aos professores ou aos 
processos” e a renovação pedagógica por “um conjunto coordenado e coerente de atos de 
inovação pedagógica em várias escolas inspirados por determinada filosofia ou teoria 
pedagógica.” (Canário, 1992:18). 
Estando o conceito de inovação ligado ao conceito de qualidade parece necessário 
refletir sobre o que se entende por qualidade da educação escolar. Assim, o termo qualidade 
está associado ao desenvolvimento de um melhor processo de aprendizagem que requer 
permanente mudança. Para Estanqueiro (2010), a qualidade da educação depende de 
variados factores, entre os quais se destacam o desenvolvimento social e cultural dos 
intervenientes no sistema educativo, os recursos investidos, a liderança das escolas e a 
competência científica e pedagógica dos professores.” Contudo, para que haja qualidade na 
educação, há que realizar o diagnóstico das necessidades da escola, planear e implementar 
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os projetos e proceder à sua avaliação. Assim, para se conseguir inovar será necessário 
utilizar estratégias que permitirão promover a mudança do pensamento, do discurso e das 
práticas desenvolvidas (Kemmis e Mctaggart, 1988). Logo, para que haja mudança e 
inovação será necessário articular a formação de todos os professores com a sua intervenção 
nas diversas estruturas organizativas, melhorar a compreensão, transformar as práticas e 
mudar os contextos educativos. 
Segundo Alonso (1994a), os Projetos Educativo e Curricular são documentos 
importantes quer de reflexão e discussão sobre os problemas educativos fundamentais, quer 
de tomada de decisões pedagógico-didáticas para melhorar as práticas educativas quando 
possibilitam uma maior coerência entre os valores educativos e a sua realização prática. O 
trabalho desenvolvido em torno dos projetos educativo e curricular, deve estimular 
mudanças no que concerne ao pensamento, no discurso e nas práticas de todos os que 
integram a escola. Nestes projetos estarão definidos um “conjunto de decisões articuladas e 
partilhadas pela equipa docente de uma escola ou território educativo, tendentes a dotar de 
maior coerência a sua atuação, concretizando as orientações curriculares de âmbito nacional 
em propostas globais de intervenção pedagógica adequadas a um contexto específico” 
(adapt. de Carmen e Zabala, 1991). Nesta perspetiva, a escola-comunidade educativa passará 
a ser um espaço de construção cultural onde o Projeto Educativo de Escola “não será apenas 
um instrumento pedagógico. Ele assinala a fronteira para o desenvolvimento da vida e da 
ação social dentro da escola” e “dele constam os princípios estruturadores que garantem a 
coesão organizacional” (Canário,1992:82). Desta forma, o Projeto Educativo de Escola 
poderá ser um excelente documento de reflexão das práticas vigentes quando o agrupamento 
propiciar novos modos de pensar e agir aos professores. “A elaboração deste documento faz 
com que a escola-comunidade educativa seja regulada por uma ação social promotora dos 
desejos e interesses comunitários e supõe a singularidade da escola e a realização de projetos 
educativos autónomos e diferenciados” (Canário, 1992:79). Para atingir os objetivos 
estipulados no Projeto Educativo e implementar novas práticas no ensino há que adotar 
medidas de monitorização, de forma a proceder à avaliação interna e externa das unidades 
de gestão (departamentos). 
 Segundo Reis (2010:46), os professores devem centrar-se na concretização de 
objetivos definidos, nas necessidades e expectativas da comunidade educativa e na efetiva 
concretização das atividades planeadas, procurando obter a sustentabilidade necessária à 
melhoria, orientada para a mudança. Esta mudança pressupõe uma prestação de contas que 
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Alaiz, Góis & Gonçalves (2003:31) consideram que se insere numa “filosofia de 
transparência da ação da escola face à comunidade que a suporta e aos utilizadores (pais e 
alunos)”. Reis (2010) também afirma que deverão ser criados um conjunto de procedimentos 
que conduzem à prestação de contas e como observa Barzanò (2009:69), “o diálogo entre a 
política de prestação de contas e o processo de auto-avaliação da escola está a tornar-se uma 
questão cada vez mais importante.”  
 
 
 
4.3. Comunidades de Aprendizagem como Inovação Pedagógica 
 
O termo “Comunidades de Aprendizagem” surge em 1980, nas escolas dos Estados 
Unidos da América e da Espanha, com a finalidade em diminuir “o fosso” que existia entre a 
escola e a comunidade. Segundo Mello (2004), estas comunidades serviram “para dar 
resposta à distância entre a escola e a família, à inocuidade da educação escolar frente a 
grupos social e culturalmente discriminados e à indisciplina”. No contexto educacional, 
uma comunidade de aprendizagem pode ser definida como uma organização com um projeto 
educativo e cultural próprio, que existe com a finalidade de educar-se a si própria e aos seus 
elementos, de forma a superar certas carências que possam existir no seio dessa comunidade, 
fomentando o espírito cooperativo e a solidariedade entre os seus elementos.  
No entanto, Monteiro (2007) esclarece que o conceito de Comunidade de 
Aprendizagem pode estar associado ao currículo ou ao elemento humano. Ou seja, as 
comunidades de aprendizagem podem estar focadas “nas estruturas curriculares como meio 
de desenvolver aprendizagens mais aprofundadas de conteúdos curriculares 
predeterminados” ou centrarem-se “no elemento humano das comunidades e nos benefícios 
resultantes das sinergias criadas entre indivíduos com interesses comuns usando a 
aprendizagem como meio de promover a coesão social, regeneração e desenvolvimento 
económico”. Contudo, para Wenger (1998), as comunidades de aprendizagem são tidas 
como um processo de se “tornar” (becoming) uma certa pessoa, quer na acumulação de 
técnicas e informação como no desenvolvimento de projetos de aprendizagem da 
comunidade. Portanto, para que haja aprendizagem todos os elementos da comunidade 
deverão estar envolvidos no projeto, alinhados segundo os conteúdos e objetivos bem 
definidos e apresentados à comunidade de forma inovadora. Para que essa aprendizagem se 
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processe, torna-se fundamental que a educação seja vista como uma necessidade e uma 
tarefa onde todos participam, de forma a desenvolver e sincronizar todos os recursos, com 
vista a promover uma aprendizagem de qualidade, de viabilidade e de equidade. Neste 
sentido, organizar uma comunidade de aprendizagem implicará construir sobre processos 
existentes determinadas aprendizagens, onde os elementos dessa comunidade serão tidos 
como atores principais, participando na formulação, execução e avaliação das atividades e 
projetos, de forma a construir uma aliança. Assim, quando os processos e os resultados de 
qualidade do uso eficiente de todos os recursos em prol de uma aprendizagem permanente 
forem notórios será dada prioridade à inovação pedagógica.  
Esta aprendizagem implicará sempre um trabalho colaborativo por parte de todos os 
elementos da comunidade e surge associada a três vertentes: a vertente escolar/extraescolar; 
a vertente real/virtual e a vertente relacionada com os objetivos atribuídos à comunidade de 
aprendizagem. A necessidade de diversificar a oferta educativa, de inovar e experimentar 
modelos diferenciados adaptando-os a cada contexto e/ou momentos com vista a combater a 
insatisfação do sistema, serão fatores que contribuirão para o desenvolvimento destas 
comunidades de aprendizagem. Estas dinâmicas de grupo fomentarão a participação e o 
envolvimento de todos os seus elementos, tornando possíveis novas trajetórias de 
aprendizagem e transformando a identidade do grupo, inicialmente de aprendizagem, para 
uma comunidade de prática.  
Visto isto, as comunidades de aprendizagem terão a preocupação de estimular certas 
capacidades com o intuito de adequar a educação (Moraes, 1996). Assim, a criatividade, o 
dinamismo, a consciência crítica, a expressão pessoal entre outras capacidades 
desenvolverão condições para que o indivíduo construa o seu próprio conhecimento de uma 
forma adequada e se torne autónomo, numa sociedade em constante mutação. Logo, a 
interação que o sujeito mantém com os restantes elementos do grupo fará com que ele 
desenvolva a sua autonomia.  
Ao frequentarem formações de aprendizagem, os professores procuram a informação 
para a melhor compreender e aplicar, tornando esta informação em conhecimento quando 
esta for integrada e estabelecer interações entre os vários intervenientes podendo ser 
utilizada no tratamento de questões e na resolução de problemas específicos. Neste contexto, 
o trabalho colaborativo surgirá como aprendizagem cooperativa quando todos os elementos 
do grupo participarem numa pesquisa, contribuindo para o sucesso do trabalho. Um exemplo 
de trabalho colaborativo é a criação de uma página na Internet, ou Blog, onde fica exposto 
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os acontecimentos mais importantes e tudo aquilo que se considera relevante. Assim, a 
colaboração será tida como algo importante não só para o desenvolvimento cognitivo de 
todos os intervenientes (Arriada & Ramos, 2000), mas também para as metodologias de 
trabalho colaborativo como as pesquisas e o desenvolvimento de projetos. Muitas vezes, a 
falta de motivação ou o meio onde o professor se encontra inserido se tornam causas de 
mudanças comportamentais. Porém, ao reconhecer as suas necessidades, o professor estará 
não só em sincronia com o meio, mas também predisposto a receber estímulos externos 
deste. Em suma, as comunidades de aprendizagem são tidas como um grupo de elementos 
que trabalham em colaboração com os seus pares e descobrem em comum o mundo, a vida e 
cooperação para o sucesso da aprendizagem. Logo, segundo Henry (2001) “coming together 
is a beginning, keeping together is progress, working together is success.” 
 
 
 
4.3.1. Comunidade de Prática 
 
O conceito de comunidade de prática apresenta semelhanças com as comunidades de 
aprendizagem quando um conjunto de pessoas participa ativamente num processo 
colaborativo, apoiando-se na experiência e conhecimento dos seus membros. Desta forma, a 
comunidade de prática é tida como uma comunidade de aprendizagem quando a prática se 
baseia numa organização implícita ao serviço da aprendizagem em colaboração (Wenger, 
2001).  
A comunidade de prática tem como objetivo melhorar as condições de exercício da 
sua profissão através da partilha, do auxílio mútuo e dos processos de aprendizagem 
colaborativa (Wenger, 2001). Logo, as comunidades de prática são grupos de pessoas que 
interagem entre si, partilhando um interesse ou uma paixão por algo que fazem num 
determinado período de tempo e, enquanto o assunto for relevante e houver valor e interesse 
em aprenderem juntos mantêm-se em comunidade. Desta forma, a comunidade solidificará 
relações quando os seus membros interagirem regularmente e é neste processo de descoberta 
que desenvolvem um sentido de pertença e de ligação mútua com a comunidade (Wenger, 
2001).  
Uma comunidade de prática resulta de uma combinação e interação única entre três 
elementos: o domínio, a comunidade e a prática. Entende-se por domínio à identidade da 
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comunidade e o seu lugar no mundo. Ou seja, o domínio é a razão de ser da comunidade, é a 
base comum que liga os seus membros, mantendo-os unidos e guiando-os na sua 
aprendizagem dando sentido às suas ações. A comunidade constitui o tecido social da 
aprendizagem e torna-se num elemento central quando participa ativamente na construção 
da aprendizagem. Atualmente, a ideia de comunidade está associada à heterogeneidade 
devido à diferenciação entre os membros que assumem papéis distintos e à criação das 
diversas especialidades e estilos de prática. As interações a longo prazo tendem a criar uma 
“história comum e uma identidade comunitária” (Wenger, 1998). Por fim, entende-se por 
prática todo conhecimento específico que a comunidade desenvolve, partilha e mantém 
entre si ou seja, é todo um trabalho coletivo e colaborativo baseado numa aprendizagem 
cooperativa como por exemplo, todo um conjunto de matrizes, ideias, informações, estilos, 
linguagens, histórias e documentos que a comunidade partilha entre si. 
Entende-se por trabalho coletivo todo o processo de aprendizagem que englobem 
cooperação, colaboração, ou ambas em vários momentos da atividade. Nestas redes de 
aprendizagem participam pessoas das mais diferentes proveniências e formações, reunidas 
num esforço comum de procura de informação, sua compreensão e aplicação. Tal 
informação pode tornar-se conhecimento quando se processa a integração do indivíduo. Ou 
seja, à medida que um elemento da comunidade estabelece interações com outros elementos 
a aprendizagem tornar-se-á mais significativa pois, todos estarão empenhados no tratamento 
de questões e na resolução de problemas específicos. A abordagem de tais questões e 
problemas concretiza-se através da prática dos membros da comunidade num ambiente 
situado e contextualizado. A capacidade de interagir com quem está presente ou faz parte da 
comunidade, para além de resolver algumas sensações, também promoverá o contacto de 
relações pessoais fundamentais para o sucesso de qualquer atividade em grupo. Essas 
relações que surgem ao longo do tempo facilitarão relacionamentos de trabalho, quando 
derem a conhecer a personalidade dos seus membros, bem como os seus estilos e métodos 
de trabalho. Isto faz com que haja uma atmosfera de confiança entre os vários elementos, 
encorajando-os a trocarem ideias com quem se identifiquem, promovendo a comunicação 
dinâmica associada à aprendizagem, à cooperação e à satisfação. 
Uma comunidade de prática partilha experiências culturais através do envolvimento 
e da organização entre os seus elementos. Deste envolvimento e cooperação surgem alguns 
instrumentos intelectuais e materiais, alguns saberes e algumas técnicas de aprendizagem. 
Todo este processo será realizado através de negociações progressivas, desde o 
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planeamento, à partilha das responsabilidades terminando na regulação/avaliação. Ou seja, 
atos como observar, descobrir, comparar, errar, analisar e corrigir podem desenvolver 
atitudes comportamentais como a flexibilidade, a responsabilidade, a capacidade de 
organização e autoavaliação essenciais para o nosso sucesso tanto individual como coletivo. 
Neste sentido, caminha-se para a autoformação onde é visível uma mudança intencional e 
cooperada entre os atores.  
 
 
 
4.3.2. Aprendizagem Cooperativa 
 
Segundo vários pesquisadores a aprendizagem cooperativa consiste na criação de 
várias estratégias que poderão ser aplicadas em qualquer assunto ou tópico de discussão, 
para qualquer faixa etária. Ou seja, basta o professor escolher qual a estrutura mais adequada 
para determinada situação e integrá-la no seu conteúdo ou tema a desenvolver. Nestas 
estruturas os alunos deverão trabalhar em conjunto para atingirem determinados objetivos 
comuns ao grupo. Cada elemento deverá participar de forma responsável, trocando ideias, 
participando nas atividades, escrevendo, interagindo entre si de forma a complementarem o 
trabalho, pois esta aprendizagem estará estruturada para que nenhum elemento possa 
aproveitar dos esforços dos restantes colegas. Ou seja, a colaboração reside na distribuição 
das tarefas pelos elementos do grupo, fazendo com que todos participem individualmente e 
contribuam para um objetivo comum, como o sucesso do projeto. Neste sentido, a atividade 
colaborativa será tida como voluntária e assentará em fatores de motivação intrínseca, 
apelando à autonomia e combinando processos de trabalho individual e coletivo. A 
colaboração possuirá duas forças de impulsão interrelacionadas: o grupo e o elemento. O 
grupo funcionará como agente de apoio individual e como “agente” de redução da 
sobrecarga, e o elemento que manterá um interesse em partilhar com o grupo a realização 
das tarefas (Henry, et al., 2001). 
Segundo algumas teorias, o termo cooperação representa trocas sociais entre os 
indivíduos, com um objetivo mútuo entre eles, e que pressupõe um acordo inicial, suportado 
por uma base comum. Nesta interação está presente o respeito mútuo, a reciprocidade das 
trocas sociais e a liberdade da expressão. Assim, entende-se por aprendizagem cooperativa 
todo um processo onde os membros de um grupo se ajudam e confiam uns nos outros para 
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atingir um determinado objetivo previamente definido. Neste tipo de aprendizagem o grupo 
compartilhará da compreensão do mesmo problema, proporá objetivos comuns, responderá a 
questões expostas por outros elementos do grupo, trabalhando para solucionar os problemas. 
Todos os elementos serão responsáveis e o sucesso da aprendizagem depende de todos. Para 
que a aprendizagem se processe com sucesso será necessário primeiro, que sejam 
identificadas as necessidades para, de seguida, se estabelecer os objetivos, as estratégias e os 
métodos a serem utilizados, de forma a se conseguir ultrapassar essas mesmas necessidades. 
Desta maneira, o trabalho individual poderá ser desenvolvido através de atividades 
individuais como a reflexão individual, a reorganização de ideias e/ou conceitos de forma a 
construir o próprio conhecimento, ou através de atividades colaborativas como a integração 
num grupo de trabalho. As vantagens em participar nestas ações residem no aceder às 
experiências dos outros e na colaboração que existe entre os vários elementos para a 
construção de um produto final. 
Para Ramos (1999), os conceitos de cooperação e autonomia estão diretamente 
relacionados pois, para que a autonomia se desenvolva será necessário que o sujeito seja 
capaz de estabelecer relações cooperativas Estas, por sua vez, só farão sentido se estiverem 
em sintonia com as atividades cooperativas, como por exemplo as tarefas divergentes e as 
tarefas convergentes. Entende-se por tarefas divergentes aquelas que estabelecem acordos, 
constroem conceitos e definem metas de trabalho, tentando encontrar consenso do que se 
pretende entre os elementos do grupo. Por sua vez, as tarefas convergentes são aquelas que 
tentam encontrar soluções para situações problemáticas, isto é, todos os elementos do grupo 
estão empenhados em atingir determinado objetivo, apesar de cada um desempenhar ou ter 
um papel específico no seio do grupo. Assim, a ação torna-se coletiva e bastante importante 
para a aprendizagem devido às características e vantagens que cada indivíduo possui. Logo, 
entende-se por aprendizagem cooperativa toda a aprendizagem que um elemento constrói 
em grupo quando mantém contactos com outros elementos do grupo na distribuição de 
tarefas e responsabilidades pelos elementos do grupo para atingir determinado objetivo. 
Também poderá ser definida como a capacidade que cada um tem em construir o seu próprio 
conhecimento através de estímulos externos a todo o processo, mantendo o contacto com 
outros elementos, fazendo com que cada indivíduo reconstrua a sua aprendizagem.  
Na cooperação a ênfase recai na realização da tarefa pelo grupo, baseada em 
subtarefas de cada elemento e é notória a dependência de todos os elementos do grupo, uma 
vez que a contribuição de uns só estará completa com a contribuição dos outros, existindo 
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assim, uma interdependência recíproca necessária à complementaridade da tarefa. Num 
trabalho colaborativo, é fundamental que as atividades sejam discutidas em conjunto, 
mesmo que as tarefas sejam divididas por pequenos grupos. Neste tipo de trabalho negoceia-
se e orienta-se a interação visando um objetivo comum, através do consenso. Também se 
pressupõe uma definição coletiva de objetivos quando se pretende que cada membro seja 
responsável por atingir o objetivo do grupo implicando, assim, uma maior interação do 
grupo e uma melhor, coordenação da atividade. O reconhecimento do trabalho do colega 
será o melhor incentivo para a realização das tarefas, pois o todo só será coerente se as 
partes estiverem afinadas, isto é, todos os membros têm conhecimento e colaboram no 
desenvolvimento do projeto. A partilha, no processo colaborativo, significa participar para 
atingir o objetivo comum, e cada elemento terá mais autonomia, responsabilidade e 
confiança, consequentemente, maior maturidade cognitiva do que na aprendizagem 
cooperativa. 
A aprendizagem em grupo se caracteriza por ser uma aprendizagem cooperativa 
entre todo o corpo docente da escola e/ou das escolas que constituem o agrupamento. Em 
geral, vários professores poderão trabalhar sobre os mesmos conteúdos, comunicando e 
trocando perspetivas e ideias pessoais entre eles, podendo participar em discussões de 
grupos em torno de projeto de ensino-aprendizagem. Isto tudo para promoverem novas 
lideranças que visem o sucesso entre os alunos (Fullan et al., 2001). 
Na aprendizagem colaborativa a meta a atingir será comum a todos os elementos da 
comunidade de aprendizagem. Neste tipo de aprendizagem, todos os elementos, quer alunos 
como professores, terão a oportunidade de refletir, partilhar dúvidas, questionar, comentar 
com o intuito de estruturar o seu conhecimento. Logo, a aprendizagem deverá ser reforçada 
positivamente, perante a diversidade das experiências, com vista à resolução dos problemas. 
A avaliação deverá ser confidencial entre os pares, de forma a analisarem quem está ou não 
contribuindo para o sucesso da aprendizagem. Neste sentido, torna-se fundamental organizar 
atividades colaborativas que contribuam e estimulem a interação dos elementos dos grupos.  
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4.4. Estratégias Associadas à Melhoria do Ensino 
 
Segundo Nóvoa (1999), “(…) cada vez mais se torna importante implementar 
estratégias de autoavaliação destinadas à melhoria da qualidade das escolas, baseadas no 
diálogo, já que é numa atitude de procura de consensos, de interpretação crítica e de 
permanente diálogo que a autoavaliação deve assentar”. Na opinião de Reis (2010), a 
autoavaliação é “um instrumento de melhoria quando as unidades de gestão “aprendem” a 
refletir sobre o que fazem, como o fazem e o que fazer com os resultados obtidos” e afirma 
que “a autoavaliação na gestão da organização/escola torna-se indispensável, não só pela 
importância das estratégias a implementar, mas também pelo contributo dado à avaliação 
externa, nomeadamente através da informação útil encontrada nos relatórios da 
autoavaliação e considerada essencial a quem avalia externamente.” Ao realizar a 
autoavaliação, parte-se da ideia de que as melhorias só serão possíveis se os docentes e 
todos os outros intervenientes envolvidos nas dinâmicas do ensino-aprendizagem desejarem 
refletir com maior intencionalidade sobre os acontecimentos do quotidiano, num registo que 
possibilite a regulação dessas iniciativas. 
 Para Bravo, Pilar e Buendía (1998:70), a autoavaliação dos projetos pode ser 
encarada de duas formas, como um “ registo formativo que possibilita um melhor 
conhecimento das ações e uma consciencialização das dinâmicas que o induz a um processo 
reflexivo direcionado para a construção da mudança naquele contexto”, ou como um registo 
sumativo “que conduz a uma constatação dos resultados finais e, por isso, se desenvolve 
apenas em momentos específicos que promovem reflexões a posteriori dos acontecimentos 
vividos, com o objetivos de se elaborarem balanços entre o previsto e o concretizado”. Nesta 
perspetiva, a “autoavaliação deverá ser interiorizada como um processo sistémico da 
unidade de gestão e tudo o que facilite esse processo contribuirá para a melhoria contínua da 
qualidade do seu desempenho”. Desta forma, a avaliação deverá ser assumida por todos os 
participantes com o objetivo de assegurar um aperfeiçoamento permanente dos processos e 
resultados das experiências inovadoras de qualidade, permitindo que todos os professores 
melhorem o seu desempenho, garantindo a formação integral dos alunos.  
Segundo Estanqueiro, “os bons professores sabem que a sua competência científica e 
pedagógica é um fator decisivo para a qualidade da educação nas escolas” daí refletirem 
sistematicamente sobre as suas práticas. Ao partilharem os seus saberes e as suas 
experiências com os alunos e com os seus colegas, dedicam-se com entusiasmo ao ensino e 
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mostram ser inovadores. O mesmo autor salienta que os bons professores desenvolvem boas 
práticas de ensino e marcam positivamente a vida dos seus alunos quando são exigentes e 
quando promovem uma cultura de rigor de forma a preparar o aluno para as exigências da 
vida “cada aluno tem de ser desafiado a desenvolver gradualmente as suas potencialidades, a 
competir consigo mesmo, a dar o seu melhor, na conquista do sucesso.” Para isso, há que 
realizar formação contínua e adequada e “desenvolver boas práticas educativas que revelem 
equilíbrio entre a tradição e a inovação” pois, só com esforço e persistência é que se 
conquista o sucesso. 
 Uma boa estratégia de ensino aprendizagem utilizada pelo professor será a 
realização do trabalho de pares ou em pequenos grupos, formados por alunos com diferentes 
competências e diferentes estilos de aprendizagem. Estas dinâmicas poderão promover a 
cooperação entre pares, a partilha de saberes e de experiências, atitudes de tolerância, 
respeito, confiança e apoio mútuo. Através da cooperação realizam-se projetos e resolvem-
se problemas e o trabalho de grupo como forma de “cooperação é um factor de motivação 
para a maioria dos alunos e um instrumento eficaz de combate à indisciplina, à 
discriminação e à exclusão social” (Estanqueiro, 2010).  
É sabido que os elogios aceleram a aquisição de condutas desejáveis, logo um elogio 
sincero faz com que o aluno se aplique mais e melhor tornando a aula mais harmoniosa e 
motivante para o desenvolvimento da aprendizagem, “o elogio eficaz reforça a autoestima 
do aluno e promove a sua autonomia, tornando-o capaz de valorizar os seus esforços e 
prescindir dos estímulos do professor.” Estanqueiro (2010:30) também afirma que um 
professor otimista para além de dialogar com os seus alunos, espera sempre o melhor deles, 
pois acredita na capacidade destes para aprender, “com optimismo salvam-se alunos 
considerados “casos perdidos”, fazem-se autênticos milagres.”  
Para que haja ensino aprendizagem é necessário que haja um ambiente de disciplina 
na sala de aula, e isto nem sempre é uma tarefa fácil, pois só se torna numa “tarefa possível, 
se as turmas difíceis tiverem menos alunos e mais apoio, se houver uma liderança forte e 
motivadora nas escolas e se cada professor” (Estanqueiro, 2010) conseguir ensinar os seus 
alunos a respeitarem os outros e a serem responsáveis pelos seus atos. Assim, o objetivo da 
educação será promover a autonomia do aluno, cabendo ao professor a tarefa de garantir 
condições para que esta competência seja adquirida.  
Nos conselhos de turma, os professores terão a oportunidade de encontrar estratégias 
de atuação na sala de aula, para resolver os problemas pedagógicos. Logo, será necessário 
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que os professores reflitam criticamente sobre as suas práticas, pois as boas práticas têm 
como finalidade refletir sobre as inovações desenvolvidas pelos intervenientes, o que lhes 
permite aprofundar /aperfeiçoar as próprias práticas de acordo com as suas necessidades 
implementando dinâmicas inovadoras. 
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CAPÍTULO III - METODOLOGIA E ANÁLISE DE DADOS
 
 
“O desenho de investigação é um plano de ação para chegar daqui 
ali, onde «aqui» pode ser definido como o conjunto inicial das questões 
de pesquisa e «ali» como o conjunto de conclusões/respostas sobre 
estas questões” 
R. K. Yin, citado por A. Almeida, 2007 
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1. PROCEDIMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DA 
INVESTIGAÇÃO 
 
Para Azevedo (2006:45) a metodologia irá guiar a investigação para, desta forma, 
poder descrever e justificar as “metodologias que vão ser utilizadas e os participantes ou 
informantes, que formam a amostra da população a investigar”. Assim, nesta fase do 
trabalho pretende-se transmitir uma ideia clara sobre as principais opções metodológicas que 
foram tomadas para desenvolver este estudo. 
Salientando a curiosidade para conhecer as funções e o modelo de assessoria 
aplicado pelo consultor externo num agrupamento TEIP II e desvendar quais as 
metodologias de trabalho desenvolvidas em parceria com o corpo docente bem, como 
algumas estratégias inovadoras sugeridas por este perito para desenvolver boas práticas no 
ensino e melhorar os resultados educativos no agrupamento. O facto de não dominar o 
assunto e quer saber mais sobre o processo de assessoria proporcionou períodos de 
aprendizagem quanto ao objeto de estudo e às formas de analisar e interpretar de modo 
científico os dados recolhidos do estudo. 
 
 
 
1.1. Enquadramento do Estudo     
 
Segundo Quivy & Campenhoudt (2008), todas as fases de um processo de 
investigação são importantes, pois dependem da anterior e influenciam a próxima. Desta 
forma, o primeiro passo para realizar uma investigação será “definir o que se quer 
investigar” seguido “de um corpo de perguntas ou de um conjunto de hipóteses que 
delimitem com progressiva clareza o objeto de estudo, funcionando como referência para a 
posterior definição dos rumos de investigação” (Carmo & Ferreira, 1998: 44-45). Assim, a 
pergunta de partida deverá ser “clara, unívoca e realista, tendo sempre em atenção os 
recursos pessoais, materiais e técnicos para o desenvolvimento dessa futura investigação” 
(Quivy et al., 2008). A par desta pergunta deverão ser elaboradas outras perguntas de 
investigação e também deverá ser definida uma estratégia de recolha de informação. 
A presente dissertação tem como principal questão A consultoria num Agrupamento 
TEIP II, desvendando como é que esta consultoria promove a articulação entre os 
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intervenientes no processo educativo, proporcionando o trabalho colaborativo e de que 
forma este trabalho desenvolve práticas promotoras do sucesso educativo? A partir desta 
pergunta surgem outras que poderão proporcionar um conhecimento mais aprofundado 
sobre a investigação, são elas: 
 Face à problemática do agrupamento e às diretrizes emanadas pelo órgão de 
gestão, qual o modelo de assessoria adotado pelo perito externo?  
 Como é que o modelo de assessoria adotado promove a capacidade de ação, 
supervisão e reflexão do perito externo?   
 Que contributo inovador foi ou poderá ser dado pelo perito externo na construção 
e monitorização do plano de ação e desenvolvimento dos projetos nos agrupamentos TEIP 
II?  
 Que tipo de trabalho é adotado pelo assessor? E como se processa a parceria entre 
o perito externo e o corpo docente de um agrupamento TEIP II?  
 Qual o papel do perito externo no processo de melhoria e sucesso das 
aprendizagens dos alunos? 
 Que mecanismos/ instrumentos de supervisão e monitorização são utilizados pelo 
perito externo para certificar que as suas orientações surtiram o efeito desejado? 
 Como é que o perito externo orienta todas as estruturas sem contacto direto?  
 Que estratégias sugeridas pelo perito externo foram desenvolvidas pelos 
intervenientes no processo de melhoria? 
Após a elaboração de uma lista de questões de investigação que foram sendo 
reformuladas de acordo com a investigação “há que definir claramente que meta ou metas 
quer o investigador alcançar” uma vez que “pretende-se fazer um levantamento de dada 
situação num campo ainda pouco estudado” (Carmo & Ferreira, 1998:47). Como este estudo 
tem como finalidade contribuir para a construção de conhecimentos no que concerne ao 
trabalho colaborativo entre o perito externo e os professores, foram estipulados os seguintes 
objetivos para que a investigação começasse a tomar um rumo: 
1. Identificar as funções do perito externo no Programa TEIP II; 
2. Conhecer o modelo de assessoria adotado pelo consultor no processo de melhoria 
dos resultados das aprendizagens; 
3. Conhecer/saber qual a mais valia no trabalho realizado pelo perito externo e os 
professores no processo de melhoria dos resultados dos alunos; 
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4. Identificar algumas estratégias inovadoras, pertinentes do desempenho do perito 
externo com vista ao sucesso educativo.  
Para uma rápida clarificação desta investigação o esquema do trabalho encontra-se 
resumido no quadro nº 2.  
Após a definição dos objetivos da investigação verifica-se que este estudo será de 
natureza exploratória uma vez que se pretende reconhecer “uma dada realidade pouco ou 
deficientemente estudada (…)” com o intuito de “ entendimento dessa realidade” (Carmo & 
Ferreira, 1998:47). Logo, foi necessário elaborar um esquema conceptual, quadro nº 3, que 
sustentasse este estudo de investigação. 
Quadro nº 3 – Esquema Conceptual  
ASSESSORIA 
Azevedo (2007) “a capacidade de estar, ouvir, ver, sentir clarificar e negociar; de 
apoio e compromisso com as escolas e professores; trabalho com as escolas e professores e 
não para eles; um processo reflexivo e formativo para todos os intervenientes; uma ação 
dinâmica, com carater sistemático e sustentada no tempo, dirigida à ajuda e apoio às escolas, 
na qual estão reunidas múltiplos agentes educativos e cuja finalidade é a melhoria da escola 
e dos resultados escolares” (pp 32). 
                                
                                                           
                                          realizada por 
 
 
        
 
Quais os 
Modelos?  
 
Quais as 
Funções? 
 Perito Externo 
Que tipo de 
trabalho? 
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Quadro nº 2 - Esquema síntese do Trabalho de Investigação 
 
TEMA: A CONSULTORIA NUM AGRUPAMENTO TEIP II: Contributos para a compreensão do seu processo. 
 
FINALIDADE DESTA INVESTIGAÇÃO: Contribuir para a construção de conhecimento do trabalho existente entre o perito externo e os 
professores no processo de melhoria e eficácia dos sistemas educativos situados em contextos desfavorecidos, com vista ao sucesso educativo.  
 
Problema 
DESCONHECE-SE 
Objetivos  
PRETENDE-SE 
Questões de Investigação  
 Como se processa a 
consultoria na escola. 
 Identificar as funções 
do perito externo no  
Programa TEIP II. 
 
 Qual o modelo de 
assessoria adotado no 
processo de melhoria dos 
resultados das 
aprendizagens. 
 Como se processa a consultoria e como é que esta contribui para a melhoria e articulação 
dos intervenientes no processo educativo, proporcionando o trabalho colaborativo? 
 Que contributo inovador 
poderá dar para desenvolver 
práticas promotoras de sucesso 
educativo/aprendizagens nas 
escolas em contextos 
desfavorecidos.  
 Face à problemática do agrupamento e às diretrizes emanadas pelo órgão de gestão, qual o 
modelo de assessoria adotado pelo perito externo?  Como é que o modelo de assessoria 
adotado promove a capacidade de ação, supervisão e reflexão do perito externo?   
 Que contributo inovador foi ou poderá ser dado pelo perito externo na construção e 
monitorização do plano de ação e desenvolvimento dos projetos nos agrupamentos TEIP II? 
 
 Como é que o perito externo 
promove a articulação dos 
intervenientes e promove o 
trabalho colaborativo. 
 
 Conhecer/saber qual a 
mais valia existente no 
trabalho de parceria entre 
o perito externo e os 
professores para o 
processo de melhoria dos 
resultados dos alunos. 
 
  Que tipo de trabalho é adotado pelo assessor? E como se processa a parceria entre o perito 
externo e o corpo docente de um agrupamento TEIP II?  
 Qual o papel do perito externo no processo de melhoria e sucesso das aprendizagens dos 
alunos? 
 Que mecanismos/ instrumentos de supervisão e monitorização são utilizados pelo perito 
externo para certificar que as suas orientações surtiram o efeito desejado? 
 Como é que o perito externo orienta todas as estruturas sem contacto direto? 
 Como encontra estratégias 
para conseguir construir um 
processo de melhoria contínua e 
assessorar todos os 
intervenientes. 
 Identificar estratégias 
pertinentes de 
desempenho do perito 
externo com vista ao 
sucesso educativo  
 
 Que estratégias sugeridas pelo perito externo foram desenvolvidas pelos intervenientes no 
processo de melhoria? 
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Quadro nº4 - Autores que refletem sobre os conceitos sobre as Funções do Consultor 
 
AUTORES FUNÇÕES DO CONSULTOR 
Lima (2007)   Apoio, auxílio ou assistência a alguém (pp 32) 
 
 
Bexiga (2007)  
 
 Motivar, incentivar, ser o motor de arranque e facilitador 
de processos de mudança e de projetos organizacionais, 
pedagógicos e inovadores deverão ser caraterísticas do perfil do 
assessor (pp 34) 
 
 
 
 
Palomares (2004)  
 Fomentar o desenvolvimento de um trabalho colaborativo 
entre docentes; 
 Contribuir para gerar uma visão global da escola e das 
tarefas educativas; 
 Disponibilizar “apoio”, “recursos” e “incentivos” para 
implicar os docentes na concretização das iniciativas; 
 Exercer, pelo menos, nas primeiras fases, o papel de monitor 
de desenvolvimento (pp 36) 
 
 
 
 
 
Hopkins (2000)  
 
& 
 
 W.AA (2003)  
 
 
  Ter um propósito moral e um objetivo 
 Ser um bom profissional para a aprendizagem de todos e de 
todas as estruturas e para os projetos de melhoria 
 Ser visto como uma coluna vertebral, com a estrutura de 
todo o trabalho do docente. Há que ter consciência do seu 
desenvolvimento profissional  
 Ser democrático e ser imprescindíveis quando dividem 
responsabilidades, promovem processos de melhoria interna 
com o propósito de alcançarem patamares superiores. A 
supervisão num contexto mais alargado, implica assessoria, 
recursos e ações compensatórias para superar problemas e tornar 
viável o que foi programado 
 Criar estruturas de trabalho, apoio a processos internos de 
melhoria como a assessoria e a colaboração crítica 
  Ir mais além das próprias estruturas de apoio 
 Criar comunidades críticas e partilha conhecimentos de 
apoio e de melhoria a partir de estruturas com que se possa 
contar, como as plataformas de inovação e compromisso, para 
desenvolver os processos desejados. (pp37) 
 
 
 
 
 
 
  
64 
 
Quadro nº 5 - Autores que refletem sobre os modelos de assessoria 
 
AUTORES MODELOS DE ASSESSORIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Hernández  
(2002:112) 
 modelo de intervenção - a estrutura é mais técnica e racional, o 
assessor é tido como um especialista externo que detém o 
conhecimento científico, com autoridade e poder hierárquico 
conferido pelo órgão de gestão. Apesar do papel do professor ser 
o de reproduzir ou aplicar as indicações do assessor, este último 
respeitará sempre as decisões do corpo docente na tomada de 
decisões.  
 modelo de apoio - mais cultural e interpretativo, no que 
concerne à sua estrutura e racionalidade. O assessor como 
especialista interno e observador participante que é, será prático 
e reflexivo quando conseguir ajudar o professor no seu contexto 
prático, no quer concerne aos processos de trabalho e de 
relações de parceria como também com os recursos humanos 
e/ou materiais. Neste modelo de assessoria o professor é tido 
como o agente de desenvolvimento.  
 modelo de colaboração – baseia-se nos aspetos sociopolíticos 
e na crítica reflexiva. Na conceção que tem do conhecimento, o 
assessor desenvolverá uma ralação dialética entre a teoria e a 
prática e perante isto, será visto como colaborador, negociador, 
ideólogo que reflete e assume cooresponsabilidades na tomada 
de decisões. O professor será responsável pelas reflexões bem 
como pela colaboração deste especialista. (pp38) 
 
 
 
Segóvia (2007) 
 
 
 
 
 
 
modelos de 
intervenção 
 centrado numa lógica de reforma, em que se 
destaca o trabalho do especialista desde um 
modelo de intervenção técnica, diretivo, externo e 
especialmente pensado para implementar e 
dispersar a reforma e planos elaborados por 
especialistas;  
 produtivo, de forma a promover a melhoria e 
apoiar os processos de inovação, caraterizam por 
ser agentes de melhoria, em que o assessor é 
colega e amigo crítico, especialista em processos, 
e a sua ação foca o desenvolvimento, não é 
diretivo, mas sim interno, próximo e contextual. 
modelo de facilitação o assessor atua como um recurso dos 
professores.  
modelo de colaboração, o assessor integra-se em equipas de 
trabalho com os professores. Esta colaboração será técnica 
quando o assessor participa nos trabalhos e mostra que é 
especialista em determinadas questões; e haverá uma colaboração 
crítica da parte do assessor quando este para além de participar no 
grupo de trabalho delega no grupo a tomada de decisão, 
garantindo, desta forma, a consciência crítica e devolvendo ao 
grupo a informação reelaborada (pp 38) 
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Quadro nº 6 - Autores que refletem sobre os tipos de trabalho realizado pelos 
consultores no processo de assessoria 
 
AUTORES TIPOS DE TRABALHO REALIZADOS PELO CONSULTOR 
 
Formosinho 
(1999)       
    
 
Parcerias: 
  
 
 Prática Democrática (pp.13) 
 Em rede social (pp.13) 
Envolvem um 
conjunto diversificado 
de medidas e ações de 
intervenção para a 
promoção do sucesso 
educativo 
Pereira 
(2003)  
   Projetos integrados  
(Dec. Lei 43/98) (pp.21) 
 
Chiavenato 
(2004) & 
March & 
Simon (1979) 
 Aprendizagem organizacional - Todos os atores 
interagem entre si de forma estruturada e organizada para 
atingir os objetivos comuns estipulados (pp 22/24) 
 
Bexiga 
(2007)  
Reis (2010) 
 Feedback entre os atores envolvidos - (pp36) = o 
resultado desta reflexão (pp22) dá origem à planificação 
e inovação   
 
 
Reis, 2010  
 
ESTILO DIRETIVO = PARCERIA DIRETA 
Quando o assessor propõe procedimentos, persuade e 
dirige o processo de resolução do problema. Torna-se uma 
assessoria sistemática (= continua) & sequencial 
(articulação progressiva com todos intervenientes) (pp 23) 
 
 
 
  Ventura 
 Estilo não diretivo onde o assessor apresenta questões para 
reflexão e nada impõe. Trata-se de um processo difícil, moroso e, 
frequentemente, estéril. Para além disso observa processos de 
resolução de problemas e devolve, como espelho, informação 
recolhida, numa perspetiva de reporting aos seus parceiros da 
escola. Dessa maneira estimula o pensamento reflexivo dos atores 
organizacionais a propósito das suas práticas, representações e 
modelos.  
 Estilo diretivo quando o assessor propõe procedimentos, 
persuade e dirige o processo de resolução de problemas. (pp 39) 
 
Com o interesse e os objetivos definidos em torno do tema a trabalhar com vista à 
resolução do problema estipulado, surge uma nova questão no que concerne à escolha do 
Agrupamento de Escolas TEIP II onde será realizado a investigação. Alguns Agrupamentos 
de Escolas na Região do Algarve mantiveram a assessoria do perito esterno logo, recorreu-
se a esta região para desenvolver o estudo.      
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Neste sentido, foi necessário manter um primeiro contacto informal com um 
elemento do Agrupamento Vertical de Escola TEIP II no Algarve, clarificando o âmbito do 
estudo de investigação e questionando a possibilidade do estudo ser desenvolvido nesse 
agrupamento. Com a concordância da realização deste trabalho de investigação, foi entregue 
à Direção do Agrupamento Vertical de Escolas um pedido formal de colaboração, entre o IE 
e o Agrupamento de Escola (Anexo 1). 
 
 
 
1.2.  Opções Metodológicas  
 
Segundo Azevedo (2006), a escolha da metodologia depende dos objetivos e do tipo 
de estudo pretendido pelo investigador e da natureza do fenómeno estudado. O mesmo autor 
considera que após a definição da problemática e das questões de investigação deve-se 
escolher qual a metodologia a desenvolver com o estudo. Assim, a escolha da metodologia 
deve “advir de uma reflexão ponderada e adequada quanto à problemática, aos objetivos e às 
questões levantadas.”  
Carmo & Ferreira (1998) defendem que os trabalhos de investigação para além de 
serem desenvolvidos de acordo com os objetivos definidos devem ser abordados de forma 
quantitativa e/ou qualitativa. Davis (1995) clarifica estas duas abordagens quando carateriza 
a abordagem quantitativa como sendo o tipo de investigação que está associado aos estudos 
experimentais e ao teste de hipóteses, e Cassell & Symon (1994) caraterizam a abordagem 
qualitativa como sendo aquela cujo os objetivos se inserem no campo da descrição e 
interpretação de fenómenos e realidades, como é o caso dos estudos descritivos onde se 
procura reunir informação detalhada sobre pessoas, acontecimentos ou situações, e os 
estudos exploratórias onde poderá ser conduzida uma primeira abordagem a uma temática.  
Perante as caraterísticas especificas destas duas abordagens e estando esta 
investigação associado às funções e métodos de trabalho do consultor externo num 
determinado Agrupamento TEIP II, considera-se que este estudo se enquadra na abordagem 
qualitativa quando pretende “captar os aspectos contextuais, (…), processuais, dinâmicos, 
(…) intencionais das escolas e dos seus actores” (Rocha, 1999:48), enfatizando “episódios 
significativos, a sequencialidade dos acontecimentos em contexto” (Stake, 2007) escolar, de 
uma “prática desafiante e motivadora no percurso profissional” de um consultor externo. 
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Estas são pois as justificações claras da vantagem de realizar um trabalho de natureza 
qualitativa (Azevedo, 2006). 
 Bryman (1989) defende que as investigações desenvolvidas no âmbito da 
abordagem qualitativa devem destacar “as interpretações dos indivíduos; descrição do 
contexto; especial enfoque dados aos processos em curso ou ao desenvolvimento dos 
acontecimentos; utilização de várias fontes de informação e estrutura do trabalho de 
pesquisa muito flexível.”  
Uma outra caraterística destas duas abordagens dizem respeito às técnicas de recolha 
de dados, ou seja, na abordagem quantitativa privilegia-se a utilização de questionários e 
ainda para que estes sejam a única técnica utilizada, enquanto que na abordagem qualitativa 
a preocupação incide na utilização de várias fontes de informação sendo destacadas técnicas 
como a observação e as entrevistas. 
 
 
 
1.3. Estudo de Caso  
 
Ao longo de todo o processo de investigação foram visíveis certos aspetos que 
caraterizam um estudo de caso quando, com as informações recolhidas foi possível construir 
o saber. Assim, neste estudo de caso a pesquisa incidiu nas relações entre os factos e os 
acontecimentos para a compreensão desta realidade. Sousa (2009:139) define um caso como 
sendo “um acontecimento ou facto, uma dada situação, como se manifesta no local onde 
existe” e que “necessita de ser estudada como tal no seio do contexto em que sucede ou 
sucedeu”. A principal vantagem de um estudo de caso consiste nos instrumentos de recolha 
de dados e no respetivo cruzamento dos dados recolhidos. Esta metodologia também 
“permite que um caso possa ser estudado, de um modo mais ou menos aprofundado, em 
pouco tempo, ao mesmo tempo que lhe permite um estudo de acompanhamento.” 
Segundo Bell (2003:23), o método estudo de caso “é especialmente indicado para 
investigadores isolados, dado que proporciona uma oportunidade para estudar, de forma 
mais ou menos aprofundada, um determinado aspeto de um problema em pouco tempo”. E 
Merriam (1988) afirma que num ao estudo de caso de natureza qualitativa, “o investigador 
deverá definir o problema de investigação, o qual será com frequência proveniente da sua 
própria experiência ou de situações ligadas à sua vida prática, mas que pode também resultar 
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de deduções a partir da teoria, da revisão da literatura, ou de questões sociais ou politicas. 
Seguidamente formulará as questões de investigação que não deverão ser muito específicas, 
a cerca de processos (porque é que algo acontece e como) e da tentativa de compreensão de 
acontecimentos (o que aconteceu, porquê e como?)”.  
Para Yin (1988) um estudo de caso deve passar por várias fases havendo a 
necessidade de elaborar uma planificação antes de se partir para a recolha de dados. Assim 
começa-se com a definição das questões da investigação, partindo depois para a construção 
das unidades de análise, seguindo a lógica que liga os dados às proposições e à escolha dos 
critérios para a interpretação dos resultados (Carmo & Ferreira, 1998). Também citado por 
Carmo & Ferreira (1998), Merriam tal como Yin, apresentam várias fases que caraterizam 
um estudo de caso: na primeira fase o investigador define o problema de investigação, na 
segunda fase fará a formulação das questões de investigação e na terceira fase escolherá a 
unidade de análise. 
Tal como em todos os restantes tipos de investigação, também no estudo de caso é 
necessário garantir a validade e a fiabilidade daí o facto de serem utilizadas várias fontes de 
informação tendo sempre o cuidado de se manter o anonimato de todos os intervenientes 
neste processo. 
A ideia da investigação em causa surgiu devido à presença de uma figura externa 
imposta no Decreto-Lei 55/2008 nas reuniões de departamento de um agrupamento TEIP II. 
Surge assim a hipótese da realização de um estudo de caso baseado no papel e funções deste 
perito externo e de que forma a assessoria prestada por este agente contribui para a melhoria 
e articulação de todos os intervenientes no processo educativo, proporcionando o trabalho 
colaborativo. Trata-se de uma pesquisa qualitativa uma vez que “tem o ambiente natural 
como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento” (Ludke & 
Marli, 1986:41). Os dados resultantes desta investigação são predominantemente 
descritivos.  
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1.4. Recolha de Dados 
 
Numa investigação há a necessidade de encontrar diversos documentos que sirvam 
de base a todo o trabalho que se irá desenvolver. Esta recolha depende não só das intenções 
iniciais da investigação como também no decorrer de todo o processo investigativo. Os 
documentos tanto podem ser alguns materiais existentes no campo de estudo como em locais 
a que o investigador recorre, como as bibliotecas, por serem fundamentais, pertinentes e 
oportunas para o trabalho que se irá realizar. Assim, a recolha de dados pode ser feita 
segundo duas categorias. Na primeira categoria podem ser englobados um vasto conjunto de 
documentos oficiais, publicações de carater vasto, de índole científica ou não, documentos 
escritos e áudios. Na segunda categoria podem ser englobados todo o conjunto de 
informações recolhidas no campo de estudo, escritos ou áudio, transcrições das entrevistas. 
A escolha dos instrumentos de recolha de dados deverá estar relacionada como tipo 
de abordagem metodológica do estudo. Para uma abordagem de natureza qualitativa deverão 
ser utilizadas técnicas de recolha de dados como a observação direta, a entrevista e a análise 
documental, “num estudo de cariz interpretativo /qualitativo, os métodos baseiam-se na 
entrevista aberta e na análise documental” (Bogdan et al., 1994:240).  
Segundo Guerra (2006: 41), “na pesquisa qualitativa, procura-se a diversidade e não 
a homogeneidade, e, para garantir que a investigação abordou a realidade considerando as 
variações necessárias, é preciso assegurar a presença da diversidade dos sujeitos ou das 
situações em estudo”. Assim, neste estudo qualitativo a principal fonte para a recolha de 
dados serão as entrevistas realizadas ao diretor, aos coordenadores de departamento e à 
consultora externa. Também, foram analisados o Relatório de Avaliação Externa do 
Agrupamento bem como o Plano de Melhoria do Agrupamento elaborado pela equipa de 
autoavaliação em parceria com a perita externa. A finalidade da análise destes documentos 
foi perceber quais os mecanismos de supervisão e monitorização utilizadas pela consultora 
externa para certificar as suas orientações e qual o contributo desta assessoria no processo de 
melhoria do ensino.  
Estas duas técnicas permitiram, de certa forma, assegurar a validade interna do 
estudo, ou seja, a existência de uma correspondência entre os dados recolhidos e a realidade 
que estava ser estudada. A partir da utilização e do cruzamento entre estas técnicas e 
instrumentos de recolha de dados pretendeu-se saber como se processa a intervenção do 
perito externo no agrupamento de escolas TEIP II e como as sugestões propostas por este 
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consultor tentam modificar formas de trabalho entre os professores e fomentam uma melhor 
articulação entre a escola e o meio envolvente. 
 
 
 
1.4.1. Participantes 
 
Os participantes deste estudo foram selecionados devido à sua intervenção no 
processo de melhoria de um Agrupamento TEIP II situado na região do Algarve e por 
estabelecerem com a consultora externa uma relação mais direta para, em conjunto, 
conseguirem obter a melhoria dos resultados das aprendizagens. 
Considerou-se ser importante não nomear os professores intervenientes e os técnicos 
participantes para ser mantido o seu anonimato. Assim, para as entrevistas foram 
selecionados um elemento da direção, duas coordenadoras de departamento e a consultora 
externa. 
 
 
 
1.4.2. Pesquisa e Análise Documental   
 
Segundo Stake (2007), a utilidade dos diferentes documentos deverá ser avaliada 
atempadamente, pois servirão como substitutos de registo das atividades desenvolvidas, 
visto o investigador não os poder observar diretamente. Já Bardin (2007) considera que os 
documentos analisados têm por objetivo “a representação condensada da informação para 
consulta e armazenamento.”  
Assim, a pesquisa e análise documental incidiu em documentos legislativos, 
documento escrito recolhidos no site da IGE, concretamente o relatório de Avaliação 
Externa realizado em 2010 e o Projeto Educativo do Agrupamento. Este último foi 
elaborado de acordo com os resultados do relatório da Avaliação Externa.  
O acesso às fontes de investigação foi facilitado e a colaboração dos elementos para 
esta investigação foi deveras positiva e produtiva, pois todos os intervenientes participaram 
para a clarificação das questões colocadas. 
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1.4.3. Entrevista 
       
A entrevista engloba-se no conjunto dos métodos de recolha de informação, 
selecionados para desenvolver este estudo. Para Ketele & Roegiers (1999: 22) a entrevista 
“consiste em conversas orais individuais (…) a fim de obter informações sobre os factos ou 
representações, cuja o grau de pertinência, validade e fiabilidade é analisado na perspetiva 
dos objetivos da recolha de informação”. E Tuckman (2000) carateriza a entrevista como 
sendo “um dos processos mais diretos para encontrar informação sobre um determinado 
fenómeno.” Para este autor as respostas dadas a cada uma das questões da entrevista 
refletem “as suas percepções e interesses” sobre o assunto. Bogdan & Biklen (1994) 
consideram que numa investigação qualitativa a utilização da entrevista pode ser vantajosa 
quando for utilizada como uma estratégia para a recolha de dados e quando integrar um 
conjunto alargado de técnicas, nomeadamente a análise de conteúdo como aconteceu na 
presente investigação. 
A finalidade das entrevistas consiste em recolher informações resultantes da 
interação entre o entrevistador e o entrevistado. O entrevistador deseja obter um maior 
número de informações possível sobre o quadro conceptual que elaborou e sobre as 
temáticas que delineou e deseja conhecer. Por seu turno, o entrevistado quererá dar respostas 
ao repto que lhe lançaram. Após a realização das entrevistas procedeu-se à sua transcrição 
tendo sido assinalado com reticências os silêncios, as pausas ou hesitações.  
 Assim, ao escolher a entrevista como técnica de recolha de dados será necessário ter 
em conta todo o processo de realização, ou seja, há um conjunto de procedimentos que 
deverá ser delineado para que a sua concretização seja produtiva. Como Carmo & Ferreira 
(1998:132) mencionam “ Independentemente do tipo de entrevista a realizar a experiência 
resultante do trabalho de campo aconselha a adopção de um conjunto de padrões de 
actuação que se tornaram habituais, e devem ser tidos em conta antes, durante e depois da 
entrevista” (Quadro nº 7).  
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Quadro 7 – Aspetos a ter em conta na utilização da técnica de entrevista.  
                  Carmo & Ferreira (1998:133) 
 
 
ANTES  
 Definir o objetivo 
 Construir o guia de entrevista 
 Escolher os entrevistados 
 Preparar as pessoas a serem entrevistadas 
 Marcar a data, a hora e o local 
 Preparar os entrevistadores (formação técnica) 
 
 
 
DURANTE  
 Explicar quem somos e o que queremos 
 Obter e manter a confiança 
 Saber escutar 
 Dar tempo para “aquecer” a relação 
 Manter o controlo com diplomacia  
 Utilizar perguntas de aquecimento e focagem 
 Enquadrar as perguntas melindrosas 
 Evitar perguntas indutoras 
 
APÓS 
 Registar as observações sobre o comportamento do 
entrevistado 
  Registar as observações sobre o ambiente em que decorreu a 
entrevista. 
 
   Na presente investigação foram realizadas quatro entrevistas, a um elemento da 
direção, ao consultor externo e aos coordenadores de departamento de um Agrupamento 
Vertical de Escolas da região do Algarve. Quanto à sua estrutura organizativa, tratou-se de 
entrevistas semidirigidas, pois permitiram “para além de uma certa orientação” deixar “ que 
o entrevistado siga depois a sua linha de raciocínio, intervindo apenas nos momentos em que 
o sujeito possa esta a desviar-se do assunto em questão” (Sousa, 2009). As entrevistas 
realizadas obedeceram a três diferentes guiões previamente elaborado, construído a partir de 
várias leituras anteriormente efetuadas.  
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1.4.4. Análise de Conteúdo 
 
Segundo Sousa (2009:264) “a análise de conteúdo compreende, portanto, uma 
intenção de analisar um ou mais documentos, com o propósito de inferir o seu conteúdo 
imanente, profundo, oculto sob o aparente; ir além do que está expresso como comunicação 
direta, procurando descobrir conteúdos ocultos e mais profundos”, ou seja, quando se fala 
em análise de conteúdo fala-se em penetrar no interior da informação para descobrir o 
verdadeiro significado da informação. Logo, o objeto de análise de conteúdo é a informação 
que os documentos contêm em que se procura “entender a sua organização estrutural para, a 
partir daí efectuar inferências que levem ao real conteúdo manifesto e não apenas ao 
aparente” (Sousa, 2009:265). 
Quivy & Campenhoudt (2008:81) alegam que a análise de conteúdo tem uma função 
heurística quando serve para a descoberta de ideias e de pistas de trabalho que ajudem o 
“investigador a evitar as armadilhas da ilusão de transparência e a descobrir o que se diz por 
detrás das palavras”. Também defendem que esta “oferece a possibilidade de tratar de forma 
metódica informações e testemunhos que apresentam um certo grau de profundidade e de 
complexidade”. Amado (2000:53) concorda com estes autores quando considera a análise de 
conteúdo como uma “técnica que procura ´´arrumar`` num conjunto de categorias de 
significação o ´´conteúdo manifesto`` dos diversos tipos de comunicações”.      
Para estes autores, os métodos de análise de conteúdo dividem-se em duas 
categorias, os métodos quantitativos e os métodos qualitativos. Os métodos quantitativos 
caraterizam-se por serem os mais extensivos quando analisam a frequência do aparecimento 
de certas caraterísticas e os métodos qualitativos caraterizam-se por serem os mais 
intensivos quando à ausência ou presença de caraterísticas ou o modo como os elementos 
estão articulados entre si.   
Entre os métodos mais utilizados na análise de conteúdos destacam-se o inquérito 
por questionário, a recolha de documentos e a entrevista semidiretiva. Esta última, incide 
sobre a frequência, a direção e a intensidade dos “juízos formulados pelo locutor” (Quivy & 
Campenhoudt, 2008).   
Para Sousa (2009:267), os procedimentos iniciais da análise de conteúdo da 
entrevista seguem uma sequência onde, primeiro se questiona sobre a natureza da 
investigação através de questões como “Quem proferiu o discurso, quem é o emissor da 
mensagem? Qual o papel social na investigação? Quais as caraterísticas do texto ou do 
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discurso? A quem se dirige o documento? Qual é o objetivo real da mensagem e o aparente? 
De seguida, analisam-se as fontes de informação e procede-se à respetiva comparação entre 
elas. A terceira fase será a análise de conteúdo, propriamente dita, onde se organiza de 
forma “mais clara, mais curta e mais fácil / acessível a informação pertinente retirada dos 
documentos.” Nesta fase agrupam-se as categorias de acordo com o que é referido sobre as 
unidades de conteúdo e analisam-se as semelhanças e diferenças que possam existir entre 
elas.  
Para todas as respostas dadas pelos participantes da amostra procede-se de igual 
modo à maneira acima descrita para se obter uma lista de unidades de conteúdo, que podem 
ser agrupadas em categorias quando as expressões que se repetem são sinónimas ou 
próximas. “Não há regras pré-estabelecidas para a definição de unidades nem de categorias” 
(Sousa, 2009:268). Fica ao critério do investigador a atribuição de unidades e de categorias 
de acordo com as “caraterísticas dos documentos, dos procedimentos desenvolvidos pelo 
investigador e do que ele entende por importante e pertinente para o estudo” (Sousa, 
2009:268). 
 
 
 
1.5. Tratamento e Análise da Informação 
 
Como dito anteriormente, o investigador poderá recorrer a dois tipos de métodos para 
tratamento e análise da informação, os métodos quantitativos e os métodos qualitativos. Na 
investigação quantitativa “a formulação do problema e das hipóteses, serão duas das 
caraterísticas fundamentais da investigação (…) bem como a importância que é conferida à 
amostra” (Sousa, 2009: 31). Porém, na investigação qualitativa se procura “compreender os 
mecanismos, o como funcionam certos comportamentos, atitudes e funções” (Sousa, 
2009:31). Woods (1998) recorda que a entrevista proporciona o diálogo entre os atores e que 
o trabalho do investigador não se limita a ´´registar``, pois há reflexões em torno desse 
trabalho o que, por sua vez transmite uma nova informação.  
Após a recolha de dados procedeu-se à sua organização para transformar as 
informações recolhidas em produção de saberes significativos. Através da sistematização e 
da compreensão produziu-se um texto que integrasse a informação pertinente. Para 
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desvendar o discurso dos participantes foi necessário analisá-los e interpretá-los procurando 
que estes contribuíssem para a recriação do texto.  
 
 
 
1.5.1. Análise de Conteúdo Documental 
 
A análise de conteúdo documental incidiu nos documentos legislativos, no relatório 
de avaliação externa do IGE e no Projeto Educativo do Agrupamento. Numa primeira fase 
fez-se a análise da legislação sobre os Territórios Educativos de Intervenção Prioritária - 
TEIP, nomeadamente o Despacho n.º 147-B/ME/96 de 1 de Agosto que aprova o programa 
TEIP. Também o Despacho n.º 8065/2009, de 20 de Março que identifica as escolas que 
devem ser consideradas como escolas prioritárias para efeitos de atribuição de recursos no 
âmbito dos diversos projetos do Ministério; o Despacho Normativo nº 50/2005 de 20 de 
Outubro, que contempla algumas medidas “de apoio às populações mais carenciadas e como 
resposta às necessidades e às expectativas dos alunos e das suas famílias; o Despacho 
Contrato de Desenvolvimento para Escolas em Meio Social Difícil, de 26 de Setembro de 
2006 que justifica o renovamento do Programa TEIP “adaptando as suas linhas orientadoras 
ao actual contexto socioeducativo” e o Despacho normativo n.º 55/2008, de 23 de Outubro 
que define as normas orientadoras para a constituição de territórios educativos de 
intervenção prioritária de segunda geração e ainda assegura a composição das equipas TEIP 
II. Também foi relida a Lei nº49/2005, de 30 de Agosto, atual Lei de Bases do Sistema 
Educativo, com o intuito relembrar a responsabilidade do Estado quanto à promoção da 
democratização do ensino e quais as garantias apresentadas para “o direito a uma justa e 
efetiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares” e o Decreto-Lei 75-/2008, 
de 22 de Abril, que potencia legalmente a celebração das parcerias. Esta análise forneceu 
informações sobre o Programa TEIP para uma melhor compreensão do seu âmbito.  
De seguida foi analisado o relatório de avaliação externa do IGE onde já estavam 
definidos os domínios da investigação, respetivas categorias e subcategorias de análise. Esta 
fase foi complexa pois foi necessário reler o documento atentamente. Porém, como as 
categorias já estavam definidas, funcionaram como guias para estruturar o trabalho de forma 
sistemática e refletida. (Quadros nº 8 e nº 9). 
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Quadro nº 8 - Lista de categorias por domínios de investigação do Relatório de 
Avaliação Externa da IGE 
 
DOMÍNIOS DA INVESTIGAÇÃO 
 
  
CATEGORIAS 
 
1. Pontos Fortes  
  
Resultados 
2. Pontos Fracos Prestação do Serviço Educativo 
3. Oportunidades Organização e Gestão Escolar 
4. Constrangimentos Liderança 
 Capacidade de Autorregulação e 
Melhoria do Agrupamento 
 
 
Para cada categoria foi atribuído um código para que as subcategorias fossem 
facilmente consultadas e a análise do conteúdo do Relatório de Avaliação Externa 
rapidamente realizada. A partir desta análise, a investigação centrou-se nos domínios Pontos 
Fracos e Oportunidades mencionadas no relatório de Avaliação Externa 2010, pois 
pretendeu-se saber a opinião dos inspetores sobre estes dois domínios e também saber se as 
estratégias implementadas pelo agrupamento para superar estas dificuldades careceram da 
consultoria do perito externo. 
Assim, no relatório foram identificados como Pontos Fortes as “resposta dada pelos 
serviços de apoio às necessidades educativas em articulação como os professores, 
possibilitando a implementação de estratégias diferenciadas com impacto na integração dos 
alunos na prevenção da indisciplina e do abandono escolar”; a “diversidade de oferta 
educativa contribuiu para uma resposta educativa diferenciada e para a valorização dos 
saberes”; o “ empenho da comunidade escolar na procura de soluções para as carências da 
população estudantil e a adoção de práticas educativas adequadas aos alunos com 
necessidades educativas especiais têm desenvolvido nos alunos valores de solidariedade, 
equidade e justiça”; a liderança e o dinamismo da direção e do Conselho Pedagógico 
promovem o envolvimento e a motivação dos docentes e não docente para a concretização 
dos objetivos definidos como resposta às problemáticas diagnosticadas no Plano Educativo”. 
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Quadro nº 9 - Lista de Categorias e subcategorias por domínios de investigação do 
Relatório de Avaliação Externa da IGE 
 
Categorias 
 
Código Subcategorias 
   
 
 
Resultados  
 
 
a 
a.1. Sucesso Académico 
a.2. Participação e Desenvolvimento Cívico 
a.3. Comportamento e Disciplina 
a.4.Valorização e impacto das 
Aprendizagens 
   
   
 
 
Prestação do 
Serviço Educativo 
 
b 
b.1. Articulação e Sequencialidade 
b.2. Acompanhamento da Prática Letiva em 
Sala de Anual 
b.3. Diferenciação e Apoios 
b.4 Abrangência do Currículo e valorização 
dos saberes e da Aprendizagem 
   
   
 
 
Organização e 
Gestão Escolar  
 
 
 
c 
c.1.Conceção, planeamento e 
desenvolvimento da atividade 
c.2. Gestão dos Recursos Humanos  
c.3.Gestão dos Recursos Materiais e 
Financeiros 
c.4.Participação dos Pais e Outros 
elementos na Comunidade Educativa 
c.5. Equidade e Justiça 
   
   
 
Liderança 
 
d 
d.1 Visão e Estratégia 
d.2. Motivação e Empenho 
d.3 Abertura à Inovação 
d.4 Parcerias, Protocolos e Projetos 
   
   
Capacidade de 
Autorregulação e 
Melhoria do 
Agrupamento 
 
e 
e.1 Autoavaliação 
e.2 Sustentabilidade do Progresso 
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Quanto aos Pontos Fracos, foram identificados os “resultados das provas de aferição, 
havendo a necessidade de encontrar novas estratégias para ir ao encontro das dificuldades 
dos alunos de modo a melhorar o sucesso educativo; o ensino experimental não fomenta 
atitudes positivas nem inovadoras; foi notória a inutilização das Tecnologias de Informação 
e Comunicação; “a ausência de planos de ação das estruturas de coordenação educativa e de 
supervisão pedagógica não permite uma orientação e avaliação eficaz” e não existe um 
“modelo de autoavaliação capaz de monitorizar a ação desenvolvida”.  
Em relação às oportunidades, os inspetores identificaram duas como sendo 
essenciais são elas, o facto de o estabelecimento ter ou manter protocolos “com outras 
instituições poderá contribuir para a dinamização de um modelo global de autoavaliação” e 
“o empenho das entidades locais e das instituições de apoio social e comunitário no 
desenvolvimento conjunto de projetos pedagógicos pode ajudar na melhoria da prestação do 
serviço educativo, dando outras respostas aos interesses e necessidades dos alunos e das 
famílias”. 
E, por fim, foram indicados os constrangimentos “a diminuta participação dos pais e 
EE condiciona a co-responsabilização no processo de ensino e aprendizagem dos alunos e 
coloca dificuldades acrescidas na resolução dos problemas sociais e comportamentais que se 
refletem nos resultados escolares” (Anexo 2). 
Da leitura minuciosa ao relatório de Avaliação Externa 2010 e do respetivo 
cruzamento de informação das categorias e subcategorias por domínios, (quadro nº10, nº 11 
e nº 12), emergiram dados que serão apresentados nos resultados da Investigação.   
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Quadro nº 10 - Avaliação por subcategorias dos pontos fortes, fracos, e oportunidades descritas no relatório da IGE realizado em 2010 
 
Categoria 
 
Código 
 
Subcategoria 
Domínios 
Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades 
 
 
 
 
 
 
 
 
Resultados 
 
 
 
 
a 
a.1.  Sucesso 
Académico 
 Turmas assessoradas no 2º ano e no 3º ciclo 
 Concessão nos 5º e 6º anos de um tempo de 45` a 
LP e M. 
  Insucesso 
 Abandono  
 Absentismo 
 
  
a.2. 
Participação e 
Desenvolvime
nto Cívico 
  Oferta de áreas curriculares não disciplinares  de 
desenvolvimento pessoal e social 
 O alunos reconhecem os direitos e deveres dos 
alunos consagrados no Regulamento Interno 
 Desenvolvimento de projetos que promovem os 
princípios de solidariedade 
  
a.3. 
Comportamento 
e 
 Disciplina 
 Comportamento 
 Disciplina 
 Atuação do GAAF 
 Atuação colaborativa com instituições locais  ( 
Escola Segura, Tribunal de menores, CPCJ, PSP)  
 Atuações irregulares das regras 
estipuladas  
 
a.4. 
Valorização e 
impacto das 
Aprendizagens 
 Inserção dos alunos em instituições locais para a 
início de vida laboral  
 Promoções de atividades nas Bibliotecas Escolares 
 Quadro de Excelência 
 Falta de instrumentos que 
regulem o grau de satisfação das 
aprendizagens  
 
 
Prestação do 
Serviço 
Educativo 
 
 
 
 
 
 
 
 
b 
 
 
b.1. 
Articulação  
e 
Sequencialidade 
 Dinamização de projetos e atividades comuns 
 Conselhos de ano para planificar os conteúdos 
programáticos 
 Reuniões entre o JI e 1º Ciclo para transmissão de 
informações sobre os alunos 
 Articulação entre os professores titulares de turma 
e professores AEC na planificação das atividades 
 Professores participam nas reuniões de 
departamento 
 Definição de estratégias de 
diferenciação pedagógica 
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Prestação do 
Serviço 
Educativo 
 
 
b.2. 
Acompanham
ento da Prática 
Letiva em Sala 
de Anual 
 A monitorização é feita através da supervisão das 
planificações e do seu comprimento, da partilha de 
materiais didáticos, grelhas de recolha de dados 
avaliativos dos alunos 
 Reuniões das estruturas de coordenação e 
supervisão pedagógica que são elaboradas as 
planificações de médio e longo prazo  
 Balanço do cumprimento das mesmas e 
justificação do que não foi lecionado. 
 Cada professor planifica as suas aulas 
 Professores colocados pela 1ª vez é-lhe prestado 
acompanhamento para superação de eventuais 
dificuldades 
 Aos DTs é-lhes facultado em suporte informático, 
documentos úteis para o exercício do cargo  
  
 
 
b.3. 
Diferenciação 
e Apoios 
 Os serviços técnicos pedagógicos articulam com o 
GAAF 
 GAAF é uma estrutura nuclear do agrupamento 
 GAAF mantém parceria com outras instituições 
 Implementação de Planos de recuperação e de 
acompanhamento para alunos com  dificuldades de 
aprendizagem 
  
b.4  
Abrangência 
do Currículo e 
valorização 
dos saberes e 
da 
Aprendizagem 
 PE promove a interação escola /meio 
 
 Desvalorização do ensino 
prático- ensino experimental 
 
 
Organização 
e Gestão  
Escolar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
c.1. 
Conceção, 
planeamento e 
desenvolvime
nto da 
atividade 
 De acordo com as ares de intervenção o PE 
identifica objetivos gerais que integram os vários 
grupos de ação de acordo com o Plano Operacional 
TEIP 
 Momentos de avaliação do resultado do Projeto 
 Implementação de medidas de acompanhamento e 
orientação doa aluno 
 PAA não assume um papel de 
referência e orientação nas 
diversas ações propostas pelas 
estruturas de coordenação e 
supervisão 
 Nem toda a comunidade 
participa na planificação dos 
planos de ação  
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c 
 
c.2. Gestão 
dos Recursos 
Humanos 
 Os cargos são atribuídos de acordo as 
competências,  as funções, perfil e formação 
 Elaboração de um plano de formação  
 Recolocação de professores de acordo com a 
estabilidade organizacional  
 Necessidade de formação nas 
área de relações interpessoais e 
gestão de conflitos 
  
 
c.3. 
Gestão dos 
Recursos 
Materiais e 
Financeiros 
 Os recursos financeiros e a concretização de 
algumas atividades e reparações dos edifícios 
devem-se ao programa TEIP 
  Não dispõe de espaços de 
recreio cobertos 
 Não há acesso à internet na 
escola do 1º ciclo 
 Ineficácia da difusão da  
informação devido aos recursos 
TIC 
 
c.4.  
Participação 
dos Pais e 
Outros 
elementos na 
Comunidade 
Educativa 
 Reunião no inicio do ano letivo onde são 
esclarecidos o PE, o RI, o estatuto do aluno, os 
critérios de avaliação  entre outros assuntos de 
cariz pedagógico e interesse dos pais e EE 
 Reuniões periódicas e solicitação à participação de 
atividades dos educandos 
 Não há associação de Pais  
 
c.5. Equidade 
e Justiça 
 Está presente na missão do Agrupamento numa 
perspetiva integradora e abrangente 
 TEIP contribuiu para aa afetação de recursos 
humanos e melhoria dos espaços 
 Trabalho colaborativo entre técnicos e famílias 
fomentou um maior envolvimento das famílias para 
a resolução dos problemas   
  
 
Liderança 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
d.1 Visão e 
Estratégia 
 Desenvolvimento do plano de ação apresentado 
pelo diretor definidos no PE  e concretizados no 
Plano Operacional do TEIP 
 A direção estabelece diretrizes após ouvir os 
restantes órgão de gestão intermédia 
 Cooperação entre comunidade escolar para uma 
estabelecer uma estratégia de ação coletiva 
 A diversificação da oferta formativa vai ao 
encontro das necessidades, expetativas e 
motivações dos alunos e famílias 
 
 Este plano necessita de ser 
atualizado 
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d d.2. 
Motivação e 
Empenho 
 As lideranças intermédias têm capacidades 
mobilizadoras e de responsabilidade dos 
professores no exercício das suas funções 
 Pessoal não docente sente-se acolhido e apoiado o 
que favorece o bom ambiente de trabalho 
 O pessoal docente sente-se integrado 
 Os alunos gostam de permanecer na escola porém 
não têm bons resultados escolares 
 Os alunos demonstram ter falta 
de expetativas profissionais e 
fraco encorajamento das famílias  
 Necessidade de desenvolver e 
otimizar a plataforma Moodle 
 
d.3 Abertura à 
Inovação 
  Não há  utilização  dos TIC 
 Os recursos informáticos são 
obsoletos e inoperacionais  
 Utilização predominante de 
manuais 
 
d.4 Parcerias, 
Protocolos e 
Projetos 
 As temáticas definidas promovem parcerias com 
outras instituições contribuindo para uma melhor 
prestação do serviço educativo 
 Algumas atividades foram realizadas em 
colaboração com empresas locais 
 Falta de monitorização das 
atividades realizadas e respetivo 
impacto nas aprendizagens dos 
alunos 
 
Capacidade 
de 
Autorregulação 
e Melhoria 
do 
Agrupamento 
 
 
 
 
 
e 
e.1 
Autoavaliação 
 A avaliação das metas é feita de forma descritiva  Não há sistema de 
autoavaliação 
 Não há plano de ação nem 
definição de referencial de 
avaliação 
 Não há instrumentos de recolha 
de dados  
 A integração no 
TEIP permitiu a 
constituição de uma 
equipa de 
autoavaliação 
e.2 
Sustentabilida
de do 
Progresso 
 A integração no programa TEIP contribuiu 
para a identificação das áreas prioritárias de ação e 
intervenção definindo uma linha estratégica de 
atuação 
  Empenhamento dos diferentes profissionais 
 Acompanhamento e realização dos relatórios das 
atividades. 
 Incapacidade de alterar o 
meio socioeconómico e cultural 
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Quadro nº 11 - Cruzamento do conteúdo por categorias e subcategorias do domínio Pontos Fraco  
DOMINIOS 
PONTOS FRACOS 
CATEGORIAS  SUBCATEGORIAS 
 
 Resultados das provas de aferição 
justificam a necessidade de encontrar 
novas estratégias para ir ao encontro 
das dificuldades dos alunos de modo 
a melhorar o sucesso educativo  
RESULTADOS 
 
 Indisciplina  
 Processos que conduzam ao envolvimento dos 
alunos e participação ativa nas decisões do 
Agrupamento  
 Inexistência de mecanismos de autoavaliação  
 Falta de instrumentos reguladores que monitorizem 
a satisfação dos atores 
 
 Insucesso (a.1.) 
 Abandono (a.1.) 
 Absentismo (a.1.) 
 Atuações irregulares das regras estipuladas (a.3.) 
 Falta de instrumentos que regulem o grau de satisfação 
     das aprendizagens (a.4)  
 
  O ensino inovador e experimental 
não fomenta  atitudes positivas 
  Não utilização das TIC 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
EDUCATIVO 
 
 Falta de articulação e sequencialidade nos 2º e 3º 
ciclos 
 Realização de atividades e projetos sem carater 
intencional de melhoria das aprendizagens dos 
alunos 
 
 Definição de estratégias de diferenciação pedagógica (b.1.) 
 
 
ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 
ESCOLAR 
 
 O Plano Anual de Atividades não é um documento 
de referência orientadora das iniciativas propostas 
 Necessidade de formações para o pessoal docente e 
não docente 
 Participação reduzida dos EE nas atividades 
 PAA não assume um papel de referência e orientação nas 
diversas ações propostas pelas estruturas de coordenação e 
supervisão (c.1.) 
 Nem toda a comunidade participa na planificação dos planos de 
ação (c.1.) 
 Necessidade de formação nas áreas de relações interpessoais e 
gestão de conflitos (c.2.) 
 Não dispõe de espaços de recreio cobertos (c.3.) 
 Não há acesso à internet na escola do 1º ciclo (c.3.) 
 Ineficácia da difusão da informação devido aos recursos TIC 
(c.3.) 
 Não há associação de Pais (c.4.) 
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 Ausência de planos de ação das 
estruturas de coordenação educativa e 
de supervisão pedagógica não permite 
uma orientação e avaliação eficaz 
LIDERANÇA 
 
 Algumas medidas aplicadas pelos professores 
ainda não beneficiam as aprendizagens 
  Falta de evidências de que a implementação dos 
projetos tenha um reflexo positivo na melhoria do 
sucesso académico 
 Este plano de ação necessita de ser atualizado (d.1.) 
  Os alunos demonstram ter falta de expetativas profissionais e 
fraco encorajamento das famílias (d.2.) 
 Necessidade de desenvolver e otimizar a plataforma Moodle 
(d.2.) 
 Não há  utilização  dos TIC (d.3.) 
 Os recursos informáticos são obsoletos e inoperacionais (d.3.) 
 Utilização predominante de manuais (d.3.) 
 Falta de monitorização das atividades realizadas e respetivo 
impacto nas aprendizagens dos alunos (d.4.) 
 
 Falta de modelo de autoavaliação 
capaz de monitorizar a ação 
desenvolvida 
 
CAPACIDADE DE AUTOREGULAÇÃO 
E MELHORIA DO AGRUPAMENTO 
 
  Não existe um processo estruturado de 
autoavaliação  
 O trabalho desenvolvido incidiu apenas na 
análise dos resultados escolares. Porém não recorrem 
a este dados elaborarem as planificações (nem para 
refletirem sobre as práticas profissionais) 
 
 Não há sistema de autoavaliação (e.1.) 
 Não há plano de ação nem definição de referencial de 
avaliação (e.1.) 
 Não há instrumentos de recolha de dados (e.1.) 
 Incapacidade de alterar o meio socioeconómico e cultural 
(e.2.) 
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Quadro nº12 - Cruzamento do conteúdo por categorias e subcategorias do domínio  Oportunidades 
 
DOMÍNIOS  
OPORTUNIDADES 
CATEGORIAS  SUBCATEGORIAS 
 
 O empenho das entidades locais e das 
instituições de apoio social e comunitário no 
desenvolvimento conjunto de projetos pedagógicos 
pode ajudar na melhoria da prestação do serviço 
educativo, dando outras respostas aos interesses e 
necessidades dos alunos e das famílias 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EDUCATIVO 
 Foram encontradas soluções para melhorar a 
indisciplina, nomeadamente a mediação de 
conflitos e acompanhamento de diversos casos 
  Desenvolvimento de competências sociais 
 
 
 
 O estabelecimento de protocolo com outras 
instituições poderá contribuir para a dinamização 
de um modelo global de autoavaliação 
AUTOREGULAÇÃO E MELHORIA DO 
AGRUPAMENTO 
 
 A integração no TEIP permitiu a constituição de 
uma equipa de autoavaliação  
 
 
 
 
 
 
  
86 
 
Por fim procedeu-se à análise do Projeto Educativo do Agrupamento TEIP dando 
especial atenção ao diagnóstico das principais problemáticas identificadas, aos objetivos que 
se pretende atingir através da intervenção nas áreas prioritárias e como se irá processar o 
sistema de avaliação, desmistificando por quem será realizada a avaliação, quando e em que 
modelos, como se pode observar no quadro nº 13.  
Quadro nº 13 – Análise do Projeto Educativo 
 
Áreas 
Problemáticas 
Objetivos Ações a desenvolver Avaliação 
Insucesso,  
Abandono e o 
absentismo, 
Indisciplina  
“Melhorar a qualidade 
educativa, reduzindo a 
retenção, o absentismo e 
o abandono escolar, 
promovendo o sucesso 
escolar, a conclusão da 
escolaridade obrigatória, 
a transição para a vida 
activa e a integração 
comunitária” 
Apoio à Melhoria das 
Aprendizagens 
Prevenção do 
Abandono, do 
Insucesso e da 
Indisciplina 
Autoavaliação, com 
orientação interna e 
externa 
Avaliação semestral 
Realizada pela 
equipa de 
autoavaliação e pela 
perita externa 
Insegurança , 
violência 
“Proporcionar as 
condições psicossociais, 
físicas e ambientais, 
motivadoras e 
necessárias à 
aprendizagem” 
Gestão e da 
Organização do 
Agrupamento. 
Pouco 
envolvimento  
familiar na vida 
escolar 
“Promover a efectiva 
participação de toda a 
comunidade na vida 
escolar” 
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1.5.2. Análise de Conteúdo da Entrevista 
 
Após a realização das entrevistas, procedeu-se à sua transcrição para que os dados 
fossem sujeitos à análise qualitativa. Segundo Mucchielli (2004), este processo “consiste em 
reduzir e apresentar os dados de modo a permitir inferências a partir deles”. A transcrição 
das entrevistas foi lida integralmente várias vezes, para de seguida se proceder à análise de 
conteúdo. Esta consistiu em identificar os diversos domínios da investigação e respetivas 
categorias. Assim, com o apoio dos guiões de entrevista (Anexos 3, 4 & 5) foram definidos 
três domínios de investigação e para cada domínio foi definido a sua categoria. (Quadro nº 
14) 
 
Quadro nº 14 - Lista de categorias por domínios de investigação 
 
DOMÍNIOS DA INVESTIGAÇÃO 
 
  
CATEGORIAS 
 
1. Desempenho do Consultor  
  
Funções do Consultor Externo 
2. Consultadoria no Agrupamento  Modelos de Assessoria 
3. Promoção do Trabalho na Escola  Trabalho realizado pelo Consultor 
Externo  
 
 
A par deste processo e de acordo com o enquadramento teórico foram identificados 
alguns autores que nas suas intervenções desenvolveram conceções e clarificaram conceitos 
sobre a revisão da literatura no que concerne a estes domínios da investigação e respetivas 
categorias e procedeu-se à articulação entre os guiões das entrevistas e o esquema concetual 
previamente definido, como se pode constatar nos anexos 6, 7 & 8. 
Numa fase posterior, e de acordo com as categorias determinadas também foram 
definidas as subcategorias de análise e identificados alguns autores que contribuíram para 
esclarecer estas subcategorias. Isto é, procedeu-se à articulação entre os guiões das entrevistas 
e o Esquema Conceptual. Como dito anteriormente, esta fase poderá ser complexa se o 
investigador tiver necessidade de rever e reformular as suas opções. Porém, uma vez definidas 
estas categorias funcionam como guias para estruturar o trabalho de forma sistemática e 
refletida. Este processo “envolve operações de fragmentação e reagrupamentos dos dados sob 
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formas diferentes das que inicialmente se apresentam” (Bogdan & Biklen, 1994). De seguida, 
foi atribuído um código para cada categoria e foram igualmente identificadas algumas 
subcategorias. (Quadro nº 15) 
Quadro nº 15 - Lista de Categorias e subcategorias por domínios de investigação 
 
Categorias Código Subcategorias 
   
 
Funções do Consultor 
 
 A 
A1 - Apoio, Auxilio ou Assistência  
A2 - Motivador, Incentivador 
A3 - Facilitador de Processos de Mudança e de 
Projetos 
   
   
 
 
Modelos de 
Assessoria 
 
 
B 
B1 – Intervenção 
B2 - Apoio 
B3 - Colaboração 
B4 - Facilitação 
   
   
 
 
Trabalho realizado 
pelo Consultor 
Externo 
 
 
C 
C1 - Prática Democrática 
C2 - Aprendizagem Organizacional 
C3 - Feedback 
C4 - Estilo Diretivo 
C5 - Estilo Não Diretivo 
   
 
A partir das categorias e subcategorias de análise previamente definidas foi elaborada 
uma tabela composta por seis colunas onde foi inserida a análise de conteúdo das entrevistas e 
as respetivas inferências (Quadro nº 16, nº 17, nº 18 & nº 19). O tratamento da informação das 
entrevistas foi feito através de uma análise vertical e transversal (Quadros nº 20, nº 21 & nº 
22), citando partes dos discursos para descodificar categorias e subcategorias. Tal como os 
investigadores José Alberto Correia e Manuel Matos (2001), considera-se imprescindível 
inserir excertos das transcrições das entrevistas no corpus de análise deste trabalho, tornando-
o mais efetivo. Conforme Bogdan & Biklen (1994) mencionam “os resultados escritos da 
investigação contêm citações feitas com base nos dados para ilustrar e substanciar a 
apresentação”.  
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Quadro nº 16- Análise de conteúdo da entrevista à Adjunta da direção do Agrupamento e respetivas inferências ao seu discurso 
E1 
Direção 
Domínios Categorias 
 
Código Subcategorias Passagens Significativas Inferências 
 
Desempenho 
do Consultor 
 
Funções 
do 
Consultor 
 
 
 
 
 
 
 
 
A 
 
 
 
 
A1 – 
Apoio,  
Auxilio ou 
Assistência  
“ É mais a nível de aconselhamento” 
 
“Por aconselhamento disponibiliza apoio, 
recursos” 
 
“Propõe algumas alterações” 
 
“Não há tanta necessidade de que todo o 
agrupamento conheça porque acaba por ser um 
trabalho de background interno que fazemos e ali 
ela aconselha-nos.” 
O Consultor Externo para além de 
aconselhar um pequeno grupo de 
professores também disponibiliza 
alguns apoios e recursos que sejam 
necessários para desempenhar as 
suas funções. 
 
 
 
A2 – 
Motivar, 
Incentivar 
 
“Incentiva, aconselha o que a gente deverá fazer” 
 
“…é mesmo de aconselhamento, de incentivo a 
melhoria de algo de alguma estratégia que nós já 
utilizamos…, portanto o perito contribui , 
aconselha para melhorar aquilo que já é feito” 
 
Aconselha os professores 
incentivando-os no trabalho 
cooperativo para encontrem novas 
estratégias de atuação e assim 
melhorem o seu desempenho de 
acordo com as necessidades  da 
escola. 
A3 - 
Facilitador de 
processos de 
Mudança e de 
Projetos 
 
“Ajuda na elaboração do Projeto Educativo” 
 
O Consultor Externo tenta 
facilitar e introduzir alguns 
processos de mudança quando 
participa na elaboração do Projeto 
Educativo.  
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Consultadoria  
na Escola 
 
Modelos de 
Assessoria 
 
 
B 
 
B3- 
Colaboração 
“A nossa perita externa tem desempenhado mais 
é a nível de opiniões de aconselhamento” 
Ao participar na elaboração do PE 
e promover o trabalho colaborativo 
a consultora externa “  
delega no grupo a tomada de 
decisão, garantindo, desta forma, a 
consciência crítica e devolvendo ao 
grupo a informação reelaborada” 
(Segóvia, 2007) 
Promoção do 
Trabalho na 
Escola 
Trabalho 
realizado 
pelo 
Consultor 
Externo 
 
 
 
 
 
C 
 
C2- 
Aprendizage
m 
Organizacional 
“Contribuiu para a criação do GAAF – quanto à 
inovação – propôs um plano de ação próprio do 
GAAF – Trabalhar as questões de mediação de 
conflitos” 
Através do trabalho colaborativo a 
consultora externa 
tentou promover a interação entre 
todos os intervenientes “de forma 
estruturada e organizada para 
atingir os objetivos comuns 
estipulado (Chiavenato, 2004 & 
March & Simon (1979, pp11)   
 
C3- 
Feedback 
“Nós enviamos para ela todas as avaliações, 
todos os balanços… e só perante os dados faz 
sempre uma reflexão” 
 
“ Dá Feedback” 
Através das monitorizações e 
análise aos resultados obtidos a 
consultora externa reflete e dá um 
feedback para que os professores 
possam planificar e aplicar algumas 
estratégias inovadoras  de trabalho  
sugeridas pela perita externa 
processo de melhoria. 
 
C4- 
Estilo Diretivo 
“A consultora disponibiliza-se para dar formação 
sobre a mediação de conflitos em contexto escolar” 
 
“Aconselhou-nos e todos seguiram as indicações” 
 
“Integrou e deu formação aos  professores  para que 
pudessem integrar a sala de mediação que já 
O consultor externo dirige o 
processo de resolução de problemas 
quando propõe alguns 
procedimentos de forma a persuadir 
a colaboração dos intervenientes no 
processo de melhoria 
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funcionava, mas que era só com os técnicos do 
GAAF” 
 
“Aconselha como é que nós e quais os 
instrumentos que nós devemos utilizar de forma a 
que seja mais fácil monitorizar e fazer uma 
avaliação desse trabalho” 
 
 “O trabalho da consultora externa é um trabalho 
de parceria com a direção e com as estruturas 
intermédias” 
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Quadro nº 17 - Análise de conteúdo das entrevistas às Coordenadoras de Departamento do Agrupamento e respetivas inferências aos 
discursos 
E2 
Coordenador de Departamento de Línguas  
Domínios Categorias 
 
Código Subcategorias Passagens Significativas  Inferências 
 
Desempenho 
do Consultor 
 
Funções 
do 
Consultor 
 
 
A 
 
A1 –Apoio,  
Auxilio ou 
Assistência  
 
“Cria estruturas de trabalho” 
 
“Apoia para melhorar os resultados” 
 
O consultor externo cria estruturas 
de trabalho e de apoio tendo em 
conta as necessidades do 
agrupamento 
 
 
Consultadoria  
na Escola 
 
Modelos 
de 
Assessoria 
 
 
 
B 
 
B3- 
Colaboração 
 
“de colaboração, lá está cria as equipas de 
trabalho…” 
 
“sempre que vem ou que corrige alguma coisa ou 
que faz alguma crítica é sempre construtiva. É essa 
a função também” 
 
“só com os coordenadores. Eu acho que até era um 
bocado difícil… é mais fácil com a coordenadora” 
 
 
A consultora desenvolve um 
trabalho colaborativo com as equipas 
de trabalho todos participam na 
reflexão “garantindo, desta forma, a 
consciência crítica e devolvendo ao 
grupo a informação reelaborada.” 
(Segóvia, 2007) 
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Promoção do 
Trabalho na 
Escola 
Trabalho 
realizado 
pelo 
Consultor 
Externo 
 
 
 
 
 
C 
C3- 
Feedback 
“O perito externo reúne-se com os coordenadores 
de departamento onde se verifica algum insucesso 
ou mais insucesso” 
 
 “Relatórios trimestrais dos níveis dos alunos e os 
níveis de sucesso também” 
 
“Se há sucesso e se há qualidade no sucesso” 
 
“Os instrumentos de monitorização são criados 
em conjunto com a perita externa” 
 
“Pretende o feedback daquilo que foi transmitido 
e se o trabalho foi implementado ou não e como é 
que foi, temos depois também explicar as diferentes 
fases… todas. Tudo é monitorizado…até o Plano 
Anual de Atividades, portanto o impacto que teve 
nos alunos…” 
O Consultor Externo promove 
reuniões com os coordenadores de 
departamento com o intuito em 
monitorizar o que foi desenvolvido e 
assim estar a par das estratégias 
implementadas pelos professores.  
Quando comunicam à perita 
externa as dinâmicas realizadas pelos 
professores, os coordenadores estão a 
refletir sobre as ações desenvolvidas   
 
 
C4- 
Estilo 
Diretivo 
“O perito vai desenvolver um trabalho mais 
colaborativo com os coordenadores de modo a 
obter melhores resultados” 
 
“Nas reuniões de departamento os coordenadores 
irão explicar aos colegas o que é preciso fazer, 
quais as sugestões da perita, o eu sugeriu e como 
devem aplicar” 
Desta reflexão resulta uma 
planificação com novas estratégias e 
metodologias a aplicar para que as 
metas possam ser atingidas com 
sucesso. 
Se necessário será elaborado um 
novo instrumento de monitorização 
para verificar como é que o trabalho 
foi ou está a ser implementado e 
quais as estratégias  que surtiram o 
efeito desejado e as mais adequadas 
para a aprendizagens dos alunos e a 
promoção do sucesso educativo  no 
agrupamento. 
 
  
94 
 
Quadro nº 18 - Análise de conteúdo das entrevistas às Coordenadoras de Departamento do Agrupamento e respetivas inferências aos 
discursos 
E3 
Coordenador de Departamento do 1º Ciclo 
Domínios Categorias 
 
Código Subcategorias Passagens Significativas  Inferências 
 
Desempenho 
do Consultor 
 
Funções 
do 
Consultor 
 
 
A 
 
A1 – Apoio,  
Auxilio ou 
Assistência  
“ela ajudou-nos a analisar o resultado, 
de perceber e de debruçarmos sobre 
aspetos que às vezes não nós tínhamos 
o hábito de nos debruçar” 
A consultora externa fomentou a prática 
reflexiva sobre as dinâmicas desenvolvidas 
 
Consultadoria 
na Escola 
 
Modelos 
de 
Assessoria 
 
 
B 
 
B3- 
Colaboração 
“Parece me que será mais de 
colaboração…, 
apoio/colaboração…Apoio na criação 
de alguns instrumentos, mas sobretudo 
de colaboração na reflexão, na analise, 
na procura de estratégias de debate para 
a melhoria.” 
As caraterísticas de assessoria prestada pela 
consultora externa assemelham-se ao 
modelo de colaboração na medida em que 
esta integra-se em equipas de trabalho com 
os professores com o intuito de ajudá-los a 
refletir sobre as suas práticas, sugerindo 
algumas estratégias para combater o 
insucesso e participando na reelaboração de 
instrumentos de monitorização.   
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Promoção do 
Trabalho na 
Escola 
Trabalho 
realizado 
pelo 
Consultor 
Externo 
 
 
C 
 
C2- 
Aprendizagem 
Organizacional 
“Nós já fazíamos algum tipo de 
trabalho colaborativo… eu acho mas…, 
acho que sim permite uma articulação 
maior…” 
 
“O facto de estarmos e de reunirmos em 
conjunto e de partilharmos sobretudo 
nos momentos de avaliação e quando é 
necessário fazermos os relatórios para o 
Ministério ajuda a esse intercâmbio.” 
Apesar dos professores já realizarem 
trabalho colaborativo, a assessoria prestada 
pela consultora externa fomentou uma 
maior articulação entre todos os 
intervenientes no processo de melhoria dos 
resultados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
96 
 
Quadro nº 19 - Análise de conteúdo da entrevista à Consultora Externa do Agrupamento e respetivas inferências ao seu discurso 
E4 
Consultora Externa 
Domínios Categorias 
 
Código Subcategorias Passagens Significativas  Inferências 
 
Desempenho 
do Consultor 
 
Funções do 
Consultor 
 
 
 
A 
 
 
 
 
A1 – 
Apoio,  
Auxilio ou 
Assistência  
“dentro do projeto e das necessidades deles fomos 
acompanhando sempre o processo de monitorização 
de todas as ações TEIP" 
 
“os instrumentos de diálogo com os outros professores 
têm sido mais criados portanto, eu peço muito também 
para ter outras pontes na escola para além de os 
elementos da direção e poder conversar com outras 
pessoas também, para cruzar olhares e perceber 
também diferentes modos de ver até o agrupamento” 
 
“através de recolher dados para o TEIP é que foi 
surgindo  também uma estratégia de autoavaliação. 
Portanto…, o meu trabalho lá vai respondendo muito 
às necessidades que a direção vai evidenciando e é um 
bocadinho” 
 
“eu trabalhei sobretudo com a direção do agrupamento, 
mais pontualmente  com determinadas pessoas ligadas 
a, ou professores ou técnicos, ligados a determinadas 
ações do TEIP. Por exemplo o GAAF,” 
 
“É olhar para os dados de cada uma das ações que eles 
estão a fazer e perceber até que ponto estão ou não a ter 
resultados. 
Foi necessário dar muita 
assistência ao processo de 
monitorização das 
dinâmicas realizadas, com 
vista ao sucesso dos 
projetos e de acordo com as 
necessidades do 
agrupamento. 
  
Foram reelaborados 
instrumentos de 
monitorização e elaborados 
novos instrumentos para 
autoavaliação.    
 
A consultora externa 
fomentou algumas 
estratégias como a reflexão 
entre os intervenientes no 
processo de melhoria 
promoveu formação 
especifica aos professores  
de acordo com as 
necessidades do 
agrupamento.  
  
97 
 
 
A3 
- Facilitador 
de Processos 
de Mudança e 
de Projetos 
“preciso estruturar, criar, olhar para o que iam fazer” 
 
 “criou-se os processos de mediação de conflito e 
resolução de conflitos na escola como forma, num 
primeiro momento muito em torno do GAAF e agora 
também como uma estratégia dos próprios 
professores.”  
 
“ para além dos processos de apoio à monitorização 
do próprio TEIP, acabei por tem também uma 
formação feita com eles mas em torno do projeto da 
sala de mediação com professores e técnicos. Portanto 
aí não foi uma formação descontextualizada mas sim, 
de apoio a áreas estratégicas que eles queriam criar a 
projetos. Porque eu fiz sempre questão que o trabalho 
ali fosse em torno de aspetos que eles queriam 
melhorar e portanto, que o meu apoio seria em torno 
disso.” 
 
“e é preciso que as aprendizagens feitas ao nível da 
monitorização passem para uma estratégia de 
autoavaliação mais sustentada. Portanto temos vindo, 
no último ano, também a trabalhar o modelo de 
avaliação, de autoavaliação já não só em relação com 
o TEIP mas que fique para o agrupamento porque foi 
um dos aspetos também detetados como fracos” 
Através de uma visão 
global da escola e das 
tarefas educativas o 
consultor promoveu 
formação adequada aos 
professores e sugeriu 
estratégias pertinentes no 
processo de mudança e na 
elaboração de projetos 
comuns.  
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Consultadoria  
na Escola 
 
Modelos de 
Assessoria 
 
 
 
B 
 
B3- 
Colaboração 
“Os instrumentos que nós usamos são os da 
própria escola…, portanto é assim… o que é visto é as 
decisões que nós tomamos em relação às várias ações… 
são tomadas determinadas decisões e elas ficam 
registadas,… quando voltamos a olhar a monitorizar 
essas ações vamos até esses registos, essas decisões no 
sentido de perceber até que ponto elas foram de facto 
tomadas em conta e efetivadas ou não foram. Portanto, 
são as decisões comuns que tomamos em conjunto que 
são o nosso instrumento de regulação, essas decisões em 
conjunto. E portanto eu, muitas vezes, volto a dizer o 
que é que nós decidimos face a isto.” 
O assessor integra-se em 
equipas de trabalho com os 
professores e analisam as 
ações desenvolvidas no 
contexto escolar. 
Esta colaboração por parte 
do consultor torna-se crítica 
quando a par da reflexão o 
consultor questiona o grupo 
sobre as decisões 
anteriormente tomadas e 
delega no grupo a tomada de 
decisão perante o caminho a 
seguir.  
Promoção do 
Trabalho na 
Escola 
Trabalho 
realizado 
pelo 
Consultor 
Externo 
 
 
C 
 
 
 
 
 
 
 
 
C2- 
Aprendizagem 
Organizacional 
“Sim, nomeadamente esta questão da 
indisciplina, esta questão muito de olhar mais para as 
questões da indisciplina de uma forma mais construtiva 
e menos penalizadora é alguma coisa que eu acho que a 
escola percebeu bem e está a tentar um pouco mudar” 
 
“com a própria equipa de autoavaliação que nós 
estamos a construir já se está a verificar mais, na equipa 
de autoavaliação já estão a entrar outros elementos para 
além da direção.” 
O consultor externo 
fomentou a criação de 
equipas de trabalho com o 
intuito de refletirem sobre as 
práticas vigentes e tentar 
encontrar estratégias que 
futuramente sejam benéficas 
para atingirem os objetivos 
comuns estipulados. 
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C4- 
Estilo Diretivo 
“Quando eu sinto que as coisas estão a 
centralizar-se muito na direção, procuro falar com 
outros … mas tem sido um caminho construído. 
Ultimamente com a formação, com o facto de fazer 
formação a um grupo genérico de professores também 
conheci outras pessoas que foram importantes… 
permitiu abrir as portas …para ter acesso a outros 
professores para além da direção, ou a outras maneiras 
de estar na escola.”    
O consultor sugere 
sistemática e 
sequencialmente alguns 
procedimentos para a 
resolução de problemas  
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A etapa seguinte a ser realizada será a apresentação e discussão dos resultados. Nesta 
fase pretende-se clarificar a informação recolhida de modo a que a problemática sobre as 
funções do consultor externo, o modelo de assessoria e tipos de trabalho desenvolvidos por 
este no agrupamento de escola deixem de ser complexos e de certa forma “incógnitas” para 
maioria dos docentes e permitam que se repense sobre a ação deste perito externo e o 
fundamento do seu trabalho.  
 
Quadro nº 20 – Funções desempenhadas pelo Consultor Externo no Agrupamento 
Distribuição das referências feitas pelas categorias e subcategorias de análise   
Categorias 
 
Código Subcategorias Referência nas 
Entrevistas 
 
Funções do 
Consultor 
 
 
A 
A1 - Apoio, Auxilio ou Assistência  E1, E2, E3, E4 
A2 - Motivador, Incentivador E1, 
A3- Facilitador de Processos de 
Mudança e de Projetos 
E1, E4 
 
Quadro nº 21 – Modelos de Assessoria do Consultor Externo no Agrupamento 
Distribuição das referências feitas pelas categorias e subcategorias de análise   
Categorias 
 
Código Subcategorias Referência na Entrevista  
 
 
Modelos de 
Assessoria 
 
 
B 
B1 -Intervenção  
B2- Apoio  
B3- Colaboração E1, E2, E3, E4 
B4 Facilitação  
 
Quadro nº 22  – Trabalho desenvolvido pelo Consultor Externo no Agrupamento 
Distribuição das referências feitas pelas categorias e subcategorias de análise   
Categorias 
 
Código Subcategorias Referência na 
Entrevista 
 
Trabalho 
realizado 
pelo 
Consultor 
Externo 
 
 
C 
C1 - Prática Democrática  
C2 - Aprendizagem Organizacional E1, E3, E4 
C3 - Feedback E1, E2,  
C4 - Estilo Diretivo E1, E2, E4 
C5 - Estilo Não Diretivo  
 
  
101 
 
Assim, no quadro nº 20 todos entrevistados mencionaram que este consultor externo 
desempenhava neste agrupamento algumas funções de apoio, auxilio e assistência. Para 
além dessas funções foi referido que o consultor motivava e incentivava os professores para 
o desenvolvimento de ações, tornando-se, de certa forma um facilitador de processos de 
mudança ao desenvolver com os professores certos projetos. 
No quadro nº 21, tornou-se evidente que o modelo de assessoria desenvolvido por 
esta consultora é de colaboração com a direção e os órgãos intermédios. E no quadro nº 22 
se contatou que o estilo de trabalho desenvolvido por esta perita externa é mais diretivo, ou 
seja, sistemático e sequencial, cuja colaboração incide numa aprendizagem organizacional e 
no feedback . 
   No capítulo seguinte são abordados de forma sucinta os resultados das análises 
destes quadros. 
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CAPÍTULO IV - APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS  
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Nesta parte do trabalho serão apresentados os dados e serão expostos os resultados 
obtidos de acordo com a metodologia utilizada. Este estudo tem como finalidade, contribuir 
para a construção de conhecimento do trabalho realizado entre o consultor externo e os 
professores, no processo de melhoria e eficácia dos sistemas educativos situados em 
contextos desfavorecidos. Assim, após analisar vários documentos legislativos, um Projeto 
Educativo do Agrupamento, um relatório de Avaliação Externa realizado em 2010 pela 
Inspeção Geral de Educação e de ter estabelecido contactos através de entrevistas com 
alguns intervenientes considerados fundamentais para este estudo foi realizada uma reflexão 
dos dados obtidos.   
Para facilitar a análise dos resultados, optou-se por realizar primeiro a análise 
documental  e em seguida a análise das entrevistas. 
 
 
 
1. Avaliação Externa da IGE  -  Propostas de Melhoria para o Agrupamento 
 
Para alguns autores a escola é uma organização que presta um serviço aberto e 
acessível a todos e Alves (1995) acrescenta que a escola surge “como uma organização 
específica, distinta das demais organizações, onde a realidade é socialmente construída por 
uma multiplicidade de atores, sendo os objetivos da instituição percebidos, valorizados e 
avaliados diferentemente” por vários agentes. 
No Relatório de Avaliação Externa do Agrupamento realizado pela IGE, a análise 
desta investigação centrou-se essencialmente nas áreas a melhorar, mais concretamente nos 
domínios Pontos Fracos e Oportunidades pois pretendeu-se saber quais os pontos fracos 
apontados pela equipa de inspeção e quais as ações desenvolvidas no domínio das 
oportunidades tiveram o apoio e a colaboração da perita externa, uma vez que o 
Agrupamento é TEIP II.  
No domínio Pontos Fracos chegou-se à conclusão que o insucesso, o abandono, o 
absentismo e certas atuações irregulares quer dos alunos quer dos professores perante das 
regras estabelecidas desencadearam a indisciplina. Esta por sua vez refletiu-se no 
desempenho dos alunos e consequentemente no resultado escolar. O relatório salientou a 
importância do corpo docente encontrar estratégias para que superarem estas dificuldades e 
sugere que se promovam ações que conduzam ao envolvimento dos alunos e respetiva 
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participação destes nas decisões do Agrupamento. Porém, será necessário que o corpo 
docente elabore instrumentos regularizadores que monitorizem a satisfação de todos os 
intervenientes e promovam processos e mecanismos de autoavaliação. A melhoria da 
prestação do serviço educativo passa por definir estratégias de diferenciação pedagógica, 
tanto no ensino experimental como na utilização das novas Tecnologias de Informação e 
Comunicação para fomentar atitudes positivas face ao ensino e respetiva aprendizagem.  
No que concerne à organização e gestão escolar, foi visível aos inspetores que o 
Plano Anual de Atividades não é um documento orientador das ações propostas pelas 
estruturas de orientação e supervisão e que nem todos os elementos da comunidade 
educativa participam na planificação destes planos de ação. Também faz-se referência à falta 
de formação para o pessoal docente e não docente e sugere-se que esta incida nas áreas das 
Relações Interpessoais e Gestão de Conflitos. Quanto à liderança, é salientado a importância 
de haver planos de ação das estruturas de coordenação e de supervisão pedagógica com vista 
a uma orientação e avaliação eficazes. Por fim, na categoria de capacidade de autorregulação 
e melhoria do agrupamento, devido à inexistência de um plano de ação no que concerne a 
avaliação, onde foi visível a falta de instrumentos para recolha de dados, propôs-se a 
implementação de um sistema de autoavaliação capaz de monitorizar as ações desenvolvidas 
(Quadro nº 11). 
Em relação às Oportunidades, na prestação de serviços foi mencionado que, através 
da mediação de conflitos foram encontradas soluções para melhorar a indisciplina e que o 
empenho das entidades locais e das instituições de apoio social e comunitário poderão ajudar 
a melhorar a prestação de serviços prestados pela escola.  
 
 
 
2. Plano de Melhoria do Agrupamento 
 
Coelho et al. (2007) defendem que “a escola deixou de ser uma organização 
uniformizada em relação aos princípios do seu funcionamento, para ser um local de lógicas 
complexas entre alunos, professores e sociedade” e Azevedo (2003) complementa esta ideia 
afirmando que “a escola tem de construir a sua autonomia partindo da comunidade me que 
se insere - tendo um importante papel na intervenção e no desenvolvimento comunitário – 
dos seus problemas e potencialidades contando com uma nova atitude que possibilite uma 
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melhor resposta aos desafios de mudança”. Neste contexto, é solicitado às escolas mais 
competências na consecução das suas ações, nomeadamente no que concerne à liderança 
pedagógica e ao trabalho cooperativo (Clímaco, 1995). 
O Projeto Educativo deste Agrupamento nomeia como áreas problemáticas o 
Insucesso, o Abandono e o Absentismo Escolar; a Incivilidade, a Indisciplina, a 
Insegurança, a Violência; e o Pouco Envolvimento familiar na Vida Escola. Ao intervir 
nestas áreas o Agrupamento tem como objetivos “melhorar a qualidade educativa, reduzindo 
a retenção, o absentismo e o abandono escolar, promovendo o sucesso escolar, a conclusão 
da escolaridade obrigatória, a transição para a vida activa e a integração comunitária; 
proporcionar as condições psicossociais, físicas e ambientais, motivadoras e necessárias à 
aprendizagem; promover a efectiva participação de toda a comunidade na vida escolar” 
(Projeto Educativo do Agrupamento TEIP). Para estes objetivos serem atingidos, o 
agrupamento necessitará de desenvolver ações ao nível da Apoio à Melhoria das 
Aprendizagens; ao nível da Prevenção do Abandono, do Insucesso e da Indisciplina e no 
domínio da Gestão e da Organização do Agrupamento.  
No documento está exposto que a avaliação do Projeto Educativo será realizada a 
nível de escola por uma equipa de autoavaliação, com orientação interna e externa e 
“baseada no modelo das equipas TEIP, a partir do qual se elaborarão os relatórios semestrais 
e anuais” (Projeto Educativo do Agrupamento TEIP). Esta avaliação interna está prevista 
“no art. 17º b) do Despacho Normativo nº 55/2008” e é “da responsabilidade da equipa de 
autoavaliação do Projeto TEIP” e a avaliação externa será realizada pelo “elemento/perito 
externo da comunidade”, “conforme estipulado no Despacho Normativo 55/2008, Artigo 
17º, nº1, elaborada por uma equipa independente indigitada pela DGIDC” (Projeto 
Educativo do Agrupamento TEIP). 
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Quadro nº 23 - Análise Transversal do Conteúdo do Relatório do IGE quanto ao domínio Pontos Fracos - Proposta de Melhoria 
 
Domínios Categorias  Problemas apresentados por Subcategorias Propostas de Melhoria 
 
 
 
 
Pontos 
Fracos  
 
Resultados 
  Insucesso 
  Abandono,  
  Absentismo,  
 Atuações irregulares dos alunos e dos professores 
das regras estabelecidas   
  Indisciplina 
 
 Encontrar estratégias que superem estas 
dificuldades 
  Promoção de ações que conduzam ao 
envolvimento dos alunos e respetiva participação nas 
decisões do Agrupamento 
 Criação de instrumentos regularizadores que 
monitorizem a satisfação dos intervenientes 
 Promover a autoavaliação  
Melhoria da 
Prestação do 
Serviço 
Educativo 
 Ausência de ensino experimental 
 Inutilização das TIC 
 Estratégias de diferenciação pedagógica 
  Definir estratégias de diferenciação pedagógica  
 Promover o ensino experimental 
 
Organização 
e Gestão 
Escolar 
 O PAA não é um documento orientador das 
ações propostas pelas estruturas de orientação e 
supervisão 
 Nem toda a comunidade educativa participa na 
planificação destes planos de ação  
 Falta de formação para o pessoal docente e não 
docente 
 Sugere-se que a formação incida nas áreas de 
relações interpessoais e Gestão de Conflitos 
 
Liderança 
 Atualização dos planos de ação   Haver planos de ação das estruturas de coordenação 
e de supervisão pedagógica com vista a uma 
orientação e avaliação eficaz 
Capacidade de 
Autorregulação 
e Melhoria do 
Agrupamento 
  Inexistência de um plano de ação no que 
concerne a avaliação, onde tornou-se visível a falta 
de instrumentos para recolha de dados, 
 Implementação de um sistema de autoavaliação 
capaz de monitorizar as ações desenvolvidas. 
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3. Contributos do Consultor Externo no Programa TEIP II 
 
Segundo o Despacho Normativo 55/2008, de 14 de Outubro, para que cada escola 
desenvolva com sucesso as medidas e as intervenções estipuladas no seu Projeto Educativo 
será necessário haver uma equipa de trabalho multidisciplinar que garanta a consecução das 
ações estipuladas e realize “o acompanhamento e avaliação dos projetos”. Esta equipa 
denominada por Equipas TEIP II são constituídas por vários elementos do agrupamento como 
o diretor, representantes do conselho pedagógico, um responsável pela coordenação do 
projeto nomeado pelo diretor, um representante do núcleo executivo da comissão social de 
freguesia e ainda “peritos externos que acompanhem o projecto, designadamente peritos 
indicados pela comissão de coordenação permanente”.  
Ao permitir a presença de peritos externos nas escolas, o Programa TEIP II pretende 
estabelecer a concretização das assessorias educativas e promover a intervenção de equipas 
multidisciplinares, de certa forma, “responder às pressões políticas e sociais que têm 
conduzido à necessidade de produzir e disponibilizar informações rigorosas sobre o 
desempenho da educação e sobre a qualidade das instituições escolares” (Coelho et 
al.,2007). Neste contexto, “a assessoria em educação encontra o seu espaço de 
desenvolvimento e assume real pertinência no nosso sistema escolar quando há a 
necessidade de acompanhamento e apoio continuado às escolas nos processos de avaliação e 
a exigência de uma monitorização e empenhamento no processo de melhoria do 
desempenho escolar” (Coelho et al., 2007). Garcia & Yanez (1997) complementam esta 
ideia ao afirmar que o trabalho de assessoria tem como finalidade oferecer orientação e 
assistência aos professores nas dificuldades que enfrentam no seu dia a dia, mantendo entre 
todos, professores e consultor, um relacionamento próprio num ambiente de colaboração e 
respeito mútuo.   
Nesta perspetiva, tendo em atenção o relatório de avaliação externa e as necessidades 
diagnosticadas no projeto educativo, a consultora externa assumiu certas funções e adotou 
um modelo de assessoria com o intuito de promover um trabalho coeso entre os 
intervenientes, com vista à melhoria do ensino e ao sucesso das aprendizagens escolares.  
De acordo com os objetivos de investigação estipulados foi possível, através das 
entrevistas, obter informações sobre os Contributos da Consultadoria do Perito Externo nos 
Programas TEIP II.  
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3.1. Funções do consultor 
 
No seguinte quadro se observa as funções desempenhadas pelo Consultor Externo no 
Agrupamento TEIP II e respetivas passagens significativas das categorias e subcategorias de 
análise constantes no Quadro nº 20.  
Quadro nº 24 - Passagens significativas das categorias e subcategorias de análise 
constantes no Quadro nº 20. 
Categorias  Subcategorias Passagens Significativas 
A A1 “ É mais a nível de aconselhamento” (E1) 
“Por aconselhamento disponibiliza apoio, recursos” (E1) 
“Propõe algumas alterações” (E1) 
“Não há tanta necessidade de que todo o agrupamento 
conheça porque acaba por ser um trabalho de 
background interno que fazemos e ali ela aconselha-
nos.” (E1)  
“Cria estruturas de trabalho” (E2) 
“Apoia para melhorar os resultados” (E2) 
“ela ajudou-nos a analisar o resultado, de perceber e de 
debruçarmos sobre aspetos que às vezes não nós 
tínhamos o hábito de nos debruçar” (E3) 
“dentro do projeto e das necessidades deles fomos 
acompanhando sempre o processo de monitorização de 
todas as ações TEIP" (E4) 
“os instrumentos de diálogo com os outros professores 
têm sido mais criados portanto, eu peço muito também 
para ter outras pontes na escola para além de os 
elementos da direção e poder conversar com outras 
pessoas também, para cruzar olhares e perceber também 
diferentes modos de ver até o agrupamento” (E4) 
“através de recolher dados para o TEIP é que foi 
surgindo  também uma estratégia de autoavaliação. 
Portanto…, o meu trabalho lá vai respondendo muito às 
necessidades que a direção vai evidenciando e é um 
bocadinho” (E4) 
“eu trabalhei sobretudo com a direção do agrupamento, 
mais pontualmente  com determinadas pessoas ligadas 
a, ou professores ou técnicos, ligados a determinadas 
ações do TEIP. Por exemplo o GAAF,”(E4) 
“É olhar para os dados de cada uma das ações que eles 
estão a fazer e perceber até que ponto estão ou não a ter 
resultados.” (E4) 
A2 “Incentiva, aconselha o que a gente deverá fazer” (E1) 
“…é mesmo de aconselhamento, de incentivo a melhoria 
de algo de alguma estratégia que nós já utilizamos…, 
portanto o perito contribui , aconselha para melhorar 
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aquilo que já é feito” (E1) 
A3 “Ajuda na elaboração do Projeto Educativo” (E1) 
“preciso estruturar, criar, olhar para o que iam fazer” 
(E4) 
 “criou-se os processos de mediação de conflito e 
resolução de conflitos na escola como forma, num 
primeiro momento muito em torno do GAAF e agora 
também como uma estratégia dos próprios professores.” 
(E4)  
“ para além dos processos de apoio à monitorização do 
próprio TEIP, acabei por tem também uma formação 
feita com eles mas em torno do projeto da sala de 
mediação com professores e técnicos. Portanto aí não foi 
uma formação descontextualizada mas sim, de apoio a 
áreas estratégicas que eles queriam criar a projetos. 
Porque eu fiz sempre questão que o trabalho ali fosse em 
torno de  aspetos que eles queriam melhorar e portanto, 
que o meu apoio seria em torno disso.” (E4) 
“e é preciso que as aprendizagens feitas ao nível da 
monitorização passem para uma estratégia de 
autoavaliação mais sustentada. Portanto temos vindo, no 
último ano, também a trabalhar o modelo de avaliação, 
de autoavaliação já não só em relação com o TEIP mas 
que fique para o agrupamento porque foi um dos aspetos 
também  detetados como fracos” (E4) 
 
Das informações retiradas do conteúdo das entrevistas procedeu-se à análise dos 
dados recolhidos sobre as funções desempenhadas pelo Consultor Externo neste 
agrupamento, onde se concluiu que todos os entrevistados têm consciência que este perito 
externo desenvolve mais ações de apoio, auxilio e assistência à direção e aos órgãos de 
gestão intermédia. Foi mencionado que a perita externa para além de aconselhar um 
pequeno grupo de professores, mais concretamente os coordenadores de departamento 
também apoiou e aconselhou alguns professores tornando-se num recurso útil para o 
agrupamento “É mais a nível de aconselhamento”. “Por aconselhamento disponibiliza apoio, 
recursos”, “Propõe algumas alterações” (E1); “Apoia para melhorar os resultados”, “Cria 
estruturas de trabalho” (E2).  
Após refletir sobre as suas funções no agrupamento, a própria consultora mostrou ter 
consciência que presta mais assistência e apoio à direção e aos cargos intermédios do 
agrupamento quando verbaliza “eu trabalhei sobretudo com a direção do agrupamento, mais 
pontualmente com determinadas pessoas ligadas a…, ou professores ou técnicos, ligados a 
determinadas ações do TEIP. Por exemplo o GAAF…”, “dentro do projeto e das 
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necessidades deles fomos acompanhando sempre o processo de monitorização de todas as 
ações TEIP" (E4). 
Quando entrevistada, sobre o seu papel no agrupamento a perita fez saber que foi 
necessário dar muita assistência ao processo de monitorização das dinâmicas realizadas, 
com vista ao sucesso dos projetos e de acordo com as necessidades do agrupamento. 
Também informou que foram reelaborados instrumentos de monitorização e elaborados 
novos instrumentos para autoavaliação quando verbalizou “dentro do projeto e das 
necessidades deles fomos acompanhando sempre o processo de monitorização de todas as 
ações TEIP" (E4) e acrescentou “através de recolher dados para o TEIP é que foi surgindo 
também uma estratégia de autoavaliação. Portanto…, o meu trabalho lá vai respondendo 
muito às necessidades que a direção vai evidenciando” (E4). 
Houve também quem referisse que a perita “Incentiva, aconselha o que a gente 
deverá fazer” e “…é mesmo de aconselhamento, de incentivo a melhoria de algo de alguma 
estratégia que nós já utilizamos…, portanto o perito contribui, aconselha para melhorar 
aquilo que já é feito” (E1), indo ao encontro da definição de Bexiga (2007) sobre as funções 
do perito “motivar, incentivar, ser o motor de arranque e facilitador de processos de 
mudança e de projetos organizacionais, pedagógicos e inovadores”.  
Também tornou-se visível que esta perita fomentou a criação de “estruturas de 
trabalho, apoio a processos internos de melhoria como a assessoria e a colaboração crítica. 
Daí ir mais além das próprias estruturas de apoio” (Hopkins, 2000 & W.AA, 2003) quando 
foi dito “ela ajudou-nos a analisar o resultado, de perceber e de debruçarmos sobre aspetos 
que às vezes não nós tínhamos o hábito de nos debruçar” (E3) e quando foi proposto “ olhar 
para os dados de cada uma das ações que eles estão a fazer e perceber até que ponto estão ou 
não a ter resultados” (E4). 
 
 
 
4.2. Modelos de Assessoria 
 
No quadro seguinte observa-se os modelos de assessoria pelo Consultor Externo no 
Agrupamento TEIP II e respetivas passagens significativas das categorias e subcategorias de 
análise constantes no Quadro nº 21. 
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Quadro nº25 – Passagens significativas das categorias e subcategorias de análise 
constantes no Quadro nº 21 
Categorias  Subcategorias Passagens Significativas 
 
B 
 
B3 
“A nossa perita externa tem desempenhado mais é a 
nível de opiniões de aconselhamento” (E1) 
“de colaboração, lá está cria as equipas de trabalho…” 
(E2) 
“sempre que vem ou que corrige alguma coisa ou que 
faz alguma crítica é sempre construtiva. É essa a função 
também” (E2) 
“só com os coordenadores. Eu acho que até era um 
bocado difícil… é mais fácil com a coordenadora” (E2) 
“Parece me que será mais de colaboração…, 
apoio/colaboração…Apoio na criação de alguns 
instrumentos, mas sobretudo de colaboração na reflexão, 
na analise, na procura de estratégias de debate para a 
melhoria.” (E3) 
“Os instrumentos que nós usamos são os da própria 
escola…, portanto é assim… o que é visto é as decisões 
que nós tomamos em relação às várias ações… são 
tomadas determinadas decisões e elas ficam 
registadas,… quando voltamos a olhar a monitorizar 
essas ações vamos até esses registos, essas decisões no 
sentido de perceber até que ponto elas foram de facto 
tomadas em conta e efetivadas ou não foram. Portanto, 
são as decisões comuns que tomamos em conjunto que 
são o nosso instrumento de regulação, essas decisões em 
conjunto. E portanto eu, muitas vezes,  volto a dizer o 
que é que nós decidimos face a isto.” (E4) 
 
Quanto ao modelo de assessoria desenvolvido por esta consultora neste agrupamento, 
ao analisar o quadro nº 24 pode-se constatar que todos os entrevistados associaram o 
desempenho desta perita a algumas caraterísticas do modelo de colaboração. Porém, surgem 
dois autores que refletem sobre este modelo, são eles Hernández e Segóvia. Para Hernández 
(2002:112) o modelo de colaboração “distingue-se dos outros por se basear nos aspetos 
sociopolíticos e na crítica reflexiva. Na conceção que tem do conhecimento, o assessor 
desenvolverá uma relação dialética entre a teoria e a prática e perante isto, será visto como 
colaborador, negociador, ideólogo que reflecte e assume co-responsabilidades na tomada de 
decisões”, ou seja, perante o conhecimento que tem sobre a realidade e através das reflexões 
realizadas pelos professores, o consultor irá também refletir sobre os assuntos, transmitindo 
aos professores as suas decisões e colaborando, na medida do possível, para a resolução dos 
problemas. Enquanto que, para Segóvia (2007) no modelo de colaboração o assessor 
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integra-se em equipas de trabalho com os professores. Esta colaboração será técnica quando 
o assessor participa nos trabalhos e mostra que é especialista em determinadas questões e 
haverá também uma colaboração crítica da parte do assessor quando este para além de 
participar no grupo de trabalho delega no grupo a tomada de decisão, garantindo, desta 
forma, a consciência crítica e devolvendo ao grupo a informação reelaborada. 
Assim, sobre o desempenho da perita externa foi referido no agrupamento que esta 
tem “…desempenhado mais… é a nível de opiniões de aconselhamento” (E1); “sempre que 
vem ou que corrige alguma coisa ou que faz alguma crítica é sempre construtiva. É essa a 
função também…” (E2). Porém, outro elemento do agrupamento informou que a consultora 
desenvolve um trabalho colaborativo com as equipas de trabalho “de colaboração, lá está 
cria as equipas de trabalho…” (E2) “só com os coordenadores. “… é mais fácil com a 
coordenadora” (E2). Também foi dito numa das entrevistas que a consultora participou na 
elaboração do Projeto Educativo e promoveu desta forma o trabalho colaborativo entre os 
professores “Ajuda na elaboração do Projeto Educativo” (E1). 
Foi mencionado que as caraterísticas de assessoria prestada pela consultora externa 
assemelham-se ao modelo de colaboração na medida em que esta integra-se em equipas de 
trabalho com os professores com o intuito de ajudá-los a refletir sobre as suas práticas, 
sugerindo algumas estratégias para combater o insucesso e participando na reelaboração de 
instrumentos de monitorização, “Parece me que será mais de colaboração…, 
apoio/colaboração…Apoio na criação de alguns instrumentos, mas sobretudo de 
colaboração na reflexão, na analise, na procura de estratégias de debate para a melhoria” 
(E3). 
A consultora externa também afirmou que se integrou em equipas de trabalho com os 
professores, para em conjunto analisarem as ações desenvolvidas no contexto escolar. Esta 
colaboração por parte da consultora torna-se crítica quando a par da reflexão a consultora 
questiona o grupo sobre as decisões anteriormente tomadas e delega no grupo a tomada de 
decisão perante o caminho a seguir “Os instrumentos que nós usamos são os da própria 
escola…, portanto é assim… o que é visto é as decisões que nós tomamos em relação às 
várias ações… são tomadas determinadas decisões e elas ficam registadas,… quando 
voltamos a olhar, a monitorizar essas ações vamos até esses registos, essas decisões no 
sentido de perceber até que ponto elas foram de facto tomadas em conta e efetivadas ou não 
foram. Portanto, são as decisões comuns que tomamos em conjunto que são o nosso 
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instrumento de regulação, essas decisões em conjunto. E portanto eu, muitas vezes, volto a 
dizer o que é que nós decidimos face a isto” (E4). 
 
 
 
3.3. A mais valia do Trabalho Colaborativo  
 
No quadro nº 26 se observa o tipo de trabalho realizado pelo consultor no exercício 
das suas funções desempenhadas pelo Consultor Externo no Agrupamento TEIP II e 
respetivas passagens significativas das categorias e subcategorias de análise constantes no 
Quadro nº 22. 
  
Quadro nº 26 – Passagens significativas das categorias e subcategorias de análise 
constantes no Quadro nº 22. 
Categorias  Subcategorias Passagens significativas 
 
 
 
 
C 
 
 
 
 
C2 
“Contribuiu para a criação do GAAF – quanto à 
inovação – propôs um plano de ação próprio do GAAF – 
Trabalhar as questões de mediação de conflitos” (E1) 
“Nós já fazíamos algum tipo de trabalho colaborativo… 
eu acho mas…, acho que sim permite uma articulação 
maior…” (E3) 
“O facto de estarmos e de reunirmos em conjunto e de 
partilharmos sobretudo nos momentos de avaliação e 
quando é necessário fazermos os relatórios para o 
Ministério ajuda a esse intercambio.” (E3) 
“Sim, nomeadamente esta questão da indisciplina, esta 
questão muito de olhar mais para as questões da 
indisciplina de uma forma mais construtiva e menos 
penalizadora é alguma coisa que eu acho que a escola 
percebeu bem e está a tentar um pouco mudar” (E4) 
“com a própria equipa de autoavaliação que nós estamos 
a construir já se está a verificar mais, na equipa de 
autoavaliação já estão a entrar outros elementos para 
além da direção.” (E4) 
 
 
 
C3 
“Nós enviamos para ela todas as avaliações, todos os 
balanços… e só perante os dados faz sempre uma 
reflexão” (E1) 
“ Dá Feedback” (E1) 
“O perito externo reúne-se com os coordenadores de 
departamento onde se verifica algum insucesso ou mais 
insucesso” (E2) 
 “Relatórios trimestrais dos níveis dos alunos e os níveis 
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de sucesso também” (E2) 
“Se há sucesso e se há qualidade no sucesso” (E2) 
“Os instrumentos de monitorização são criados em 
conjunto com a perita externa” (E2) 
“Pretende o feedback daquilo que foi transmitido e se o 
trabalho foi implementado ou não e como é que foi, 
temos depois também explicar as diferentes fases… 
todas. Tudo é monitorizado…até o Plano Anual de 
Atividades, portanto o impacto que teve nos alunos…” 
(E2) 
 
 
 
 
C4 
“A consultora disponibiliza-se para dar formação sobre 
a mediação de conflitos em contexto escolar” (E1) 
“Aconselhou-nos e todos seguiram as indicações” (E1) 
“Integrou e deu formação aos professores  para que 
pudessem integrar a sala de mediação que já funcionava, 
mas que era só com os técnicos do GAAF” (E1) 
“Aconselha como é que nós e quais os instrumentos que 
nós devemos utilizar de forma a que seja mais fácil 
monitorizar e fazer uma avaliação desse trabalho” (E1) 
 “O trabalho da consultora externa é um trabalho de 
parceria com a direção e com as estruturas intermédias” 
(E1)  
“O perito vai desenvolver um trabalho mais colaborativo 
com os coordenadores de modo a obter melhores 
resultados” (E2) 
“Nas reuniões de departamento os coordenadores irão 
explicar aos colegas o que é preciso fazer, quais as 
sugestões da perita, o eu sugeriu e como devem aplicar” 
(E2) 
“Quando eu sinto que as coisas estão a centralizar-se 
muito na direção, procuro falar com outros … mas tem 
sido um caminho construído. Ultimamente com a 
formação, com o facto de fazer formação a um grupo 
genérico de professores também conheci outras pessoas 
que foram importantes… permitiu abrir as portas …para 
ter acesso a outros professores para além da direção, ou 
a outras maneiras de estar na escola.” (E4) 
 
Após analisar o conteúdo das entrevistas referente ao tipo de trabalho desenvolvido 
pela consultora externa no agrupamento, tentou-se descobrir como se processou o trabalho 
de parceria entre a perita externa e o corpo docente. Segundo o anexo 6, constatou-se que a 
consultora promove vários tipos de trabalho sendo um deles a aprendizagem organizacional 
onde “todos os atores interagem entre si de forma estruturada e organizada para atingir os 
objetivos comuns estipulados” (Chiavenato, 2004 & March & Simon 1979). Podemos 
constatar este facto quando através do trabalho colaborativo a consultora externa tenta 
promover a interação entre todos os intervenientes “Quando eu sinto que as coisas estão a 
  
115 
 
centralizar-se muito na direção, procuro falar com outros … mas tem sido um caminho 
construído. Ultimamente com a formação, com o facto de fazer formação a um grupo 
genérico de professores também conheci outras pessoas que foram importantes… permitiu 
abrir as portas …para ter acesso a outros professores para além da direção, ou a outras 
maneiras de estar na escola” (E4). 
Bolivar (2000) também define que este tipo de trabalho “se refere a uma comunidade 
com missões consensuais, onde se apela ao trabalho de colaboração e os professores se 
formam e aprendem juntos” e Gather Thurler (1998) reforça a ideia de que o 
estabelecimento escolar deve ser visto como organização aprendente onde a formação deve 
ser entendida como “um processo de desenvolvimento individual e coletivo, sinonimo de 
formar-se com os colegas, através de uma reflexão crítica e colegial sobre as práticas e 
teorias (ligadas à resolução de problemas reais) partilhando interactivamente conhecimentos, 
competências e experiências”. Esta situação é visível quando a consultora afirma “Sim, 
nomeadamente esta questão da indisciplina…, esta questão muito de olhar mais para as 
questões da indisciplina de uma forma mais construtiva e menos penalizadora é alguma 
coisa que eu acho que a escola percebeu bem e está a tentar um pouco mudar” (E4). 
Também foi mencionado que apesar dos professores já realizarem trabalho 
colaborativo, a assessoria prestada pela consultora externa fomentou uma maior articulação 
entre todos os intervenientes no processo de melhoria dos resultados “Nós já fazíamos 
algum tipo de trabalho colaborativo… eu acho mas…, acho que sim permite uma articulação 
maior…”, “O facto de estarmos e de reunirmos em conjunto e de partilharmos sobretudo nos 
momentos de avaliação e quando é necessário fazermos os relatórios para o Ministério ajuda 
a esse intercambio” (E3). Porém, sobre esta aprendizagem organizacional, a consultora 
externa referiu que fomentou a criação de equipas de trabalho com o intuito de refletirem 
sobre as práticas vigentes e tentar encontrar estratégias que futuramente sejam benéficas 
para atingirem os objetivos comuns estipulados, pois o agrupamento não tem equipa de 
autoavaliação “com a própria equipa de autoavaliação que nós estamos a construir já se está 
a verificar mais, na equipa de autoavaliação já estão a entrar outros elementos para além da 
direção”. 
Outro tipo de trabalho promovido pela perita externa foi o feedback entre os 
intervenientes envolvidos, ou seja, através das monitorizações realizadas das atividades 
desenvolvidas e respetiva análise dos resultados obtidos, os professores refletiram sobre o 
seu desempenho com o intuito de planificar e aplicar algumas estratégias inovadoras de 
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trabalho sugeridas pela perita no processo de melhoria. Desta forma, a consultora não só 
promoveu uma dinâmica mais participativa e colaborativa entre todos como também 
fomentou a comunicação e a partilha de experiências entre os intervenientes. “Nós enviamos 
para ela todas as avaliações, todos os balanços… e só perante os dados faz sempre uma 
reflexão”,“ Dá Feedback” (E1), “Os instrumentos de monitorização são criados em conjunto 
com a perita externa” (E2). Noutra entrevista foi complementada esta ideia quando foi 
mencionado que a consultora externa promove reuniões com os coordenadores de 
departamento com o intuito de monitorizar o que foi desenvolvido, estando a par das 
estratégias implementadas pelos professores e assim poder sugerir e dar o feedback 
necessário para a promoção do sucesso educativo. Este feedback é igualmente evidente 
quando comunicam à perita externa as dinâmicas realizadas pelos professores, os 
coordenadores estão a refletir sobre as ações desenvolvidas. “O perito vai desenvolver um 
trabalho mais colaborativo com os coordenadores de modo a obter melhores resultados” 
(E2), “Nas reuniões de departamento os coordenadores irão explicar aos colegas o que é 
preciso fazer, quais as sugestões da perita, o que ela sugeriu e como devem aplicar” (E2). “O 
perito externo reúne-se com os coordenadores de departamento onde se verifica algum 
insucesso ou mais insucesso”, “Pretende o feedback daquilo que foi transmitido e se o 
trabalho foi implementado ou não e como é que foi, temos depois também explicar as 
diferentes fases… todas” (E2). 
Também foi notório que a perita desenvolve um estilo de trabalho diretivo ao dirigir 
o processo de resolução de problemas propondo alguns procedimentos de forma a persuadir 
a colaboração dos intervenientes no processo de melhoria “Aconselhou-nos e todos 
seguiram as indicações”, “Aconselha como é que nós e quais os instrumentos que nós 
devemos utilizar para que seja mais fácil monitorizar e fazer uma avaliação desse trabalho” 
(E1).  
Conforme dito anteriormente, quando comunicam à perita externa as dinâmicas 
realizadas pelos professores, os coordenadores estão a refletir sobre as ações desenvolvidas 
“O trabalho da consultora externa é um trabalho de parceria com a direção e com as 
estruturas intermédias” (E1). Destas reflexões resulta uma planificação com novas 
estratégias e metodologias a desenvolver para que as metas possam ser atingidas com 
sucesso. Se necessário será elaborado um novo instrumento de monitorização para verificar 
como o trabalho foi ou está a ser implementado, quais as estratégias mais adequadas e que 
surtiram o efeito desejado para a promoção do sucesso educativo no agrupamento. A 
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consultora também sugeriu sistemática e sequencialmente alguns procedimentos para a 
resolução de problemas “A consultora disponibiliza-se para dar formação sobre a mediação 
de conflitos em contexto escolar” “Integrou e deu formação aos professores para que 
pudessem integrar a sala de mediação que já funcionava, mas que era só com os técnicos do 
GAAF” (E1). “Ultimamente com a formação, com o facto de fazer formação a um grupo 
genérico de professores também conheci outras pessoas que foram importantes…” (E4). 
Desta forma, a assessoria constitui um investimento da escola quando aposta na 
intervenção da consultora para melhorar a qualidade do ensino e consequentemente a 
aprendizagem dos alunos. Esta tentará encontrar estratégias inovadoras e formas de superar 
as problemáticas, propondo ações e interagindo com os professores, pois “a capacidade de 
iniciativa dos estabelecimentos de educação e ensino pode ser incrementada através da 
articulação de processos de assessoria colaborativa e facilitadora” (Coelho et al., 2007). 
 
 
 
3.3.1. Estratégias Inovadoras  
 
Para Thruler (1998), “a colaboração ou espirito de comunidade descreve-se em torno 
de uma cultura coesa, trabalho conjunto, trabalho em equipa, interdependência e relações 
significativas e afetivas (pessoais e profissionais) tomadas de decisões consensuais, em que 
o poder é repartido. As práticas colegiais e o desenvolvimento de uma cultura de 
colaboração ou cooperação, ao serem valorizadas, podem instituir-se como estratégia global 
de inovação, mudança e qualidade na escola”.  
Ao participar na elaboração do Projeto Educativo e promover formação adequada aos 
professores, sugerindo estratégias pertinentes no processo de mudança e na elaboração de 
projetos comuns, a perita externa tenta facilitar e introduzir alguns processos de mudança 
através de uma visão global da escola e das tarefas educativas. Estas dinâmicas são visíveis 
quando a perita menciona “preciso de estruturar, criar, olhar para o que iam fazer”, “criou-se 
os processos de mediação de conflito e resolução de conflitos na escola como forma, num 
primeiro momento muito em torno do GAAF e agora também como uma estratégia dos 
próprios professores.” (E4).  
Para Bexiga (2007), os assessores devem ser elementos motivadores, 
impulsionadores, colaboradores e facilitadores de processos de mudança e de inovação e 
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isso torna-se visível neste trabalho quando se constata “Ajuda na elaboração do Projeto 
Educativo”, “Contribuiu para a criação do GAAF – quanto à inovação – propôs um plano de 
ação próprio do GAAF – Trabalhar as questões de mediação de conflitos” (E1). “…é esta 
ligação entre as várias componentes no fundo da escola, que o perito permitiu no fundo 
trazer este olhar, ligar as várias coisas, permitir um olhar e apoiar as pessoas nessa… no que 
há para melhorar” (E4). 
Quando foi verbalizado pelos docentes do agrupamento “Incentiva, aconselha o que 
a gente deverá fazer” e “…é mesmo de aconselhamento, de incentivo a melhoria de algo de 
alguma estratégia que nós já utilizamos…, portanto o perito contribui, aconselha para 
melhorar aquilo que já é feito” (E1), pode-se inferir que esta perita externa fomenta o 
trabalho cooperativo quando aconselha os professores a encontrem novas estratégias de 
atuação e para assim melhorem o seu desempenho de acordo com as necessidades da escola 
e o sucesso das aprendizagens dos alunos.  
Em suma, a inovação e mudança terão de ser feitas a partir da escola, quando os 
professores conseguirem identificar e expressar as verdadeiras necessidades e intenções dos 
que aí trabalham, sendo garantido a participação de todos e que as ideias expressas serão 
aplicadas e produzirão mudanças efetivas no coletivo. O problema está em saber o que 
mudar, como mudar, para quê e com que recursos? Assim, torna-se necessário centrar a 
atenção na cultura escolar como elemento fundamental para desenvolver o processo de 
melhoria da qualidade e eficácia da escola, que inclui nos seus objetivos a formação dos 
professores e a aprendizagem da organização. 
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Após terminar a pesquisa, a análise e o tratamento de dados, foram apresentadas as 
conclusões deste estudo em formato de súmula. O presente trabalho de investigação teve 
como finalidade desvendar como se processava a consultoria num agrupamento de escolas 
TEIP II, situado em contexto desfavorecido na região do Algarve e ainda revelar o 
contributo do perito externo neste agrupamento. Numa primeira fase fez-se uma abordagem 
aos resultados obtidos tanto da análise documental como da análise das entrevistas para, de 
seguida, expor o contributo desta investigação na especialização da supervisão e orientação 
da prática profissional.  
Assim, sobre a avaliação externa realizada pela Inspeção Geral de Educação (anexo 2 
e quadro nº 11), a investigação incidiu nos pontos fracos e nas oportunidades apontados 
pelos inspetores no relatório. Da análise ao documento concluiu-se que na categoria dos 
resultados foram mencionados como pontos fracos a indisciplina; a ausência de alguns 
processos que proporcionassem o envolvimento dos alunos e a sua participação nas decisões 
do Agrupamento; a inexistência de mecanismos de autoavaliação bem como a falta de 
instrumentos reguladores que monitorizassem a satisfação de todos os atores envolvidos. 
Estas situações poderão ter contribuído para o aumento de algumas atuações irregulares das 
regras estipuladas, sendo notório o insucesso, o abandono e o absentismo dos alunos. No 
entender dos inspetores, os resultados das provas de aferição confirmaram a necessidade dos 
professores encontrarem novas estratégias para superarem as dificuldades dos alunos e assim 
melhorar a aprendizagem e consequentemente atingir o sucesso educativo. Quanto à 
categoria prestação do serviço educativo, os pontos fracos incidiram na realização de 
atividades e de projetos sem um carater intencional que promovessem a melhoria das 
aprendizagens dos alunos e na falta de articulação e sequencialidade nos 2º e 3º Ciclos, no 
que concerne à definição de estratégias de diferenciação pedagógica. Também foi 
mencionado que as TIC não foram utilizadas em contexto sala de aula, de forma a propiciar 
um ensino inovador, nem tão pouco o ensino experimental fomentou atitudes positivas face 
à aprendizagem. No que concerne à categoria organização e gestão escolar, foi salientado o 
facto do Plano Anual de Atividades deste Agrupamento não ser visto como um documento 
de referência orientadora das iniciativas propostas. Ainda foi referido a reduzida 
participação dos encarregados de educação nas atividades desenvolvidas na escola e a 
necessidade de desenvolver formações para o pessoal docente e não docente. Na categoria 
liderança, foi notória a ausência de planos de ação das estruturas de coordenação educativa 
e de supervisão pedagógica. A falta de evidências positivas não permitiu uma orientação 
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nem uma avaliação eficaz das implementações dos projetos académico. Os inspetores 
também constataram que algumas medidas aplicadas pelos professores ainda não 
beneficiaram as aprendizagens e os resultados dos alunos. Quanto à categoria capacidade de 
autorregulação e melhoria do agrupamento, foi mencionado que não existe um modelo nem 
um processo estruturado de autoavaliação, capaz de monitorizar a ação desenvolvida, sendo 
vantajoso que o agrupamento elabore instrumentos de recolha de dados para desenvolver 
planos de ação e respetiva definição da avaliação.  
No que concerne ao domínio das oportunidades, na categoria prestação do serviço 
educativo, os inspetores salientaram o facto de já terem sido encontradas soluções para a 
indisciplina com a intervenção de mediação de conflitos. Quanto à categoria autorregulação 
e melhoria do agrupamento, a integração deste agrupamento no TEIP II permitiu a 
constituição de uma equipa de autoavaliação e o estabelecimento de protocolo com outras 
instituições poderá contribuir para desenvolver um modelo de autoavaliação. 
A partir deste documento foi elaborado pelo Agrupamento o seu Projeto Educativo 
que visa “melhorar a qualidade educativa, reduzindo a retenção, o absentismo e o abandono 
escolar, promovendo o sucesso escolar, a conclusão da escolaridade obrigatória, a transição 
para a vida activa e a integração comunitária; proporcionar as condições psicossociais, 
físicas e ambientais, motivadoras e necessárias à aprendizagem; promover a efectiva 
participação de toda a comunidade na vida escolar” (Projeto Educativo do Agrupamento 
TEIP). Porém, será necessário desenvolver ações de apoio à melhoria e combate ao 
insucesso. Para isso, o órgão de gestão e o corpo decente contam com o apoio e a 
colaboração de uma consultora externa, conforme estipulado no  
Despacho Normativo nº55/2008. 
Quanto aos dados empíricos estes reforçaram a importância das opiniões dos 
participantes nesta investigação. Da análise realizada aos conteúdos das entrevistas se 
conclui que a consultora externa apoiou e auxiliou mais a direção e os órgãos intermédios do 
agrupamento do que propriamente os professores sem cargo e que simplesmente 
desempenharam a função pedagógica. Quando aconselhou ou sugeriu algumas estratégias 
inovadoras, fê-lo em reuniões com os coordenadores de departamento ou elementos da 
direção tornando-se num recurso útil para um reduzido número de intervenientes, ao invés 
de a sua atuação abarcar outros atores de forma a clarificar certas duvidas e/ou alargar o seu 
campo de atuação junto dos intervenientes. 
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Ao refletir sobre as suas funções, a consultora externa confirmou o que os outros 
entrevistados haviam dito quanto à assessoria realizada simplesmente aos órgãos da direção 
e aos cargos intermédios do agrupamento. Porém, acrescentou que neste último ano manteve 
um contacto mais direto com outros técnicos e professores ligados às atividades TEIP 
quando deu assistência e monitorizou todas as ações TEIP. Para além de ter incentivado e 
aconselhado na reelaboração dos instrumentos de monitorização e de ter colaborado na 
elaboração de novos instrumentos de autoavaliação, também sugeriu algumas estratégias 
inovadoras e facilitadoras de intervenção das práticas pedagógicas quando promoveu a 
formação Mediação de Conflitos, conseguindo conhecer outros professores e alargando o 
seu campo de intervenção e assessoria. 
A assessoria prestada por esta consultora externa implicou uma ação planeada e 
organizada a partir de objetivos estipulados no Projeto Educativo do Agrupamento. Nesta 
assessoria desenvolvida a longo prazo, os professores comprometeram-se a desenvolver 
algumas estratégias propostas pela perita externa para a melhoria dos resultados dos alunos. 
Este compromisso interno de participação e cooperação dos professores implicou a 
colaboração da consultora externa, onde esta procurou integrar-se na organização das 
estruturas intermédias demonstrando ser especialista em determinadas questões. Neste 
contexto, o modelo de assessoria adotado por esta consultora neste agrupamento TEIP II foi 
o modelo de colaboração semelhante ao referido por Segóvia (2007). Todos os entrevistados 
foram unanimes ao mencionarem que esta perita desenvolveu um modelo baseado na 
colaboração, onde foi notória a sua integração nas equipas de trabalho com os professores, 
colaborando de forma crítica e delegando no grupo a tomada de decisões. A informação 
recolhida pela perita era reelaborada e posteriormente devolvida ao grupo, através de 
estratégias de atuação.  
A perita externa supervisionou e orientou o corpo docente através do feedback das 
atividades desenvolvidas. O envolvimento dos professores neste processo reflexivo sobre as 
suas práticas permitiu desenvolver ações estruturadas de planificação, adotando algumas 
estratégias inovadoras sugeridas pela perita externa para atingir os objetivos comuns 
estipulados no Projeto Educativo do Agrupamento. Uma das medidas inovadoras sugeridas 
por esta consultora foi a formação Mediação de Conflitos, onde tentou-se sensibilizar o 
corpo docente para os problemas de indisciplina existentes no agrupamento, 
responsabilizando-os sobre as suas atuações e promovendo processos de reflexão quer 
individual como coletiva, fortalecendo, desta forma, o grupo. Com esta dinâmica a 
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consultora pretendeu estimular a aprendizagem cooperativa, permitindo a participação e o 
trabalho colaborativo entre todos os atores. Esta forma de assessoria uniu o corpo docente 
tornando-os mais ativos para melhor atuar perante as necessidades da realidade escolar.  
A partir deste modelo de assessoria e das estratégias sugeridas pela consultora 
externa, concluiu-se que algumas das suas funções foram, para além de auxiliar e orientar os 
órgãos de gestão e os cargos intermédios e, também supervisionou a prática docente com 
vista à melhoria das aprendizagens dos alunos e ao sucesso educativo. 
Quanto ao tipo de trabalho realizado pela consultora externa no agrupamento TEIP, 
verificou-se que a consultora promoveu vários tipos de trabalho como por exemplo o 
trabalho colaborativo, o feedback e a aprendizagem organizacional. Esta última caraterizou-
se pela interação organizada e estruturada dos intervenientes no processo de melhoria com 
vista ao sucesso educativo dos alunos. Aqui foram criadas equipas de trabalho com a 
finalidade de todos refletirem em conjunto sobre as dinâmicas realizadas e encontrarem 
estratégias inovadoras para os objetivos estipulados no Projeto Educativo do Agrupamento. 
Quanto ao trabalho colaborativo, foi mencionado que a consultora participou nas equipas de 
trabalho. 
Quanto ao feedback todos foram chamados a participarem através das reuniões que 
os coordenadores de departamento realizaram para o efeito. Nestas reuniões, os 
coordenadores de departamento transmitiam aos restantes colegas as estratégias sugeridas 
pela perita externa e solicitavam o feedback das ações desenvolvidas para futuramente 
serem transmitidas à perita externa. Este tipo de trabalho permitiu que todos refletissem 
sobre as ações desenvolvidas, não só os professores quando transmitiam aos coordenadores 
de departamento mas também estes últimos quando, por sua vez, transmitiam à perita 
externa. Este feedback do trabalho desenvolvido possibilitou a reelaboração da informação e 
respetiva sugestão de novas estratégias de intervenção.  
Na análise do conteúdo das entrevistas, também foi percetível que a consultora 
desenvolveu um estilo de trabalho diretivo quando no processo de resolução de problemas 
propôs alguns procedimentos para induzir a colaboração de todos os intervenientes, como 
foi o caso da criação do GAAF (Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família). 
Desta forma, concluiu-se que a consultoria constituiu um investimento da escola 
quando pretendeu apostar na intervenção da consultora para melhorar a qualidade do ensino 
e consequentemente aprendizagem dos alunos. De acordo com o que foi estipulado e 
solicitado pela direção do Agrupamento, a perita externa desenvolveu um modelo de 
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assessoria que permitiu a colaboração, direta e indiretamente, de todos os intervenientes com 
vista à implementação de estratégias inovadoras para superar os problemas existentes e 
melhorar a qualidade do ensino. O único senão desta consultoria deve-se ao facto de, muito 
tardiamente, ser alargada a outros professores, pois todos poderiam beneficiar deste recurso 
no Agrupamento. 
 
 
 
1. Contributo da Investigação para a Supervisão e a Orientação da Prática 
Profissional 
 
O presente estudo teve como objetivos conhecer o trabalho desenvolvido por um 
consultor externo num agrupamento TEIP II e saber se este é idêntico ao trabalho 
desenvolvido por um supervisor no exercício das suas funções. Para isso serão clarificados os 
papeis que, tanto um supervisor como um consultor, podem desenvolver na escola. Também 
será enunciada a diferença entre a supervisão e a orientação a fim de serem clarificados alguns 
conceitos e respetivas ações que poderão ser desenvolvidas por estes profissionais.  
Assim, nas décadas de 60/70, surgiu o conceito de orientação pedagógica associado à 
formação de professores. Esta era orientada segundo a observação e imitação de professores 
mais experientes e com algumas noções de pedagogia. Na década de 90, devido às evoluções 
ocorridas na sociedade e respetivas reformas educativas, a formação de professores tomou um 
novo rumo e o termo orientação, utilizado até à data, foi substituído pelo termo de 
supervisão. Contudo, ambos os conceitos, tidos como processos devido à continuidade e 
duração no tempo, focavam a importância de um profissional mais experiente e autónomo que 
orientava outro professor ou estagiário, com o objetivo de fomentar a reflexão das práticas 
letivas desenvolvidas e, desta forma, contribuir para o sucesso do desempenho profissional. 
Atualmente, o enfoque do desempenho profissional incide sobre o processo formativo e 
continuado de um conjunto de ações que, supervisor e professor/formando desenvolvem em 
conjunto.  
Partindo da definição de Supervisão segundo a qual “um professor mais experiente 
orienta um candidato a professor, ou outro professor, no seu desenvolvimento humano e 
profissional” (Alarcão, 1996) é possível diferenciar vários tipos de cenários porém, devido à 
sociedade atual que se apresenta heterogénea o professor terá de desenvolver ações 
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multifacetadas para conseguir ter sucesso no ensino e na aprendizagem dos alunos. Daí ser 
necessário refletir sobre as suas ações, tornando-se desta forma num Professor Reflexivo. 
Zeichner (1993) define Professor Reflexivo como sendo aquele professor que é capaz de 
desenvolver as suas “teorias práticas à medida que reflecte sozinho e em conjunto na acção e 
sobre ela, acerca do seu ensino e das experiências de ensino”. Este processo é construído 
através de uma atitude “mais questionadora e reguladora e menos avaliativa do seu 
desempenho”. O professor reflexivo não nasce naturalmente ou por instinto, necessita recorrer 
a meios que lhe são exteriores, nomeadamente a um profissional experiente. De facto, o 
objeto central da supervisão é “o desempenho profissional, o treino para desempenhos 
específicos, daí optar-se por discriminar esta parte da supervisão como orientação das práticas 
pedagógicas” (Alarcão & Tavares, 2003). Neste contexto, o supervisor irá aconselhar aos 
professores algumas estratégias, para que estes desenvolvam-nas e através destas reflitam 
sobre as suas práticas.  
Enquanto que, a Orientação, apesar de estar mais interligada ao desenvolvimento 
profissional do professor, está mais direcionada para as inovações surgidas na profissão e à 
sua aplicação às práticas profissionais. Porém, para Alarcão e Tavares (2003) ambos os 
processos têm significados idênticos quando defendem que o Supervisor/Orientador é um 
indivíduo que favorece a autonomia e promove a reflexão e a investigação no 
professor/formando. Ao atuar desta forma o orientador estará, igualmente, a favorecer a 
qualidade do ensino através de mudanças no comportamento do professor que, por sua vez, 
terão impacto na aprendizagem dos alunos e na sua atitude face à mesma. Neste sentido, a 
orientação é tida como “um processo de socialização em que as relações interpessoais se 
assumem como o núcleo de confiança do desenvolvimento profissional” (Alarcão e Tavares, 
2003). O termo orientação é muito utilizado na supervisão e pressupõe sempre dois ou mais 
atores, um profissional que orienta um ou mais docentes e os acompanha no desenvolvimento 
não só da sua prática pedagógica como também na monitorização das ações desenvolvidas.  
Sendo a Supervisão/Orientação um processo cíclico, é natural que comporte fases 
sistematizadas. A este conjunto de ações que tem como finalidade orientar a prática 
pedagógica, alguns autores designam por métodos de orientação e estes têm como objetivo a 
interação, a boa comunicação e a confiança mútua entre orientador e os professores (Alarcão 
& Tavares, 2003). Reportando, agora, às técnicas mais utilizadas na orientação pedagógica, 
pode-se considerar dois tipos mais comuns: o primeiro, onde existe o orientador, supervisor 
ou consultor e um ou mais professores/formandos e o segundo que, por abdicar da existência 
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de um orientador, pressupõe a orientação autocontrolada através da formação de um grupo ou 
de interpares. Relativamente a este tipo de orientação pode-se considerar a orientação 
autodirigida como sendo aquela que se desenvolve num processo sob o controlo total do 
próprio professor e tomando a forma de projeto, onde são definidos objetivos, o plano de ação 
e o tipo da avaliação a serem seguidos; a orientação interpares, onde já se torna possível a 
reflexão sobre as práticas com o apoio do feedback dos colegas que, em conjunto, partilham 
as suas experiências e ideias e as técnicas de desenvolvimento profissional em grupo onde 
podem ser incluir os “grupo de estudo” e “círculos de estudo”. Segundo Alarcão e Tavares 
(2003) existem vários tipos de orientação pedagógica, porém aquele que mais se adequa à 
nossa realidade é o Processo Integrador Complexo por estar orientado para a mudança. Este 
tipo de orientação caracteriza-se pela importância dada ao professor e a toda a formação que é 
tida como um compromisso de trabalho. 
Atualmente, cada vez mais, a nossa sociedade se torna complexa e transdisciplinar 
onde se integram diversas aprendizagens porém, para que o ensino seja eficaz e eficiente 
estas aprendizagens deverão ser avaliadas e isso só será possível se os professores tiverem 
plena consciência da sua intervenção neste processo. Contudo, necessitarão de apoio e 
aconselhamento de um colega experiente ou de um especialista que os oriente na consecução 
dos objetivos traçados. Este especialista também conhecido por consultor ou perito externo 
ou o colega apelidado por consultor interno irão desempenhar as funções de supervisor ou 
orientador do desenvolvimento profissional quando acompanham a implementação de 
medidas de melhoria do desempenho docente, “criando um lugar pertinente para a 
assessoria. A constituição das mesmas assessorias, internas ou externas, seria um resultado 
do conhecimento, das escolas das suas limitações, necessidades e potencialidades.” (Paiva 
Coelho et al., 2007). Para que a escola melhore consideravelmente o seu desempenho será 
necessário ter em consideração a sua singularidade no que concerne à qualidade das relações 
humanas, a existência ou não de um trabalho de equipa, a qualidade da organização 
pedagógica e o perfil técnico e profissional dos consultores, assessores, supervisores, 
orientadores. Para Garcia & Yanez, (1997), a finalidade do trabalho de um consultor é 
assessorar e “oferecer orientação e assistência aos professores nas dificuldades que 
enfrentam no seu quotidiano escolar, mantendo com eles um relacionamento próprio num 
ambiente de colaboração e respeito mútuo”. Assim, uma competência da assessoria será a 
melhoria da qualidade da educação em função da renovação da escola, levando os 
professores a analisarem o seu sistema de ensino, fazendo da escola um local de inovação, 
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mudança e colaboração, entre os seus membros e tornando desta forma a escola reflexiva e 
colaborativa.  
Desta forma, caberá aos assessores a tarefa de construírem e serem a ponte de 
comunicação e interligação entre os diversos parceiros da organização. Também deverão ter 
uma visão sistémica da organização, conhecer o clima e as culturas organizacionais e de 
funcionamento da organização na sua plenitude. Nesta perspetiva, terão que saber-ser, saber-
fazer e saber-estar para poderem motivar e envolver todos os intervenientes no processo e 
desenvolver atitudes reflexivas das ações desenvolvidas. Estes assessores/consultores internos 
para além de apoiarem e ajudarem os colegas deverão ser colaboradores empenhados na 
organização para desenvolverem os seus esforços e melhorarem, assim, as suas competências 
no sentido de darem o seu contributo de responsabilidade, de motivação e de trabalho no 
sentido de impulsionarem e facilitarem processos de mudança e de inovação, para melhorar os 
indicadores e os níveis de qualidade organizacional. Numa perspetiva ecológica, os 
professores envolvem-se, com o apoio, tanto do supervisor como o do consultor, numa 
perspetiva construtiva. O papel, tanto do supervisor como do consultor será múltiplo e 
diversificado embora se destaque, acima de tudo, como um facilitador e gestor das 
aprendizagens dos alunos, mas também como um regulador do desenvolvimento dos 
professores formando e visando a sua autonomia. 
A orientação da prática profissional como elemento essencial da supervisão e da 
consultadoria reveste-se de grande importância no âmbito do desenvolvimento profissional 
dos professores quando a mediação entre orientador e professor surge como um processo de 
práticas interativas entre ambos. Neste contexto, o conceito de supervisão surge associada ao 
conceito da consultadoria quando ambas são tidas como processos de atuação de um 
indivíduo profissional, mais experiente e qualificado que orienta e observa outros 
profissionais no desenvolvimento das suas práticas e que necessitam de apoio e 
acompanhamento. Ambos profissionais, supervisor e consultor, também realizam as suas 
funções através “de métodos, técnicas e outros instrumentos úteis para uma correta avaliação” 
promovendo também a reflexão entre os intervenientes no processo, “de modo a corrigir e 
melhorar as práticas pedagógicas para poder promover o sucesso educativo dos seus alunos e 
o seu próprio sucesso profissional” (Alarcão, 1996).  
Em suma, o termo assessoria significa apoiar, ajudar, mediar e os assessores são 
tidos como mediadores que contribuem para potenciar a capacidade das próprias 
organizações educativas e dos professores para enfrentarem os problemas e desafios da 
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prática educativa e da sua melhoria (Domingo, 2005) e “a supervisão num contexto mais 
alargado, implica assessoria, recursos e ações compensatórias para superar problemas e 
tornar viável o que foi programado” (Paiva Coelho et al., 2007). Dito isto, se conclui que 
tanto a supervisão como a consultadoria são tidas como processos de desenvolvimento e 
crescimento profissional onde ambos, o supervisor e o consultor, têm como objetivo orientar 
os professores munindo-os de conhecimentos indispensáveis para um futuro próximo e para 
que estes, através da reflexão, desempenhe com eficiência as suas funções de modo a obter o 
perfil desejado como profissional. A meu ver será importante que o professor adquira um 
novo perfil que contemple, para além das competências de base, uma formação científica, 
técnica e pedagógica que possa fazer face às transformações sociais e às enormes mudanças 
na vida económica e organizacional.  
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Anexo 1. Acordo entre o IE e o Agrupamento de Escola TEIP II. 
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Anexo 2 - Conclusões da avaliação por categorias dos pontos fortes, fracos, constrangimentos e oportunidades descritas no relatório da 
IGE realizado em 2010 
IGE – Avaliação Externa de Escolas do Agrupamento realizada em 2010 
RESULTADOS 
Pontos Fortes  Pontos Fracos Oportunidades  Constrangimentos 
   Indisciplina  Foram encontradas 
soluções para melhorar a 
indisciplina, nomeadamente a 
mediação de conflitos e 
acompanhamento de diversos 
casos 
 Falta de conhecimentos 
/formação dos professores 
para uma atuação mais 
efetiva quanto às regras que 
os alunos devem cumprir 
  Processos que conduzam 
ao envolvimento dos alunos e 
participação ativa nas decisões 
do Agrupamento 
  
 Oferta variada de percursos 
curriculares alternativos e cursos de 
educação e formação 
  Desenvolvimento de 
competências sociais  
 
 A monitorização da prática letiva é 
assumida nas estruturas de 
coordenação educativa e a supervisão 
pedagógica através da análise regular 
dos conteúdos programáticos 
lecionados e da uniformização da 
aplicação dos critérios de avaliação 
 
 
 
 
 Inexistência de mecanismos 
de autoavaliação 
  Falta de instrumentos 
reguladores que 
monitorizem a satisfação 
dos atores  
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PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EDUCATIVO 
Pontos Fortes  Pontos Fracos Oportunidades  Constrangimentos 
 Articulação e sequencialidade no pré 
escolar e 1º ciclo 
 Falta de articulação e 
sequencialidade nos 2º e 3º ciclos 
  
  Realização de atividades e 
projetos sem carater intencional 
de melhoria das aprendizagens 
dos alunos 
  
 Articulação entre os serviços de 
apoio é vantajosa e proficiente 
(competente) 
    
ORGANIZAÇÃO E GESTÃO ESCOLAR 
Pontos Fortes  Pontos Fracos Oportunidades  Constrangimentos 
 Foram definidas diversas ações 
educativas e uma multiplicidade de 
dinâmicas para melhorar o serviço 
educativo   
 O Plano Anual de 
Atividades não é um documento 
de referência orientadora das 
iniciativas propostas 
  
  Necessidade de formações para 
o pessoal docente e não 
docente 
  
 Escola inclusiva que promove a 
igualdade de oportunidades  
 Participação reduzida dos EE 
nas atividades 
  
LIDERANÇA 
Pontos Fortes  Pontos Fracos Oportunidades  Constrangimentos 
 Definição concreta das 
prioridades do Agrupamento: 
- diversidade da oferta 
formativa 
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- medidas de apoio à 
aprendizagem, prevenção do 
abandono escolar 
- diminuição da indisciplina 
- política de inclusão positiva 
(ao dar resposta às situações 
sociais e familiares de muitos 
alunos). 
 A direção é 
reconhecida como 
dinamizadora da articulação 
entre os órgãos e 
mobilizadora da comunidade 
escolar na concretização dos 
objetivos do Projeto 
Educativo 
   
 Os docentes são 
recetivos a propostas que 
previnam a exclusão dos 
alunos 
 Algumas medidas aplicadas pelos 
professores ainda não beneficiam as 
aprendizagens  
  
 Mantêm parcerias e 
protocolos com entidades 
locais 
   
 Melhoria do serviço 
que presta aos alunos de cariz 
social e familiar 
 Falta de evidências de que a 
implementação dos projetos tenha um 
reflexo positivo na melhoria do sucesso 
académico 
  
CAPACIDADE DE AUTOREGULAÇÃO E MELHORIA DO AGRUPAMENTO 
Pontos Fortes  Pontos Fracos  Oportunidades  Constrangimentos 
  Não existe um processo estruturado   
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de autoavaliação  
  O trabalho desenvolvido incidiu 
apenas na análise dos resultados 
escolares. Porém não recorrem a este 
dados elaborarem as planificações 
(nem para refletirem sobre as 
práticas profissionais)  
  
 Oferta educativa 
diversificada com vista à 
inclusão 
   
 Reconhecem os pontos 
fortes, os pontos fracos e 
os constrangimentos    
   O meio onde o agrupamento 
está inserido condiciona as 
possibilidades de mudança e 
dificulta a adoção de estratégias 
de superação e a minimização do 
seu impacto.   
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Anexo 3 – Guião da entrevista à Direção do Agrupamento TEIP II 
 
1. Qual o papel /funções do perito externo no processo de melhoria e sucesso das 
aprendizagens dos alunos? 
 
2. Que contributo inovador foi ou poderá ser dado pelo perito externo na construção e 
monitorização do plano de ação e desenvolvimento dos projetos nos agrupamentos 
TEIP II? 
 
3. Que estratégias sugeridas pelo perito externo foram desenvolvidas pelos intervenientes 
no processo de melhoria? 
 
4. Que mecanismos/ instrumentos de supervisão e monitorização são utilizados pelo 
perito externo para certificar que as suas orientações surtiram o efeito desejado? 
 
5. Sente que os professores ficam constrangidos perante a presença do perito externo? 
 
6. Como é que o perito externo orienta todas as estruturas sem contacto direto? 
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Anexo 4 – Guião da entrevista aos Coordenadores de Departamento do Agrupamento 
TEIP II 
 
1. Qual o papel /funções do perito externo no processo de melhoria e sucesso das 
aprendizagens dos alunos? 
 
2. Como é que esta assessoria contribui para a melhoria e articulação dos intervenientes 
no processo educativo, proporcionando o trabalho colaborativo? 
 
3. Que mecanismos/ instrumentos de supervisão e monitorização são utilizados pelo 
perito externo para certificar que as suas orientações surtiram o efeito desejado? 
 
4. Como é que o perito externo orienta todas as estruturas sem contacto direto? 
 
5. Face à problemática do agrupamento e às diretrizes emanadas pelo órgão de gestão, 
qual as caraterísticas da assessoria adotado pelo perito externo?  
 
6. Que estratégias sugeridas pelo perito externo foram desenvolvidas pelos intervenientes 
no processo de melhoria? 
  
7. Como se processa a assessoria neste agrupamento? E como se processa a parceria 
entre o perito externo e o corpo docente de um agrupamento TEIP II? 
  
 
8. Há algum constrangimento quanto à  presença do perito externo nas reuniões ? 
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Anexo 5 – Guião da entrevista à Consultora Externa do Agrupamento TEIP II   
 
1. Qual o papel do consultor externo no processo de melhoria e sucesso das 
aprendizagens dos alunos? 
 
 
2. Face à problemática do agrupamento como é que se processa a consultoria neste 
agrupamento? 
 
 
3. Que estratégias sugeriu e que foram desenvolvidas pelo agrupamento? 
 
 
4. Como é que o consultor orienta a sua ação atendendo que o contacto direto é limitado?  
 
 
5. Quais os constrangimentos encontrados quer pelo consultor, quer pelos professores 
neste contexto?  
 
 
6. Que mecanismos ou instrumentos de supervisão e monitorização são utilizados por si 
para verificar que as suas orientações têm o efeito desejado? 
 
 
7. Que aspetos positivos e negativos encontra neste processo para a melhoria dos TEIP? 
E que sugestões poderia dar para melhorar este processo? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
147 
 
Anexo 6 – Articulação entre o guião de entrevista à Direção do Agrupamento & Esquema Conceptual 
Questões                Conceitos Respostas 
 
 
1. Qual o papel / funções do 
perito externo no processo 
de melhoria e sucesso das 
aprendizagens dos alunos? 
 
FUNÇÕES 
 
Lima (2007) - funções de apoio, auxílio ou assistência a 
alguém. (pp 26) 
 É mais a nível de aconselhamento; 
 
Bexiga (2007) - Motivar, incentivar, ser o motor de 
arranque e facilitador de processos de mudança e de 
projetos organizacionais, pedagógicos e inovadores 
deverão ser caraterísticas do perfil do assessor (pp27) 
 
Palomares (1998) - as funções de um assessor que 
assume ser amigo crítico devem ser:  
 Fomentar o desenvolvimento de um trabalho 
colaborativo entre docentes;  
 
 Incentiva, aconselha o que a gente deverá 
fazer mas não tem atuação minuciosa ou 
pormenorizada diretamente no sucesso das 
aprendizagens; 
 
 Contribuir para gerar uma visão global da escola e 
das tarefas educativas;  
 
 Disponibilizar “apoio”, “recursos” e “incentivos” 
para implicar os docentes na concretização das 
iniciativas;  
 Incentiva, aconselha o que a gente deverá 
fazer mas não tem atuação minuciosa ou 
pormenorizada diretamente no sucesso das 
aprendizagens; 
 Por aconselhamento disponibiliza apoio, 
recursos; 
 
 Exercer, pelo menos, nas primeiras fases, o papel de 
monitor de desenvolvimento (pp 29)  
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Hopkins (2000) e W.AA (2003) apresentam algumas 
reflexões sobre a prestação de contas em relação ao 
modelo de assessoria que se pretende desenvolver. 
Ambos dizem que o assessor deve: 
a) ter um propósito moral e um objetivo.  
 
b) ser um bom profissional para a aprendizagem de 
todos e de todas as estruturas e para os projetos de 
melhoria  
 Ajuda na elaboração do Projeto 
Educativo 
c) ser visto como uma coluna vertebral, com a 
estrutura de todo o trabalho do docente. Há que ter 
consciência do seu desenvolvimento profissional  
d) ser democrático e são imprescindíveis quando 
dividem responsabilidades, promovem processos de 
melhoria interna com o propósito de alcançarem 
patamares superiores. A supervisão num contexto mais 
alargado, implica assessoria, recursos e ações 
compensatórias para superar problemas e tornar viável 
o que foi programado 
 
 
e) criar estruturas de trabalho, apoio a  processos 
internos de melhoria como a assessoria e a colaboração 
crítica. Daí ir mais além das próprias estruturas de 
apoio. 
 
 
f) Criar comunidades críticas e partilha 
conhecimentos de apoio e de melhoria a partir de 
estruturas com que se possa contar, como as 
plataformas de inovação e compromisso, para 
desenvolver os processos desejados. (pp27) 
 …é mesmo de aconselhamento, de 
incentivo a melhoria de algo de alguma 
estratégia que nós já utilizamos…, 
portanto o perito contribui , aconselha 
para melhorar aquilo que já é feito 
 Propõe algumas alterações 
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 MODELOS 
Hernández (2002:112):  
 modelo de intervenção, a estrutura é mais técnica 
e racional, o assessor é tido como um especialista 
externo que detém o conhecimento científico, com 
autoridade e poder hierárquico conferido pelo órgão 
de gestão. Apesar do papel do professor ser o de 
reproduzir ou aplicar as indicações do assessor, este 
último respeitará sempre as decisões do corpo docente 
na tomada de decisões.  
 
 
 modelo de apoio carateriza-se por ser mais 
cultural e interpretativo, no que concerne à sua 
estrutura e racionalidade. O assessor como 
especialista interno e observador participante que é, 
será prático e reflexivo quando conseguir ajudar o 
professor no seu contexto prático, no quer concerne 
aos processos de trabalho e de relações de parceria 
como também com os recursos humanos e/ou 
materiais. Neste modelo de assessoria o professor é 
tido como o agente de desenvolvimento.  
 
 
 modelo de colaboração distingue-se dos outros 
por se basear nos aspetos sociopolíticos e na crítica 
reflexiva. Na conceção que tem do conhecimento, o 
assessor desenvolverá uma relação dialética entre a 
teoria e a prática e perante isto, será visto como 
colaborador, negociador, ideólogo que reflete e 
assume cooresponsabilidades na tomada de decisões. 
O professor será responsável pelas reflexões bem 
como pela colaboração deste especialista. (pp31) 
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Segóvia (2007):  
2 modelos de intervenção: um centrado numa 
lógica de reforma, em que se destaca o trabalho do 
especialista desde um modelo de intervenção técnica, 
diretivo, externo e especialmente pensado para 
implementar e dispersar a reforma e planos elaborados 
por especialistas; um outro muito mais produtivo, de 
forma a promover a melhoria e apoiar os processos de 
inovação, caraterizam por ser agentes de melhoria, em 
que o assessor é colega e amigo crítico, especialista 
em processos, e a sua ação foca o desenvolvimento, 
não é diretivo, mas sim interno, próximo e contextual.  
 
 
modelo de facilitação o assessor atua como um 
recurso dos professores.  
 
 
modelo de colaboração, o assessor integra-se em 
equipas de trabalho com os professores. Esta 
colaboração será técnica quando o assessor participa 
nos trabalhos e mostra que é especialista em 
determinadas questões; e haverá uma colaboração 
crítica da parte do assessor quando este para além de 
participar no grupo de trabalho delega no grupo a 
tomada de decisão, garantindo, desta forma, a 
consciência crítica e devolvendo ao grupo a 
informação reelaborada. 
 A nossa perita externa tem 
desempenhado mais é a nível de opiniões 
de aconselhamento 
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2. Que contributo inovador foi 
dado ou poderá ser dado pelo 
perito externo na construção e 
monitorização do plano de 
ação e desenvolvimento dos 
projetos nos agrupamentos 
TEIP II? 
 
3. Que estratégias sugeridas 
pelo perito externo foram 
desenvolvidas pelos 
intervenientes no processo de 
melhoria? 
 
4. Que mecanismos / 
instrumentos de supervisão e 
monitorização são utilizados 
pelo perito externo para 
certificar que as suas 
orientações surtiram o efeito 
desejado? 
TIPOS DE TRABALHO 
Parcerias: 
* Prática Democrática (LBSE artº43,45 e 
Formosinho,1999) (pp 9,10        Em rede social  (Pereira, 
2003) (pp19)          ligado a 
 
 Projetos integrados (Dec. Lei 43/98) 
 
Envolvem 1 conjunto diversificado de medidas e 
ações de intervenção (pp17) para a promoção do 
sucesso educativo 
 
 
Aprendizagem organizacional - Todos os atores 
interagem entre si de forma estruturada e organizada para 
atingir os objetivos comuns estipulados - Chiavenato 
(2004) & March & Simon (1979) (pp11) 
  Contribuiu para a criação do GAAF – 
quanto à inovação – propôs um plano de 
ação próprio do GAAF – Trabalhar as 
questões de mediação de conflitos 
* Feedback  entre os atores envolvidos -Bexiga, 
2007) (pp29)  = o resultado desta reflexão (Reis, 2010) 
(pp11)  dá origem à planificação e inovação   
 Nós enviamos para ela todas as 
avaliações, todos os balanços… e só 
perante os dados faz sempre uma reflexão. 
 Dá Feedback   
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6. Como é que o perito 
externo orienta todas as 
estruturas sem contacto 
direto? 
 
 
ESTILO DIRETIVO = PARCERIA 
DIRETA 
Quando o assessor propõe procedimentos, persuade e 
dirige o processo de resolução do problema. Torna-se 
uma assessoria sistemática (= continua)  & sequencial 
(articulação progressiva com todos intervenientes)  
Reis, 2010 (pp12) 
 A consultora disponibiliza-se para dar 
formação sobre a mediação de conflitos em 
contexto escolar 
 Aconselhou-nos e todos seguiram as 
indicações 
 Integrou e deu formação aos professores  
para que pudessem integrar a sala de 
mediação que já funcionava, mas que era só 
com os técnicos do GAAF 
 Aconselha como é que nós e quais os 
instrumentos que nós devemos utilizar de 
forma a que seja mais fácil monitorizar e 
fazer uma avaliação desse trabalho 
Dois estilos de assessoria (Ventura):  
 Estilo não diretivo onde o assessor 
apresenta questões para reflexão e nada impõe. Trata-se 
de um processo difícil, moroso e, frequentemente, 
estéril. Para além disso observa processos de resolução 
de problemas e devolve, como espelho, informação 
recolhida, numa perspetiva de reporting aos seus 
parceiros da escola. Dessa maneira estimula o 
pensamento reflexivo dos atores organizacionais a 
propósito das suas práticas, representações e modelos.  
 
 Estilo diretivo quando o assessor propõe 
procedimentos, persuade e dirige o processo de 
resolução de problemas 
  A comunicação é feita muitas vezes 
comigo porque também sou a coordenadora 
do GAAF e adjunta do diretor 
  O trabalho da consultora externa é um 
trabalho de parceria com a direção e com 
as estruturas intermédias 
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5. Sente que os 
professores ficam 
constrangimentos dos 
professores com a presença do 
perito externo? 
Costa et al, (2007) “um dos aspectos mais 
marcantes da assessoria é a grande indefinição sobre o 
seu âmbito de actuação, o perfil dos seus agentes, os 
métodos utilizados e os resultados a alcançar. De certa 
forma, poderá dizer-se que o conceito de assessoria na 
educação é um espaço ainda em construção e sujeito a 
alguma controvérsia decorrente da adopção de modelos 
de intervenção com pendor mais directivo ou mais 
facilitado.” 
 Não há tanta necessidade de que todo 
o agrupamento conheça porque acaba por 
ser um trabalho de background interno que 
fazemos e ali ela aconselha-nos. 
 Há professores que não a conhecem  
 Os professores sabem que há uma perita 
externa, nem todos saberão quem é,..estão 
informados das suas funções se bem que há 
várias teorias, várias hipóteses e poderá ter 
vários papeis   
Segóvia “…fazem emergir ansiedades e tenções que 
atuam como resistências à mudança e, de certa forma, 
comprometem a tarefa de ensinar pois, todos os dias os 
professores são submetidos a novos desafios, 
responsabilidades e exigências, tanto profissionais 
como estratégicas. Como resultado aparecem alguns 
indícios de crises de identidade e de profissionalização, 
de desconcerto, de apatia perante uma atuação 
incerta…”.(pp23) 
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Anexo 7 – Articulação entre o guião de entrevista aos Coordenadores de Departamento do Agrupamento  & Esquema Conceptual 
Conceitos RESPOSTAS 
1. Qual o papel / 
funções do perito externo no 
processo de melhoria e 
sucesso das aprendizagens 
dos alunos? 
 
FUNÇÕES 
 
Lima (2007) - funções de apoio, auxílio ou 
assistência a alguém. (pp 26) 
 ela ajudou-nos a analisar o resultado, de 
perceber e de debruçarmos sobre aspetos que 
às vezes não nós tínhamos o hábito de nos 
debruçar 
Bexiga (2007) - Motivar, incentivar, ser o motor de 
arranque e facilitador de processos de mudança e de projetos 
organizacionais, pedagógicos e inovadores deverão ser 
caraterísticas do perfil do assessor (pp27) 
 
Palomares (1998) - as funções de um assessor que 
assume ser amigo crítico devem ser:  
a) Fomentar o desenvolvimento de um trabalho 
colaborativo entre docentes;  
 
 
 
b) Contribuir para gerar uma visão global da escola e das 
tarefas educativas;  
 
c) Disponibilizar “apoio”, “recursos” e “incentivos” para 
implicar os docentes na concretização das iniciativas;  
 
d) Exercer, pelo menos, nas primeiras fases, o papel de 
monitor de desenvolvimento (pp 29) 
 
Hopkins (2000) e W.AA (2003) apresentam algumas 
reflexões sobre a prestação de contas em relação ao modelo 
de assessoria que se pretende desenvolver. Ambos dizem 
que o assessor deve: 
a)  ter um propósito moral e um objetivo. 
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b) ser um bom profissional para a aprendizagem de todos 
e de todas as estruturas e para os projetos de melhoria  
 
c) ser visto como uma coluna vertebral, com a estrutura 
de todo o trabalho do docente. Há que ter consciência do 
seu desenvolvimento profissional  
d)  ser democrático e são imprescindíveis quando 
dividem responsabilidades, promovem processos de 
melhoria interna com o propósito de alcançarem 
patamares superiores. A supervisão num contexto mais 
alargado, implica assessoria, recursos e ações 
compensatórias para superar problemas e tornar viável o 
que foi programado 
 
e) criar estruturas de trabalho, apoio a  processos internos 
de melhoria como a assessoria e a colaboração crítica. 
Daí ir mais além das próprias estruturas de apoio. 
 Cria estruturas de trabalho (E2) 
 Apoia para melhorar os resultados (E2) 
f) Criar comunidades críticas e partilha conhecimentos 
de apoio e de melhoria a partir de estruturas com que se 
possa contar, como as plataformas de inovação e 
compromisso, para desenvolver os processos desejados. 
(pp27) 
 
5. Face à problemática do 
agrupamento e às diretrizes 
emanadas pelo órgão de 
gestão, qual as 
caraterísticas da assessoria 
adotado pelo perito 
externo? 
 
 
MODELOS 
Hernández (2002:112):  
 modelo de intervenção, a estrutura é mais técnica e 
racional, o assessor é tido como um especialista externo 
que detém o conhecimento científico, com autoridade e 
poder hierárquico conferido pelo órgão de gestão. Apesar 
do papel do professor ser o de reproduzir ou aplicar as 
indicações do assessor, este último respeitará sempre as 
decisões do corpo docente na tomada de decisões.  
 
  
156 
 
 
 
 
 
 modelo de apoio carateriza-se por ser mais 
cultural e interpretativo, no que concerne à sua estrutura e 
racionalidade. O assessor como especialista interno e 
observador participante que é, será prático e reflexivo 
quando conseguir ajudar o professor no seu contexto 
prático, no quer concerne aos processos de trabalho e de 
relações de parceria como também com os recursos 
humanos e/ou materiais. Neste modelo de assessoria o 
professor é tido como o agente de desenvolvimento.  
 
 
 modelo de colaboração distingue-se dos 
outros por se basear nos aspetos sociopolíticos e na 
crítica reflexiva. Na conceção que tem do conhecimento, 
o assessor desenvolverá uma relação dialética entre a 
teoria e a prática e perante isto, será visto como 
colaborador, negociador, ideólogo que reflete e assume 
cooresponsabilidades na tomada de decisões. O professor 
será responsável pelas reflexões bem como pela 
colaboração deste especialista. (pp31 
 
Segóvia (2007):  
2 modelos de intervenção: um centrado numa 
lógica de reforma, em que se destaca o trabalho do 
especialista desde um modelo de intervenção técnica, 
diretivo, externo e especialmente pensado para 
implementar e dispersar a reforma e planos elaborados 
por especialistas; um outro muito mais produtivo, de 
forma a promover a melhoria e apoiar os processos de 
inovação, caraterizam por ser agentes de melhoria, em 
que o assessor é colega e amigo crítico, especialista em 
processos, e a sua ação foca o desenvolvimento, não é 
diretivo, mas sim interno, próximo e contextual.  
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modelo de facilitação o assessor atua como um 
recurso dos professores.  
 
modelo de colaboração, o assessor integra-se em 
equipas de trabalho com os professores. Esta 
colaboração será técnica quando o assessor participa nos 
trabalhos e mostra que é especialista em determinadas 
questões; e haverá uma colaboração crítica da parte do 
assessor quando este para além de participar no grupo de 
trabalho delega no grupo a tomada de decisão, 
garantindo, desta forma, a consciência crítica e 
devolvendo ao grupo a informação reelaborada. 
 de colaboração, lá está cria as equipas 
de trabalho… 
 sempre que vem ou que corrige alguma 
coisa ou que faz alguma crítica é sempre 
construtiva. É essa a função também (E2) 
 só com os coordenadores. Eu acho que 
até era um bocado difícil… com todos era 
assim… ela reunir com o departamento de 
Matemática com o departamento de Línguas 
isto torna-se assim um bocado …eu acho 
que é muita gente, é mais facíl com a 
coordenadora (E2) 
 Parece me que será mais de 
colaboração…, apoio/colaboração…Apoio 
na  criação de alguns instrumentos, mas 
sobretudo de colaboração na reflexão, na 
analise, na procura de estratégias de  debate 
para a melhoria. (E3)            
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2. Como é que esta 
assessoria contribui para a 
melhoria e articulação dos 
intervenientes no processo 
educativo, proporcionando o 
trabalho colaborativo? 
 
 
3. Que mecanismos/ 
instrumentos de supervisão e 
monitorização são utilizados 
pelo perito externo para 
certificar que as suas 
orientações surtiram o efeito 
desejado? 
 
4. Como é que o perito 
externo orienta todas as 
estruturas sem contacto direto? 
 
TIPOS DE TRABALHO 
 Parcerias: 
* Prática Democrática (LBSE artº43,45 e 
Formosinho,1999) (pp 9,10)    Em rede social 
(Pereira,2003) (pp19) 
ligado a Projetos integrados (Dec. Lei 43/98)  
 
Envolvem 1 conjunto diversificado de medidas e 
ações de intervenção (pp17) para a promoção do 
sucesso educativo 
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5. Face à problemática do 
agrupamento e às 
diretrizes emanadas pelo 
órgão de gestão, qual as 
caraterísticas da assessoria 
adotado pelo perito 
externo?  
 
6. Que estratégias 
sugeridas pelo perito 
externo foram 
desenvolvidas pelos 
intervenientes no processo 
de melhoria? 
 
7. Como se 
processa a assessoria neste 
agrupamento? E como se 
processa a parceria entre o 
perito externo e o corpo 
docente deste agrupamento 
TEIP? 
 
* Aprendizagem organizacional - Todos os 
atores interagem entre si de forma estruturada e 
organizada para atingir os objetivos comuns estipulados 
- Chiavenato (2004) & March & Simon (1979) (pp11)  
 Nós já fazíamos algum tipo de trabalho 
colaborativo… eu acho mas…,acho que sim 
permite uma articulação maior… (E3) 
 O facto de estarmos e de reunirmos em 
conjunto e de partilharmos sobretudo nos 
momentos de avaliação e quando é necessário 
fazermos os relatórios para o Ministério ajuda 
a esse intercambio. (E3) 
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* Feedback  entre os atores envolvidos -Bexiga, 
2007) (pp29)  = o resultado desta reflexão (Reis, 2010) 
(pp11)  dá origem à planificação e inovação   
 O perito externo reúne-se com 
os coordenadores de departamento onde se 
verifica algum insucesso ou mais insucesso  
 Relatórios trimestrais dos níveis 
dos alunos e os níveis de sucesso também 
(E2) 
 Se há sucesso e se há qualidade 
no sucesso (E2) 
 Os instrumentos de 
monitorização são criados em conjunto com 
a perita externa (E2) 
 Pretende o feedback daquilo que 
foi transmitido e se o trabalho foi 
implementado ou não e como é que foi, 
temos depois também explicar como é que 
foi, as diferentes fases… todas. Tudo é 
monitorizado…até o Plano Anual de 
Atividades, portanto o impacto que teve nos 
alunos… (E2) 
 Nós fazemos o relatório, ela 
analisa e vê connosco e faz alguns reparos 
para corrigir aqui ou ali. Só através dos 
relatórios e dos resultados que são 
apresentados e depois discutidos… que 
caminho é que se pode ir, o que está bem, 
que resultados ainda podem ser melhorados, 
onde é que podemos incidir... No fundo é 
mais um levantamento de hipóteses e de 
mostrar alguns caminhos que nós vamos. 
(E3) 
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ESTILO DIRETIVO = PARCERIA DIRETA 
Quando o assessor propõe procedimentos, persuade 
e dirige o processo de resolução do problema.     Torna-se 
uma assessoria sistemática (= continua)  & sequencial 
(articulação progressiva com todos intervenientes)  Reis, 
2010 (pp12) 
 
Dois estilos de assessoria (Ventura):  
 Estilo não diretivo onde o assessor apresenta 
questões para reflexão e nada impõe. Trata-se de um 
processo difícil, moroso e, frequentemente, estéril. Para 
além disso observa processos de resolução de problemas e 
devolve, como espelho, informação recolhida, numa 
perspetiva de reporting aos seus parceiros da escola. Dessa 
maneira estimula o pensamento reflexivo dos atores 
organizacionais a propósito das suas práticas, 
representações e modelos.  
 
 Estilo diretivo quando o assessor propõe 
procedimentos, persuade e dirige o processo de resolução 
de problemas 
 O perito vai desenvolver um 
trabalho mais colaborativo com os 
coordenadores de modo a obter melhores 
resultados 
 Nas reuniões de departamento os 
coordenadores irão explicar aos colegas o 
que é preciso fazer, quais as sugestões da 
perita, o eu sugeriu e como devem aplicar 
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8. Há algum 
constrangimento neste 
processo de consultoria? Se 
os professores ficam 
constrangidos quando a 
perita externa aparece, se 
conhecem-na, se sabem as 
suas funções…? 
Costa et al, (2007) “um dos aspectos mais marcantes 
da assessoria é a grande indefinição sobre o seu âmbito de 
actuação, o perfil dos seus agentes, os métodos utilizados e 
os resultados a alcançar. De certa forma, poderá dizer-se que 
o conceito de assessoria na educação é um espaço ainda em 
construção e sujeito a alguma controvérsia decorrente da 
adopção de modelos de intervenção com pendor mais 
directivo ou mais facilitado.” 
 Não (E2) 
 As funções eles sabem porque quando 
eu tenho as reuniões com a perita externa eu 
comunico frequentemente aquilo que 
aconteceu e se há alguma coisa importante 
que tenha de ser comunicado. Mas não… 
pronto, não conhecem nem tiveram nenhum 
contacto físico mas sabem as funções. 
Portanto acho que não teriam 
constrangimento até porque é uma pessoa 
acessível, cordial, simpática. (E3)     
Segóvia “…fazem emergir ansiedades e tenções que 
atuam como resistências à mudança e, de certa forma, 
comprometem a tarefa de ensinar pois, todos os dias os 
professores são submetidos a novos desafios, 
responsabilidades e exigências, tanto profissionais como 
estratégicas. Como resultado aparecem alguns indícios de 
crises de identidade e de profissionalização, de desconcerto, 
de apatia perante uma atuação incerta…”.(pp23) 
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Anexo 8 – Articulação entre o guião de entrevista à Consultora Externa do Agrupamento  & o Esquema Conceptual 
Questões Conceitos Respostas 
1. Qual o papel do 
perito externo no 
processo de melhoria e 
sucesso das 
aprendizagens dos 
alunos? 
 
8. Como é que esta 
assessoria contribui 
para a melhoria e 
articulação dos 
intervenientes no 
processo educativo, 
proporcionando o 
trabalho colaborativo? 
 
FUNÇÕES 
 
Lima (2007) - funções de apoio, auxílio ou 
assistência a alguém. (pp 26) 
  dentro do projeto e das necessidades deles fomos 
acompanhando sempre o processo de monitorização de 
todas as ações TEIP; é um dos papéis que o perito externo 
assume é ir monitorizando com eles o seu projeto TEIP.   
 
Bexiga (2007) - Motivar, incentivar, ser o motor de 
arranque e facilitador de processos de mudança e de 
projetos organizacionais, pedagógicos e inovadores 
deverão ser caraterísticas do perfil do assessor (pp27) 
 
Palomares (1998) - as funções de um assessor que 
assume ser amigo crítico devem ser:  
a) Fomentar o desenvolvimento de um trabalho 
colaborativo entre docentes;  
 
 
 
b) Contribuir para gerar uma visão global da 
escola e das tarefas educativas;  
 É olhar para os dados de cada uma das ações que eles 
estão a fazer e perceber até que ponto estão ou não a ter 
resultados. 
c) Disponibilizar “apoio”, “recursos” e 
“incentivos” para implicar os docentes na 
concretização das iniciativas;  
 os instrumentos de diálogo com os outros professores só 
neste ano é que têm sido mais criados portanto, eu peço 
muito também para ter outras pontes na escola para além 
de os elementos da direção e poder conversar com outras 
pessoas também, para cruzar olhares e perceber também 
diferentes modos de ver até o agrupamento. 
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d) Exercer, pelo menos, nas primeiras 
fases, o papel de monitor de desenvolvimento (pp 
29) 
 para além dos processos de apoio à 
monitorização do próprio TEIP, acabei por tem também 
uma formação feita com eles mas em torno do projeto da 
sala de mediação com professores e técnicos 
 Curiosamente foi mais fácil perceber isso com 
o TEIP e o que é que era monitorizar  através de recolher 
dados para o TEIP e através disso é que foi surgindo  
também, que para além do TEIP é preciso criar uma 
estratégia de autoavaliação. Portanto…, o meu trabalho lá 
vai respondendo muito às necessidades que a direção vai 
evidenciando e é um bocadinho 
Hopkins (2000) e W.AA (2003) apresentam 
algumas reflexões sobre a prestação de contas em 
relação ao modelo de assessoria que se pretende 
desenvolver. Ambos dizem que o assessor deve: 
a) ter um propósito moral e um 
objetivo. 
 
b) ser um bom profissional para a 
aprendizagem de todos e de todas as estruturas e 
para os projetos de melhoria  
 
c) ser visto como uma coluna vertebral, 
com a estrutura de todo o trabalho do docente. Há 
que ter consciência do seu desenvolvimento 
profissional  
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d) ser democrático e são imprescindíveis 
quando dividem responsabilidades, promovem 
processos de melhoria interna com o propósito de 
alcançarem patamares superiores. A supervisão 
num contexto mais alargado, implica assessoria, 
recursos e ações compensatórias para superar 
problemas e tornar viável o que foi programado 
 
 
e) criar estruturas de trabalho, apoio a  processos 
internos de melhoria como a assessoria e a 
colaboração crítica. Daí ir mais além das próprias 
estruturas de apoio. 
 eu trabalhei sobretudo com a direção do agrupamento, 
mais pontualmente  com determinadas pessoas ligadas a, 
ou professores ou técnicos, ligados a determinadas ações 
do TEIP. Por exemplo o GAAF, 
 preciso estruturar, criar, olhar para o que iam fazer 
 criou-se os processos de mediação de conflito e 
resolução de conflitos na escola como forma, num 
primeiro momento muito em torno do GAAF e agora 
também como uma estratégia dos próprios professores. 
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f) Criar comunidades críticas e partilha 
conhecimentos de apoio e de melhoria a partir de 
estruturas com que se possa contar, como as 
plataformas de inovação e compromisso, para 
desenvolver os processos desejados. (pp27) 
 para além dos processos de apoio à monitorização do 
próprio TEIP, acabei por tem também uma formação feita 
com eles mas em torno do projeto da sala de mediação 
com professores e técnicos. Portanto aí não foi uma 
formação descontextualizada mas sim, de apoio a áreas 
estratégicas que eles queriam criar a projetos. Porque eu 
fiz sempre questão que o trabalho ali fosse em torno de  
aspetos que eles queriam melhorar e portanto, que o meu 
apoio seria em torno disso. 
 e é preciso que as aprendizagens feitas ao nível da 
monitorização passem para uma estratégia de 
autoavaliação mais sustentada. Portanto temos vindo, no 
último ano, também a trabalhar o modelo de avaliação, de 
autoavaliação já não só em relação com o TEIP mas que 
fique para o agrupamento porque foi um dos aspetos 
também  detetados como fracos 
 
2. Face à 
problemática do 
agrupamento como é 
que se processa a 
consultoria neste 
agrupamento? 
 
MODELOS 
Hernández (2002:112):  
 modelo de intervenção, a estrutura é 
mais técnica e racional, o assessor é tido como 
um especialista externo que detém o 
conhecimento científico, com autoridade e poder 
hierárquico conferido pelo órgão de gestão. 
Apesar do papel do professor ser o de reproduzir 
ou aplicar as indicações do assessor, este último 
respeitará sempre as decisões do corpo docente na 
tomada de decisões.  
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 modelo de apoio carateriza-se por ser 
mais cultural e interpretativo, no que concerne à 
sua estrutura e racionalidade. O assessor como 
especialista interno e observador participante que é, 
será prático e reflexivo quando conseguir ajudar o 
professor no seu contexto prático, no quer concerne 
aos processos de trabalho e de relações de parceria 
como também com os recursos humanos e/ou 
materiais. Neste modelo de assessoria o professor é 
tido como o agente de desenvolvimento.  
 
 
 modelo de colaboração distingue-se 
dos outros por se basear nos aspetos 
sociopolíticos e na crítica reflexiva. Na conceção 
que tem do conhecimento, o assessor 
desenvolverá uma relação dialética entre a teoria 
e a prática e perante isto, será visto como 
colaborador, negociador, ideólogo que reflete e 
assume cooresponsabilidades na tomada de 
decisões. O professor será responsável pelas 
reflexões bem como pela colaboração deste 
especialista. (pp31) 
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Segóvia (2007):  
2 modelos de intervenção: um centrado 
numa lógica de reforma, em que se destaca o 
trabalho do especialista desde um modelo de 
intervenção técnica, diretivo, externo e 
especialmente pensado para implementar e 
dispersar a reforma e planos elaborados por 
especialistas; um outro muito mais produtivo, de 
forma a promover a melhoria e apoiar os 
processos de inovação, caraterizam por ser 
agentes de melhoria, em que o assessor é colega e 
amigo crítico, especialista em processos, e a sua 
ação foca o desenvolvimento, não é diretivo, mas 
sim interno, próximo e contextual.  
 
 
modelo de facilitação o assessor atua 
como um recurso dos professores.  
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modelo de colaboração, o assessor integra-
se em equipas de trabalho com os professores. Esta 
colaboração será técnica quando o assessor 
participa nos trabalhos e mostra que é especialista 
em determinadas questões; e haverá uma 
colaboração crítica da parte do assessor quando 
este para além de participar no grupo de trabalho 
delega no grupo a tomada de decisão, garantindo, 
desta forma, a consciência crítica e devolvendo ao 
grupo a informação reelaborada. 
 Os instrumentos que nós usamos são os da própria 
escola…,portanto é assim… o que é visto é as decisões que 
nós tomamos em relação às várias ações… portanto são 
tomadas determinadas decisões e elas ficam registadas, 
portando quando voltamos a olhar a monitorizar essas 
ações vamos até esses registos, não é que ficaram, essas 
decisões no sentido de perceber até que ponto elas foram 
de facto tomadas em conta e efetivadas ou não foram. 
Portanto, são as decisões comuns que tomamos em 
conjunto que são o nosso instrumento de regulação, essas 
decisões em conjunto. Agora, muitas vezes de facto 
verifica-se que, apesar da decisão estar tomada do caminho 
até à sua efetiva concretização, há muita coisa pelo meio. E 
portanto eu, muitas vezes, volto a dizer o que é que nós 
decidimos face a isto. 
 Portanto é sempre a decisão está tomada, analisar se ela 
foi ou não concretizada e quais foram os obstáculos que 
surgiram. E se houve obstáculos se há formas de os 
contornar ou não. 
 
5. Que 
mecanismos/ 
instrumentos de 
supervisão e 
monitorização são 
utilizados pelo perito 
externo para certificar 
que as suas orientações 
surtiram o efeito 
desejado? 
 
TIPOS DE TRABALHO 
Parcerias: 
* Prática Democrática (LBSE artº43,45 e 
Formosinho,1999) (pp 9,10)    Em rede social 
(Pereira, 2003) (pp19)            ligado a Projetos 
integrados (Dec. Lei 43/98)  
 
Envolvem 1 conjunto diversificado de 
medidas e ações de intervenção (pp17) para a 
promoção do sucesso educativo 
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4. Como é que o perito 
externo orienta todas as 
estruturas sem contacto 
direto? 
 
 
3. Que estratégias 
sugeridas pelo perito 
externo foram 
desenvolvidas pelos 
intervenientes no 
processo de melhoria 
 
 
6.Que aspetos 
positivos e negativos 
encontra neste processo 
de melhoria dos TEIP? 
 
* Aprendizagem organizacional - Todos os 
atores interagem entre si de forma estruturada e 
organizada para atingir os objetivos comuns 
estipulados - Chiavenato (2004) & March & 
Simon (1979) (pp11)  
 Sim, nomeadamente esta questão da indisciplina, esta 
questão muito de olhar mais para as questões da 
indisciplina de uma forma mais construtiva e menos 
penalizadora é alguma coisa que eu acho que a escola 
percebeu bem e está a tentar um pouco mudar 
 com a própria equipa de autoavaliação que nós 
estamos a construir já se está a verificar mais, na equipa 
de autoavaliação já estão a entrar outros elementos para 
além da direção. 
* Feedback  entre os atores envolvidos -
Bexiga, 2007) (pp29)  = o resultado desta 
reflexão (Reis, 2010) (pp11)  dá origem à 
planificação e inovação   
 
ESTILO DIRETIVO = PARCERIA DIRETA 
Quando o assessor propõe procedimentos, 
persuade e dirige o processo de resolução do 
problema.     Torna-se uma assessoria sistemática 
(= continua)  & sequencial (articulação progressiva 
com todos intervenientes)  Reis, 2010 (pp12) 
 Quando eu sinto que as coisas estão a 
centralizar-se muito na direção, é a tendência neste 
agrupamento, procuro falar com outros … mas tem sido 
um caminho construído. Ultimamente com a formação, 
com o facto de fazer formação a um grupo genérico de 
professores também conheci outras pessoas que foram 
importantes como o coordenador dos diretores de turma, 
pronto mas foi um bocadinho a formação que aí a permitiu 
abrir as portas para estas pessoas., para ter acesso a outros 
professores para além da direção, ou a outras maneiras de 
estar na escola.     
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Dois estilos de assessoria (Ventura):  
 Estilo não diretivo onde o assessor apresenta 
questões para reflexão e nada impõe. Trata-se de 
um processo difícil, moroso e, frequentemente, 
estéril. Para além disso observa processos de 
resolução de problemas e devolve, como espelho, 
informação recolhida, numa perspetiva de 
reporting aos seus parceiros da escola. Dessa 
maneira estimula o pensamento reflexivo dos atores 
organizacionais a propósito das suas práticas, 
representações e modelos.  
 
 Estilo diretivo quando o assessor propõe 
procedimentos, persuade e dirige o processo de 
resolução de problemas. 
 
2. Quais os 
constrangimentos dos 
professores perante a 
presença do perito 
externo neste 
processo? 
 
Costa et al, (2007) “um dos aspectos mais 
marcantes da assessoria é a grande indefinição 
sobre o seu âmbito de actuação, o perfil dos seus 
agentes, os métodos utilizados e os resultados a 
alcançar. De certa forma, poderá dizer-se que o 
conceito de assessoria na educação é um espaço 
ainda em construção e sujeito a alguma 
controvérsia decorrente da adopção de modelos de 
intervenção com pendor mais directivo ou mais 
facilitado.” 
 aula é sempre difícil, as pessoas abrirem nos a porta da 
sala de aula para podermos às vezes compreender mais o 
que se passa. Essa porta tinha de ser aberta e ao inicio era 
muito, a hesitação de …quem é esta pessoa que vem de 
fora, o que é que ela vem fazer e é da administração… 
Portanto, ao inicio, nos primeiros meses, nas primeiras 
reuniões era difícil perceber que o perito externo, 
 não sabem quais as funções do perito externo… não 
sabem quais as funções do perito externo… 
 Ao inicio eles tiveram dificuldade mas é natural… 
também não existia, não é  também não existia… tempos 
que perceber que  é um elemento novo dentro da escola e 
não só… também não há práticas anteriores em Portugal, 
de assessoria aos próprios agrupamentos, 
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Segóvia “…fazem emergir ansiedades e 
tenções que atuam como resistências à mudança e, 
de certa forma, comprometem a tarefa de ensinar 
pois, todos os dias os professores são submetidos a 
novos desafios, responsabilidades e exigências, 
tanto profissionais como estratégicas. Como 
resultado aparecem alguns indícios de crises de 
identidade e de profissionalização, de desconcerto, 
de apatia perante uma atuação incerta…”.(pp23) 
 
 
 
 
 
 
